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O Decreto-Lei 187/XII veio introduzir no ordenamento jurídico uma norma que visava a 
redução das pensões tendo como finalidades a convergência dos regimes da CGA e do RGSS 
face à existência de desigualdades entre ambos os regimes e também a poupança de verbas 
pela não transferência de verbas do orçamento de estado para o sistema previdencial da CGA. 
 
Contudo, a redução das pensões suscitou inúmeras dúvidas acerca da sua conformidade 
com os princípios constitucionais estruturantes. 
Do pedido de fiscalização feito ao Tribunal Constitucional resultou a declaração de 
inconstitucionalidade por violação do princípio da protecção da confiança dos pensionistas no 
sistema previdencial. 
 
Num contexto económico-financeiro débil e estando em causa a sustentabilidade e 
equidade intergeracional, impõe se uma reflexão que verse sobre a medida em causa bem como 
sobre o acórdão que ditou a inconstitucionalidade da mesma. 
 
Na presente dissertação debruçamos sobre a medida em causa e também aos sistemas 
previdenciais, seguindo-se do desenvolvimento dos vários pontos fulcrais da decisão do Tribunal 
Constitucional.  
Por fim, efectuou-se uma análise critica quer á medida em causa quer à decisão que 



































 The Decree-Law 187 / XII has introduced in the legal system a standard aimed at 
reducing pension purposes as having the convergence of the CGA regimes and RGSS face the 
existence of inequalities between the two schemes and also saving money by not transfer state 
budget funds for the welfare system of the CGA. 
 
However, the reduction of pensions raised many doubts about its compliance with the 
structural constitutional principles. 
Surveillance request to the Constitutional Court resulted in the declaration of unconstitutionality 
for breach of trust protection principle of pensioners in the welfare system. 
 
In a weak economic and financial context and being concerned sustainability and 
intergenerational equity, imposes a reflection that addresses the measure in question and on the 
judgment that dictated the constitutionality of it. 
 
In this dissertation we worked through on the measure in question and also the welfare systems, 
followed by the development of several key points in the decision of the Constitutional Court. 
Finally, it was carried out a review analysis will want to measure whether the decision rendered 
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A crise que se fez sentir em Portugal afetou de tal forma as finanças públicas que, em 
2011, o país foi obrigado a pedir assistência financeira às instituições internacionais (Fundo 
Monetário Internacional, Comissão Europeia e Banco Central Europeu) para fazer face à 
escassez de recursos financeiros de modo a honrar pontualmente os compromissos que tinha 
assumido perante os credores. 
O acordo celebrado com as instituições internacionais obrigou Portugal a realizar reformas 
e ajustamentos em diversas áreas, com o intuito de diminuir a despesa do Estado e aumentar a 
receita. 
 Neste contexto ganha centralidade a questão da sustentabilidade dos sistemas 
previdênciais, mais concretamente o desiquilíbrio financeiro continuado da Caixa Geral de 
Aposentações (adiante apenas CGA) e a discrepância entre os regimes estabelecidos para os 
subscritores da CGA e para os subscritores do regime geral da Segurança Social. 
Como forma de atingir esta convergência, o Governo propôs a criação de uma taxa sobre 
as pensões com um determinado montante. A medida in casu tem algumas especificidades que 
merecem uma análise detalhada, a qual terá lugar neste estudo na Parte I, onde serão 
abordados os aspetos essenciais da proposta em causa e os fundamentos que a sustentam. 
De seguida será abordada a questão dos sistemas previdenciais no que respeita ao seu 
financiamento. Este enquadramento é imprescindível para aferir a relação que existe entre o 
desiquiíibrio financeiro e a necessidade da redução das pensões. 
Posteriormente serão analisadas as pensões dos respetivos regimes, mais concretamente 
os princípios adjacentes ao processo de atribuição da pensão, passando pelo respetivo cálculo e 
finalizando com uma comparação entre o regime da CGA face ao RGSS. 
É aqui que se encontra o cerne da proposta do Governo, designadamente nos fatores de 
cálculo que sustentaram a aplicação da taxa corretora com vista à aproximação do regime de 
pensões da CGA ao RGSS, tendo, como acima se disse, o intuito de criar uma sistema 
previdência unificado e convergente em obediência ao princípio da igualdade.  
Contudo, a proposta do Governo não passou pelo juízo de constitucionalidade do Tribunal 
Constitucional, o que motivou o seu afastamento. 
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Ora, a atual conjuntura económica de Portugal requer um debate sobre a questão da 
sustentabilidade da Segurança Social, debate esse que há-de ter sempre como tema central o 
contrato celebrado entre o cidadão-contribuinte e o sistema previdencial. 
Na Parte II do presente trabalho analisaremos o direito à pensão, iniciando o seu estudo 
como não poderia deixar de ser pela Constituição da República Portuguesa e faremos também 
uma análise sobre a decisão de insconstitucionalidade proferida pelo Tribunal Constitucional 
quanto a esta matéria. O direito à pensão é reconhecido como um direito subjetivo público, 
contudo carece de concretização, isto é, o legislador tem um dever de densificar esse direito. 
Contudo a crise económico-financeira coloca em causa a forma como a densificação legal foi 
concretizada, forçando a afirmação de um novo paradigma. 
Nos últimos anos deparamo-nos com várias reformas efectuadas no sistema previdêncial, 
tendo todas elas como grande objectivo a sua sustentatibilidade e equidade inter-geracional. Era 
este também o objetivo da proposta do Governo julgada inconstitucional pelo Tribunal 
Constitucional, o qual invocou o princípio da protecção da confiança como limite à redução das 
pensões. 
Num contexto de emergência económico-financeira em que o país vivia, o papel do 
Tribunal Constitucional foi questionado, sobretudo por se entender que este órgão de soberania 
estaria a extravasar as suas funções de garante da Constituição. O juízo de inconstitucionalidade 
agitou ainda mais a animada discussão política e social que se foi realizando sobre o tema, 
sendo por alguns apelidada como uma verdadeira decisão política. 
Posto isto, partiremos então para a nossa posição perante o problema em causa, a qual 
encontrará lugar na Parte III. Faremos uma análise da medida proposta, fazendo a sua aplicação 
ao sistema previdencial em vigor e apontaremos os aspectos por nós considerados mais 
importantes. 
Importa desde já salientar que, não queremos de forma alguma aferir da bondade da 
medida. Com esta análise crítica pretendemos apenas aferir se a proposta do Governo seria 
vantajosa ou não, e em caso de não ser vantajoso apresentar soluções. 
 Posteriormente será realizado o enquadramento dogmático do tributo em causa, 
nomeadamente nos seus vários aspetos doutrinais. Seguir-se-á o estudo do impacto nas contas 
do Estado que eventualmente resultaria caso esta medida tivesse sido aprovado.  
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Como não poderia deixar de ser faremos ainda o respetivo comentário crítico à decisão do 
Tribunal Constitucional, focando os aspetos essenciais da mesma. Não será um comentário 
longo, até pelo contrário.  
O que se pretende com esta visão crítica é demonstrar que é fundamental mudar o 
paradigma relativamente à restrição no direito à pensão. Apesar do núcleo duro do direito à 
pensão ser protegido pelas legítimas expectativas depositadas no sistema, a questão que se 
coloca é saber se não podem essas expectativas serem limitadas tendo em vista a 
sustentabilidade do sistema e a equidade intergeracional. 
Face à decisão do Tribunal Constitucional a discussão quanto á reforma do sistema 
previdêncial mantém-se em aberto, pelo que urge portanto definir um novo caminho para uma 
proposta de convergência e sustentabilidade. É necessário que a convergência se faça até 
porque esse caminho está inscrito na Lei de Bases da Segurança Social. Assim, as disparidades 
existentes entre os regimes e a necessidade de assegurar um sistema sustentável e equitativo 
são, em nosso entendimento, razões mais do que suficientes para que se faça esta discussão e 
reforma. 
Estamos em crer que é fundamental que asseguremos a continuidade do sistema de 
pensões como um desígnio do Estado Social, mas não devemos ignorar que as circunstâncias 
económico-financeiras e até mesmo sociais que sustentaram um determinado tipo de sistema se 
alteraram significativamente, pelo que algo deverá ser feito para repor o equilíbrio para que 












Parte I  
A proposta de convergência 
 
1. Apresentação da proposta de convergência 
 
A presente secção deste estudo versará sobre a questão da redução das pensões no 
âmbito da CGA. 
O processo de convergência dos regimes da CGA com o da Segurança Social foi 
consagrado na Lei de Bases da Segurança Social1, conferindo-se ao legislador a possibilidade de 
adotar medidas que visassem um sistema unificado2. Este processo de unificação dos regimes 
assume especial relevância no atual contexto de debilidade económico-financeiro.  
Para concretizar esta ideia o legislador decidiu adotar uma medida legislativa que reduzia 
as pensões. Ao longo desta secção analisaremos a medida, delimitando o seu objeto bem como 
a referência aos vários fatores subjacentes, não olvidando, todavia, as cláusulas incluídas na 
medida em causa, designadamente a de salvaguarda dos direitos adquiridos e a de 
reversibilidade. 
 
1.1.  Delimitação do objeto da proposta de convergência 
 
Uma das exigências como contrapartida pelo financiamento por parte dos credores 
externos – a troika --, aquando da assinatura do Memorando de Entendimento foi a redução de 
despesa com os sistemas previdenciais, medida que foi sistematicamente afirmada como 
necessária pelo FMI mesmo após a assinatura deste acordo3.  
O sistema de pensões em Portugal mantém ainda a diferença entre o regime dos 
funcionários públicos e o regime do setor privado, existindo regras e montantes de atribuição 
diferentes em ambos os regimes pelo que a medida aqui sugerida vai de encontro a essa 
                                                        
1 Cfr. Lei nº4 /2007 de 16 de Janeiro alterada pela Lei nº83º-A/2013 de 30 de Dezembro. 
2 Em consequência da aprovação das bases da segurança social pela Lei n.º 17/2000, de 20 de agosto, e posteriormente pela Lei n.º 
32/2002, de 20 de dezembro, foi prevista a regulamentação dos regimes de proteção social da função pública por forma a convergirem com o 
regime geral de segurança social quanto ao âmbito material, regras de formação de direitos e de atribuição das prestações. 
Veja-se a Exposição de Motivos do presente diploma que instituiu a convergência dos regimes de pensões e que veio a ser declarado 
inconstitucional. 




mesma correção, visando a eliminação das desigualdades existentes4. 
A escassez de recursos e o acentuado desequilíbrio financeiro, principalmente na CGA, 
em conjunto com os fatores sociais e demográficos demonstraram a necessidade de uma 
reforma urgente no Sistema previdencial da CGA. Reforma essa que, como veremos ao longo do 
trabalho, restringirá o direito à segurança social5. 
Segundo HÉLDER ROSALINO6 “O encargo de 5,6% do PIB com despesas com pensões da 
CGA equivale a 38% do total de pensões pagas no País entre CGA e RGSS”. 
Ora este valor, que corresponde a cerca de 9,3 mil milhões de euros e que aumentou 
mais de 150% desde 2000, é claramente desproporcional face ao peso do número de 
pensionistas da CGA no total de pensionistas dos dois regimes7. 
No âmbito do processo de convergência foi proposto pelo legislador a criação de uma taxa 
corretora de 10% (as médias remuneratórias da RGSS são inferiores em 10% às da CGA) 8 que 
tem como incidência as pensões acima dos 600€ tal como está descrito no DL 187/XII9.  
De outro modo, a medida em causa passa por considerar no cálculo da primeira parcela 
da pensão da CGA relativa ao tempo de serviço prestado até 2005, a taxa de 80%, em vez dos 
atuais 89%, da última remuneração de 2005 revalorizada.  
                                                        
4 Cfr. Artigo 104º da LBSS.  
5 Em boa verdade, e com vista a aprofundar o esforço de convergência entre o regime de proteção social dispensado à função pública 
(comummente designado por regime da Caixa Geral de Aposentações, doravante CGA) e o regime de proteção social dispensado aos 
trabalhadores integrados no regime geral, que tem vindo a ser perfilhado, sem solução de continuidade, pelo nosso legislador desde o ano 1993 
e de que constitui marco fundamental o Decreto-Lei n.º 286/93, de 20 de agosto (e, sobretudo, a Lei n.º 17/2000, de 8 de agosto), foi então 
feita uma proposta que visa aproximar os regimes da CGA e da SS.  
6 Cfr. Hélder ROSALINO, Fundamentos à proposta de lei que estabelece mecanismos de convergência do regime de proteção social da 
função pública com o regime da segurança social, in Revista E-Publica, nº1, 2014, pág.22. 
7 No ano de 2000, a CGA representava cerca de 15% do total de 2,9 milhões de pensionistas e 34% da despesa. No ano de 2013, a 
desproporção mantém-se: 17% dos pensionistas afetos à CGA são responsáveis por 38% do total da despesa de quase 25 mil milhões de euros. 
8 Cfr. Artigo 101º LBSS. 
A percentagem de 10% prescrita nas normas questionadas vem explicada na exposição de motivos como sendo a diferença existente até 31 
de dezembro de 2005 entre as pensões calculadas segundo o regime da CGA e as pensões calculadas segundo o RGSS. 
9 «Artigo 7.º do DL 187/XII 
Norma transitória e de adaptação 
1 - As pensões atribuídas pela CGA, até à data da entrada em vigor da presente lei, são alteradas, com efeitos a partir de 1 de janeiro de 
2014, nos seguintes termos: 
a) As pensões de aposentação, de reforma e de invalidez de valor mensal ilíquido superior a € 600,00, fixadas de acordo com as fórmulas 
de cálculo sucessivamente em vigor do Estatuto da Aposentação, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 498/72, de 9 de dezembro, bem como as 
fixadas de harmonia com regimes especiais previstos em estatutos próprios ou noutras disposições legais ou convencionais, têm o valor ilíquido 
em 31 de dezembro de 2013 reduzido em 10%; 
b) As pensões de aposentação, de reforma e de invalidez de valor mensal ilíquido superior a € 600,00, fixadas com base nas fórmulas de 
cálculo sucessivamente em vigor do artigo 5.º da Lei n.º 60/2005, de 29 de dezembro, alterada pelas Leis n.ºs 52/2007, de 31 de agosto, 
11/2008, de 20 de fevereiro, e 66-B/2012, de 31 de dezembro, têm o valor ilíquido do P1 recalculado por substituição da remuneração (R), 
inicialmente considerada, pela percentagem de 80% aplicada à mesma remuneração ilíquida de quota para aposentação e pensão de 
sobrevivência; 
c) As pensões de sobrevivência de valor global mensal ilíquido superior a € 600,00, fixadas de acordo com o Estatuto das Pensões de 
Sobrevivência, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 142/73, de 31 de março, têm o valor global ilíquido em 31 de dezembro de 2013 reduzido em 
10%; 
d) As pensões de sobrevivência de valor global mensal ilíquido superior a € 600,00, fixadas simultaneamente de acordo com o Estatuto das 
Pensões de Sobrevivência, aprovado pelo Decreto- Lei n.º 142/73, de 31 de março, e com as regras do regime geral de segurança social, são 




Substitui-se assim, definitivamente, os critérios tradicionais do regime da CGA, passando a 
considerar-se a taxa de formação prevista para o regime geral, que é de 80%, resultante da 
aplicação de 2% por cada um dos 40 anos de serviço. 
O problema crucial gerador de desequilíbrios no orçamento da CGA e de discriminação 
face aos pensionistas do RGSS reside exatamente na formulação legal das regras das pensões, 
as quais necessitam de uma mudança atendendo às limitações que a nossa Constituição através 
dos principios constitucionais impõe.  
Para os autores, nomeadamente o XIX Governo Constitucional, o valor da taxa tem em 
conta as diferenças existentes em ambos os regimes, mostrando-se assim uma medida 
adequada e proporcional para aproximar os valores das pensões atribuidas pela CGA aos valores 
das pensões atribuidos pelo RGSS. 
São apontadas cinco razões para considerar o regime de aposentação da CGA mais 
favorável em comparação com o regime geral: a pensão máxima com menos anos de serviço na 
CGA; a idade para aposentação mais baixa na CGA; um maior período de benefícios na CGA; 
contribuições mais baixas na CGA; e uma base de cálculo mais favorável na CGA. 
Desta forma, e segundo a exposição de motivos da proposta, esta assenta nos seguintes 
pressupostos: 
1) Uma redução aproximada de 10% do valor da pensão, a aplicar diretamente ou 
por recálculo da parcela P110, consoante o diploma enformador da fórmula de cálculo 
aplicado na determinação da pensão, sobre todas as pensões de aposentação, de 
reforma, de invalidez e de sobrevivência, atribuídas pela Caixa Geral de Aposentações; 
2) Salvaguarda do valor das pensões de aposentação, de reforma, de invalidez e 
de sobrevivência na sequência aplicação da referida redução, não podendo resultar numa 
pensão de aposentação, de reforma, de invalidez de valor mensal ilíquido inferior a 600€ 
ou numa pensão de sobrevivência de valor global mensal ilíquido inferior a 300€, 
aplicando-se apenas a redução necessária a assegurar a percepção daquele valor.11 
Esta proposta visa assim vários objectivos, tais como:  
a) A promoção da igualdade proporcional entre os beneficiários dos dois maiores 
                                                        
10 A parcela P1 corresponde ao tempo de serviço prestado até 31 de dezembro de 2005. 
11  Cfr. Exposição de motivos que sustenta a viabilidade da medida em causa instituída pelo diploma DL 187/XII. Contrariamente ao 






sistemas de pensões em Portugal, aproximando os regimes, ao nível das regras de 
formação das pensões;  
b) O reforço da equidade inter-geracional entre os subscritores da CGA, operando 
um reequilíbrio relativo entre o esforço contributo exigido aos trabalhadores passados e 
atuais e os benefícios atribuídos aos pensionistas atuais e futuros e a contribuição para a 
manutenção a prazo do regime da CGA.  
Contudo existe um outro objectivo adjacente à proposta - a consolidação das finanças 
públicas- através da redução de custos com os próprios sistemas previdenciais de forma a 
alcançar as metas estabelecidas no Memorando de Entendimento. 
O objetivo de consolidação das finanças públicas foi até agora o motivo subjacente a 
várias medidas que contemplavam a redução da despesa pública.  
HÉLDER ROSALINO salienta que “(…) o equilíbrio das contas públicas é também 
imprescindível, quer à garantia de realização das tarefas fundamentais constitucionalmente 
cometidas ao Estado, quer à própria sustentabilidade do Estado Social e dos direitos económicos 
e sociais dos cidadãos, este deverá constituir um objetivo primordial12”. 
A este quadro de princípios de direito interno acrescem os compromissos assumidos pelo 
Estado português na ordem jurídica internacional, em especial as condicionalidades associadas 
ao financiamento externo concedido pela Troika de forma a serem respeitados os limites para o 
défice orçamental acordados para 2013 e 2014. 
Esta proposta vai assim no sentido de assegurar um sistema previdencial sustentável e 
assente na justiça intergeracional no que respeita à repartição de sacrifícios entre actuais e 
futuros beneficiários. Por outro lado pretende assegurar-se a concretização do direito à 
segurança social num contexto de sustentabilidade. 
Assim sendo, a medida em causa visa um sistema unificado e convergente de forma a 
assegurar o direito à pensão, exigindo-se no entanto um esforço adicional aos pensionistas no 
sentido que se consagra uma contribuição para a consolidação das contas públicas,objectivo 
com qual o nosso país se comprometeu com os credores internacionais. 
 
1.2. Os fatores que sustentam a proposta 
 
                                                        
12 Cfr. HELDER ROSALINO, Fundamentos à Proposta de Lei que estabelece mecanismos de convergência do regime de proteção social com 
o regime geral da segurança social, op.cit,, página 3. 
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A proposta para a redução das pensões teve em vista vários fatores, designadamente o 
fator orçamental, demográfico, financeiro, social e também político13.  
O primeiro fator a destacar é assim o fator orçamental14. O desiquilíbrio orçamental da 
CGA aumentou de ano para ano, mesmo recorrendo-se a outras formas de financiamento, mais 
concretamente a transferência de verbas provenientes do orçamento do estado15. 
A redução das pensões começou a ser pensada já no Orçamento de Estado de 2012 face 
à necessidade iminente de reduções acentuadas na despesa resultante do Memorando de 
Entendimento assinado em 2011.  
Relativamente á despesa com pensões, o peso da despesa com pensões da CGA 
representa quase 40% do total do peso das pensões em Portugal (5,6% em 14,8%) sendo que o 
número de pensionistas da CGA não chega a 17% do total de beneficiários dos dois sistemas 
públicos de pensões. 
Em 2013, a diferença entre o total de quotas dos trabalhadores, as contribuições das 
entidades empregadoras públicas para a CGA e as despesas com pensões a cargo da CGA está 
estimada em cerca de 4,5 mil milhões de euros, mais de metade de todos os encargos com 
pensões na soma dos dois sistemas previdenciais em Portugal 16. 
Nesse sentido, para restabelecer o equilíbrio financeiro, recorreu-se a transferências 
provenientes do Orçamento de Estado, sendo este o principal argumento utilizado pelo executivo 
para proceder a um corte no valor das pensões. 
Estes dados permitem concluir que é imprescindível a redução do valor pago a título de 
pensões, como forma de garantir a sustentabilidade das finanças portuguesas. Isto é, através da 
redução do valor das pensões está-se a angariar mais receita e a diminuir despesa, contribuindo 
para a consolidação das contas públicas. 
Outro dos fatores a destacar é o fator demográfico. Relativamente a este, o Governo teve 
em atenção que a capacidade de autofinanciamento do regime de pensões depende fatores 
humanos e populacionais, designadamente o número de trabalhadores ativos e os pensionistas.   
Esta matéria está intrinsecamente ligada à natalidade e à empregabilidade, isto é, o 
                                                        
13 Cfr. artigo 7º nº6 do DL 187/XII. 
14 Diz a este respeito Miguel COELHO que “apesar do peso das despesas da Segurança Social com prestações sociais e apoio a famílias e 
instituições se situar em 2012 nos 13,1% do PIB (8,3% em 2001), o certo é que Portugal é o sexto país da OCDE com a distribuição mais 
desigual do rendimento e o mais desigual da Europa.” Cfr. Miguel COELHO, Sistema de Segurança Social- Situação Atual e Vetores de 
Intervenção para uma Reforma Futura in Por Onde Vai o Estado Social em Portugal ?, organização de Fernando Ribeiro Mendes e Nazaré da 
Costa Cabral, Vida Económica, 2014, página 233. 
15 J.J. Teixeira RIBEIRO, Lições de Finanças Públicas, op.cit, pág. 49. 
16 Todos os dados apontados acima constam do documento escrito pelo autor Hélder ROSALINO. Cfr. Hélder ROSALINO, Fundamentos à 
proposta de lei que estabelece mecanismos de convergência do regime de proteção social da função pública com o regime da segurança 
socialop.cit, página 16. 
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número de nascimentos e o número de pessoas em idade ativa que estão integradas no 
mercado de trabalho nacional. Mas o aumento da emigração é também uma das matérias 
relacionadas com o fator demográfico, e hoje em dia um fator importante, porque se constata 
um aumento de jovens a emigrar, o que tem como consequência a redução da base de 
financiamento demográfico. 
A sustentabilidade de um regime de pensões depende também da relação que existe 
entre a duração da carreira no ativo e a duração da pensão (até à extinção do direito, 
tipicamente por morte do titular).  
O legislador pode determinar o momento em que se inicia a pensão, mas é a longevidade 
medida pela esperança média de vida que fixa o fim da duração da pensão. Segundo estimativas 
do INE, em 2050 cerca de 31,95% da população terá 65 ou mais anos, face aos 17,85% 
verificados em 201017. 
Aponta-se ainda o fator financeiro, que se traduz em Portugal num sistema de pagamento 
das pensões que é financiado num regime de repartição, com recurso proveniente das 
contribuições dos trabalhadores e dos empregadores bem como dos impostos, quando as 
primeiras não sejam suficientes18.  
Assim, é essencial seguir a evolução da massa salarial global, pois dela depende o valor 
das contribuições e, bem assim, a própria capacidade financeira do Estado, na cobrança de 
impostos sobre o rendimento e consumo, bem como a inflação. 
Foi ponderado também o fator social no qual o regime de repartição está legitimado por 
um contrato social assente na solidariedade e justiça intergeracional: os atuais ativos suportam 
os encargos com as pensões dos seus pais no pressuposto, que mais tarde os seus filhos façam 
o mesmo.  
Por útimo, destaca-se o fator político. A redução das pensões em causa tem-se tornado 
uma questão política, designadamente quanto ao peso da despesa com pensões nas contas do 
Estado.   
Como fundamento desta proposta diz-nos MIGUEL COELHO que Portugal enfrenta um 
nível de endividamento público e privado que reduzem significamente os graus de liberdade de 
                                                        
17 Notícia disponível em http://economico.sapo.pt/noticias/ine-confirma-dados-que-justificaram-aumento-de-idade-da-reforma_219607.html 




política reformista19.  
Com efeito, tendo por base um cenário de evolução média do PIB nominal de 1,75% e um 
custo médio de financiamento da dívida pública de 4%, a dívida pública situar-se-á em 2025, em 
percentagem do PIB, em valores próximos dos 115%, 140% e 168%, considerando, 
respetivamente um saldo primário médio anual das contas públicas de 1,8%, -0,2% e -2,2%20. 
 
1.3. A cláusula de salvaguarda de direitos 
 
As últimas alterações introduzidas ao regime da CGA na última década foram 
acompanhadas de cláusulas de salvaguarda 21 , que garantiam a todos aqueles que já 
reunissem condições para aposentação e/ou que a requeressem na vigência do regime a 
alterar, aplicação das alterações a introduzir22. 
Estas cláusulas acabam por fazer incidir o encargo do ajustamento na totalidade sobre 
as novas gerações, dispensando os principais beneficiários do regime de participar no esforço 
coletivo de reforço da sua sustentabilidade.  
 A medida em causa contempla algumas cláusulas de salvaguarda de direitos, das quais 
destacam-se a possibilidade daqueles que cumpriam os requisitos em 2005 ou em 2007 
receberem a pensão por completo de acordo com o regime então em vigor 23 e os subscritores 
que pretendiam requerer a pensão antes de terem atingido a idade legal serem abrangidos pelo 
fator de sustentabilidade de 2013 e não de 201424. 
Assim sendo, foram isentos deste esforço alguns pensionistas, salvaguardando assim os 
                                                        
19 Cfr. Miguel COELHO, Sistema de Segurança Social- Situação Atual e Vetores de Intervenção para uma Reforma Futura in Por Onde Vai o 
Estado Social em Portugal ?, organização de Fernando Ribeiro Mendes e Nazaré da Costa Cabral, Vida Económica, 2014, página 233. 
20 Cfr. Miguel COELHO, Sistema de Segurança Social- Situação Atual e Vetores de Intervenção para uma Reforma Futura, op.cit, pág.259. 
21 Cfr. Artigo 100º LBSS. 
22 Cfr. Artigos 5º 6º do DL 187/XII. 
23 Cfr.Artigo 7º do DL 187/XII 
- O disposto no número anterior não é aplicável às seguintes pensões, que se mantêm inalteradas:  
a) As fixadas exclusivamente com base nas normas legais aplicáveis ao cálculo das pensões dos beneficiários do regime geral da segurança 
social, nos termos do disposto no Decreto-Lei n.º 286/93, de 20 de agosto; 
 b) As automaticamente atualizadas por indexação à remuneração de trabalhadores no ativo líquida de quotas para aposentação e pensão 
de sobrevivência; 
 c) As pensões de reforma extraordinária ou de invalidez dos deficientes das Forças Armadas; 
 d) As pensões de aposentação, de reforma e de invalidez, atribuídas pela CGA até à data da entrada em vigor da presente lei, de valor 
mensal ilíquido não superior a: i) € 750,00, desde que o respetivo beneficiário tenha pelo menos 75 anos; ii) € 900,00, desde que o respetivo 
beneficiário tenha pelo menos 80 anos; iii) € 1050,00, desde que o respetivo beneficiário tenha pelo menos 85 anos; iv) € 1200,00, desde que o 
respetivo beneficiário tenha pelo menos 90 anos; 
 e) As pensões de sobrevivência, atribuídas pela CGA até à data da entrada em vigor da presente lei, de valor global mensal ilíquido não 
superior a: i) € 750,00, desde que o beneficiário mais velho tenha pelo menos 75 anos; ii) € 900,00, desde que o beneficiário mais velho tenha 
pelo menos 80 anos; iii) € 1050,00, desde que o beneficiário mais velho tenha pelo menos 85 anos; 
iv) € 1200,00, desde que o beneficiário mais velho tenha pelo menos 90 anos; 




seus direitos já legitimamente adquiridos, ficando de fora o seu contributo para este esforço de 
convergência. 
 
1.4. A cláusula de reversibilidade 
 
Na proposta que visava a convergência dos regimes de pensões através da redução 
das pensões atribuidas pela CGA foi também introduzida uma cláusula de reversibilidade. 
Todavia, as condições em que operará esta mesma cláusula não contradizem o caráter 
estrutural da medida25.  
A necessidade de convergência resulta, em primeira instância, das condições 
económico-financeiras estruturais em que o país se encontra.  
Em segundo lugar, a medida surge como resultado da existência de fundamentos 
lógicos e coerentes para a sua aplicação, ou seja, aqui procuraram-se medidas para fazer 
face ao ajustamento orçamental, assegurando ao mesmo tempo uma igualdade proporcional 
e uma equidade intergeracional. 
No entanto, os autores da proposta reconhecem que esta causa impacto nas 
expectativas dos pensionistas. Por conseguinte, a medida em causa poderá ter um carácter 
evolutivo, no sentido que, se existir um melhoramento do clima económico-financeiro, existirá 
um alívio do sacrífico que a medida tenta impor. Em concreto, uma melhoria das condições 
económico-financeiras permitirá fazer evoluir a massa salarial global, o que por sua vez 
determinará não só o nível de contribuições ordinárias para o sistema como também a 
própria capacidade de o Estado arrecadar receita através dos impostos.  
A cláusula de reversibilidade valoriza desta forma as expetativas criadas pelos 
pensionistas, tornando-os credores prioritários quando o contexto económico-financeiro permitir 
reverter estes ajustamentos aos valores das pensões26. 
Posto isto, passaremos então à descrição dos sistemas previdenciais, bem como os 
                                                        
25 Cfr.Artigo 7º DL nº187/XII 
6 - O efeito do recálculo das pensões, efectuado nos termos do presente artigo, é reversível num contexto de crescimento económico do país 
e de equilíbrio orçamental das contas públicas, aferido pela verificação cumulativa das seguintes condições em dois anos consecutivos: 
a) O Produto Interno Bruto tenha um crescimento nominal anual igual ou superior a 3%; 
b) O saldo orçamental esteja próximo do equilíbrio, não inferior a -0,5% do Produto Interno Bruto. 
7 - Verificadas as condições previstas no número anterior, a reversão do recálculo das pensões é efectuada para o valor ilíquido auferido em 
31 de dezembro de 2013, sem prejuízo das atualizações legais. 
26 Em sentido contrário entendeu o tribunal constitucional no aresto nº862/2013 dizendo que “a reversão para a antiga taxa de substituição 
está em contradição com o alegado caráter estrutural da medida: no caso de eventual melhoria da situação económica, o Estado desconsidera 
inteiramente a relevância dos interesses que afirmou com a medida de redução de pensões.  
Neste sentido, a redução de pensões é uma medida conjuntural para resolução de problemas imediatos de equilíbrio e consolidação 
orçamental e não uma medida que vise a sustentabilidade financeira da Caixa.” 
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encargos adjacentes a estes, focando em concreto a atribuição das pensões, designadamente os 
fatores de cálculo a ter em conta para uma posterior comparação. 
 
2. Os regimes da Segurança Social e da CGA 
 
O sistema da Segurança Social em Portugal é um sistema que, no geral, responde 
positivamente às situações previstas.  
Entre as situações que carecem de protecção através de uma prestação social destacam-
se a interrupção, redução ou cessação de rendimentos provenientes do trabalho e a carência de 
recursos.  
O sistema da segurança social português funciona numa lógica de repartição, ou seja, 
num sistema de pay-as-you-go, ou seja, quem está no ativo contribui para aqueles beneficiários 
que, no atual momento, recebem as suas pensões. 
De acordo com a atual Lei de Bases da Segurança Social a estrutura do sistema 
português de segurança social abrange três sistemas: o sistema de proteção social de cidadania, 
o sistema previdencial e o sistema complementar 27.  
O sistema previdencial claro está, abrange o RGSS aplicàvel à generalidade dos 
trabalhadores por conta de outrém, aos trabalhadores independentes, regimes especiais e 
seguro social voluntário.   
Existe ainda o sistema complementar que compreende o regime público de capitalização, 
regimes complementares de iniciativa coletiva e regimes complementares de iniciativa individual. 
No ponto que se segue, abordar-se-á os princípios basilares da Segurança Social, fazendo 
referência à relação juridica contributiva, ou seja, a partir de quando se inicia o direito a aceder 
ao sistema previdencial.  
De seguida abordaremos os vários regimes dos sistemas previdenciais quanto 
funcionamento, organização e financiamento. 
 
2.1. A relação jurídica contributiva 
 
A relação juridica contributiva nasce quando o trabalhador faz a sua inscrição na 
                                                        
27 Cfr. artigos 26º e seguintes da LBSS. 
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Segurança Social28. A partir desse momento passa a ser beneficiário do sistema previdencial, 
nascendo assim o direito às prestações sociais29. 
Para poder aceder a este sistema previdencial é preciso proceder-se ao enquadramento, 
ou seja, através deste procedimento de natureza administrativa verificar-se-á se estão 
preenchidos os requisitos materiais30.  
Após a verificação destes mesmos requisitos será reconhecido a qualidade de beneficiário. 
A relação jurídica contributiva assume a forma de vínculo obrigacional para ambas as 
partes, cabendo aos trabalhadores e entidades empregadoras o pagamento de contribuições 
indexadas ao salário auferido pelo trabalhador31. 
Tratando-se de uma relação juridica sinalagmática direta, caberá ao Estado efetuar a 
contra prestração, designadamente atribuir a prestação caso se verifique o acontecimento. 
Contudo, a atribuição das prestações sociais, por exemplo no caso das pensões, está 
dependente do registo de renumerações que, como se verá mais à frente, é condição legal para 
o cálculo das pensões. 
Porquanto, será aqui que nasce o direito à pensão!  
Por um lado é obrigação do beneficiário pagar as respetivas contribuições e quotizações 
conforme o salário auferido. Do outro lado da relação juridica contributiva, é obrigação do 
sistema previdencial pagar a prestação social caso se tenha verificado a condição para tal. 
No caso das pensões, o valor da mesma será calculado conforme as contribuições que 
foram feitas ao longo da carreira contributiva, servindo como prova o registo de renumerações 
efetuadas ao longo da atividade laboral32. 
 
2.2. Os Sistemas Previdenciais 
 
A abordagem aos sistemas previdenciais tem uma relevância fundamental na nossa 
exposição para perceber do ponto de vista subjetivo a necessidade de seguir o caminho da 
convergência preconizado com a medida em análise. 
Para entendermos a questão da convergência, trataremos os regimes da CGA e da 
                                                        
28 Cfr. Artigo 6º nº2 do Código dos Regimes Contributivos do Sistema Previdencial da Segurança Social (doravante Código Contributivo) e 
artigo 3º do DL 498/72 de 9 de Dezembro (doravante Estatuto da Aposentação) 
29 Cfr. Artigo 8º nº2 alínea a) do Código Contributivo. 
30 Cfr. Artigo 9º nº1 do Código Contributivo e artigo 7º do Estatuto da Aposentação. 
31 Cfr. Artigo 10º nº1 alíneas a) e b) do Código Contributivo e artigo 6º-A do Estatuto da Aposentação. 
32 Cfr. Artigos 16º e 17º do Código Contributivo e artigo 6º-B do Estatuto da Aposentação. 
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Segurança Social de forma separada para ulteriormente elaborar uma comparação. 
Nos regimes de pensões geridos em sistema de repartição como o sistema de previdência 
do regime geral de segurança social e o regime de proteção social convergente, as pensões são 
suportadas pelas contribuições dos trabalhadores no ativo e dos respetivos empregadores. 
No entanto, quando estas contribuições se revelam insuficientes, o que se admite que 
apenas deva ocorrer em situações conjunturais admite-se que através de contribuições do 
Estado provenientes dos impostos e, em contextos de desequilíbrio orçamental provenientes de 
endividamento, o sistema seja reequilibrado. 
Este modelo de financiamento não assegura a cobertura das responsabilidades dos 
direitos em formação através da constituição de provisões, como sucede nos regimes geridos 
em sistema de capitalização. No regime de repartição existe um princípio de solidariedade entre 
gerações, pressupondo que a geração no ativo suporta o pagamento das pensões da geração 
aposentada ou reformada. 
Será portanto neste ponto a organização e âmbito de funcionamento dos sistemas 
previdenciais, fazendo referência principalmente ao seu âmbito pessoal. 
É aqui que se inicia na prática a relação juridica contributiva com a entrada dos sujeitos 
com estatuto profissional para o respetivo sistema, começando a fazer as respetivas 
contribuições, sendo portanto um modelo tripartido: trabalhadores, entidades patronais e estado. 
Este ponto assume uma importância fundamental na nossa exposição já que a 
composição dos sistemas e o seu âmbito são um dos pontos que devem ser tidos em 
consideração na adoção de medidas estruturais. 
 
2.2.1. O Sistema Previdencial da Segurança Social 
 
O sistema previdencial da segurança social é composto por vários princípios que norteiam 
as relações entre o sistema previdencial e o contribuinte/beneficiário. Esta relação juridíca 
divide-se assim, de acordo com ILIDIO DAS NEVES 33, em três planos distintos. 
O primeiro é o plano nacional, o qual se resume à transferência de recursos entre os 
cidadãos, de forma a permitir a todos uma efetiva igualdade de oportunidades e a garantia de 
rendimentos sociais mínimos para os mais desfavorecidos. 
O segundo é o plano laboral que consiste no funcionamento de mecanismos 
                                                        
33 Cfr. Ilidio das NEVES, Lei de Bases da Segurança Social- Comentada e Anotada, Coimbra Editora, 2003, págs 57 e seguintes. 
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redistributivos no âmbito da proteção de base professional. 
Por fim, o plano intergeracional assente na combinação de métodos de financiamento em 
regime de repartição e capitalização.  
Por conseguinte, cabe ao sistema previdencial34 o pagamento de prestações pecuniárias 
substitutivas de rendimentos de trabalho que o trabalhador35 tenha perdido em consequência da 
verificação das eventualidades legalmente definidas tais como a doença, maternidade, 
paternidade, adoção, desemprego, acidentes de trabalho, doenças contraídas no exercício da 
atividade laboral, invalidez, velhice e morte36.   
Estes objetivos agora descritos fazem parte da relação jurídica contributiva, 
designadamente a contra prestação devida pelo sistema previdencial como contrapartida pela 
prestação efetuada por parte do contribuinte e da sua entidade patronal37.  
Antes de passarmos aos regimes contributivos, convém salientar o seguinte: será a 
renumeração declarada que constituirá a base de incidência contributiva. 
Posto isto, passemos então aos vários tipos de regimes. No sistema previdencial 
destacamos quatros regimes. 
O primeiro a destacar é o Regime Geral de Segurança Social aplicàvel à generalidade dos 
trabalhadores por conta de outrém. Este regime abrange, obrigatoriamente, na qualidade de 
beneficiários, os trabalhadores que exercem atividade profissional renumerada ao abrigo de 
contrato de trabalho, bem como os que, em função das características específicas da atividade 
exercida são, para efeitos da segurança social, equiparados a trabalhadores por conta de outrém 
38  e ainda o regime convergente dos trabalhadores com contrato de trabalho em funções 
públicas39.  
Os beneficiários encontram-se assim protegidos pelas eventualidades de doença, 
parentalidade, desemprego, doenças profissionais, invalidez, velhice e morte.  
A base de incidência contributiva é fornecida pela renumeração ilíquida devida em função 
do exercício da atividade profissional ou decorrente da cessação do contrato de trabalho. A taxa 
contributiva global (ou taxa social única) neste regime é de 34,75%, correspondendo 23,75% à 
entidade empregadora e 11% ao trabalhador40. 
                                                        
34 Cfr. artigo 50º da LBSS. 
35 Cfr. artigo 51º da LBSS. 
36 Cfr. artigo 52º da LBSS. 
37 Cfr. artigo 10º do Código Contributivo. 
38 Cfr. artigos 24 e seguintes do Código Contributivo. 
39 Cfr. Lei nº 4/2009 de 29 de Janeiro. 
40 Cfr. artigo 53º do Código Contributivo. 
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O segundo regime a destacar é o Regime Geral aplicável aos trabalhadores 
independentes.  
Este regime abrange,com caráter obrigatório, na qualidade de beneficiários/ contribuintes, 
as pessoas singulares que exerçam atividade profissional sem sujeição a contrato de trabalho ou 
contrato legalmente equiparado ou se obriguem a prestar a outrem o resultado da sua atividade, 
e não se encontrem por essa atividade abrangidos pelo regime geral da segurança social dos 
trabalhadores por conta de outrém 41 . Incluem-se ainda, na qualidade de contribuintes, as 
entidades contratantes, pessoas coletivas e pessoas singulares com atividade empresarial que, 
independentemente da natureza e finalidade prosseguida, no mesmo ano civil, beneficiem da 
prestação de serviços. 
Os trabalhadores independentes 42  têm proteção nas eventualidades de doença, 
parentalidade, doenças profissionais, invalidez, velhice, morte e desemprego.   
 A base de incidência contributiva para efeitos de determinação da retribuição é de 70% do 
valor total de prestação de serviços no ano civil imediatamente anterior ao momento de fixação 
da base de incidência contributiva ou de 20% dos rendimentos associados à produção e venda 
de bens no ano civil imediatamente anterior ao momento de fixação da base de incidência 
contributiva43. 
Ora a taxa contributiva varia conforme a situação profissional, podendo ir dos 28,3% aos 
34,75%, de acordo com a profissão exercida e de 5% para as entidades contratantes44. 
A terceira categoria a destacar são os Regimes Especiais. Neste categoria estão incluídos 
os trabalhadores do setor bancário inscritos na CAFEB 45  (Caixa de Abono de Família dos 
Empregados Bancários) até 2 de Março de 2009, e que desde o dia 1 de Janeiro de 2011 têm a 
proteção na parentalidade, doença profissional, desemprego e velhice garantidas pelo RGSS dos 
trabalhadores por conta de outrém e a proteção na doença, invalidez e morte garantidas pela 
respetiva entidade empregadora ou por fundos para o efeito constituídos, e também o regime 
aplicável aos advogados e solicitadores46. 
No quarto, e último, regime está o Seguro Social Voluntário. Neste enquadram-se os 
cidadãos nacionais ou estrangeiros (neste último caso há mais de 1 ano com residência em 
                                                        
41 Cfr. artigos 53º e seguintes do Código Contributivo. 
42 Cfr. DL nº 65/2012 de 15 de Março e DL nº 12/2013 de 25 de Janeiro. 
43 Cfr. artigo 162º do Código Contributivo. 
44 Cfr. artigo 168º do Código Contributivo. 
45 A CAFEB, para onde iam os descontos dos empregados bancários, foi extinta. Desde o dia 1 de Janeiro de 2011 que as responsabilidades 
com as pensões e os apoios em relação à maternidade, ao desemprego e às doenças profissionais foram transferidas para a Segurança Social. 
46 Cfr. artigo 4º da Lei 15/2005  e artigo 113º do DL nº 88/2003.No caso dos advogados e solicitadores aplica-se o Regulamento do CPAS. 
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Portugal), cidadãos nacionais que exerçam atividade no estrangeiro, trabalhadores marítimos e 
vigias, tripulantes inscritos no Registo Internacional da Madeira e pessoas que integrem grupos 
específicos (bolseiros de investigação, agentes de cooperação, praticantes de desporto de alto 
rendimento)47.  
A base de incidência contributiva deste regime é composta por 11 escalões de 
renumeração convencional, determinados em função do valor do Indexante de Apoio Social, o 
qual está fixado nos 419,22€. Quanto ao âmbito de proteção é o mesmo dos regimes anteriores. 
Porquanto, são estes os quatro regimes que compõe o sistema providencial da Segurança 
Social.  
 
2.2.2. O sistema previdencial da Caixa Geral de Aposentações 
 
O sistema previdencial da CGA48 encontra-se quanto às responsabilidades substantivas sob 
alçada do Ministério das Finanças e do Ministério do Emprego e da Segurança Social e tem 
como principais contribuintes os funcionários públicos49 aderentes até 31 de Dezembro de 2005. 
Quanto ao âmbito pessoal deste regime são subscritores da CGA os funcionários e 
agentes administrativos – civis e militares – da Administração Pública Central, Regional e Local. 
Neste regime de previdência estão também abrangidos os magistrados, assim como os 
professores do ensino particular e cooperativo e trabalhadores de algumas empresas públicas e 
sociedades anónimas de capitais públicos (ex-empresas públicas).  
Dentro da CGA coexistem com o regime geral de aposentação outros regimes de 
aposentação mais favoráveis 50 , havendo uma diferenciação entre os regimes quanto às 
condições de aposentação, de cálculo ou atribuição da pensão51.  
O regime de pensões da CGA é um regime contributivo, isto é, as contribuições dos 
subscritores e dos empregadores deveriam, à partida, ser suficientes para financiar o sistema. 
No entanto, nos últimos anos verificou-se a insuficiência de proveitos para assegurar o 
pagamento dos encargos com pensões, pelo que foi necessário recorrer a fontes de 
                                                        
47 Cfr. artigos 169º e seguintes do Código Contributivo. 
48 A CGA foi criada em 1929, como instituição de previdência do funcionalismo público em matéria de aposentação. Anteriormente, esteve 
sob dependência da Caixa Geral de Depósitos. 
Em 1934, foi criado o Montepio dos Servidores do Estado (MSE), com o fim de assegurar o pagamento de pensões de sobrevivência aos 
cônjuges e descendentes dos trabalhadores que integravam o funcionalismo público. 
49 Veja-se o DL nº 498/72 de 9 de Dezembro. 
50 Apesar da tua intrínseca importância ,não abordaremos os vários regimes mais favoráveis inerentes a este sistema previdencial . 
51 Veja-se a este respeito os vários regimes constantes no DL  nº 229/2005 de 29 de Dezembro. 
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financiamento externas ao regime, nomeadamente recurso a receitas do Orçamento de Estado 
proveniente dos impostos. As bases de incidência 52 são, em regra, o salário auferido (e não 
devido).  
O montante da quota mensal é de 11%, sendo dividido em duas partes, uma de 8% para 
efeitos de aposentação e outra de 3% para efeitos de pensão de sobrevivência, ao passo que à 
entidade patronal (neste caso o Estado latu sensu) cabe uma contribuição de 23,75%.  
Aqui, a base de incidência é fornecida por todas as renumerações correspondentes ao 
cargo exercido pelo subscritor, sejam elas fixas ou variáveis, permanentes ou acidentais 53 , 
estando aqui adjacente um princípio de efetividade. 
Ao longo dos últimos anos houve um aumento significativo do número de aposentados da 
CGA. Para atenuar o desiquilíbrio foi decidido pelo XVII Governo Constitucional não permitir a 
entrada de novos subscritores a partir do dia 1 de Janeiro de 2006.   A principal razão, segundo 
a doutrina 54, para esta medida é o fator de sustentabilidade relativo ao modelo de financiamento 
(já tivemos oportunidade de a ele nos referir a quando o estudo do sistema da Segurança 
Social), o qual naturalmente se preende com as razões agora propostos para reduzir as pensões.  
Neste contexto, o fator financeiro e demográfico como fundamentos factuais num cenário 
macroeconómico assumem um papel preponderante no modelo de financiamento, em que 
existe uma exigência constante de monotorização deste subsistema, nomeadamente entre os 
direitos constituidos e os direitos a constituir.  
Portanto é expectável que, ao longo dos anos, com o congelamento de novas subscrições, 
se venha a reequilibrar o saldo final de forma a evitar mais transferências por parte do 
Orçamento de Estado. 
O caso da CGA continua a ser portanto um verdadeiro incómodo, por ao longos dos anos 
se ter revelado muito difícil agregar este regime ao RGSS.  
Em 1992 houve a primeira convergência entre ambos os regimes, embora não se tenha 
definido um período de transição pelo que os funcionários inscritos a partir de 1993 teriam a 
sua pensão diferida calculada segundo as mesmas regras do RGSS em vigor a partir desse 
momento. 
                                                        
52 Cfr. artigo 6º-B do Estatuto de Aposentação. 
53 Cfr. http://www.cga.pt/aposentacao.aspCfr. artigos 5º, 6º-A, 6º-B e 7º do Estatuto de Aposentação (DL Nº 498/72 de 9 de Dezembro 
sucessivamente alterado). 
54 Cfr, Jorge Miguel BRAVO, Lourdes Belchior AFONSO, Gracinda Rita GUERREIRO, Avaliação Atuarial do Regime de Pensões da Caixa Geral 
de Aposentações- Formulação Atual e Impacto das Medidas Legislativas, Novembro de 2013, disponveil em : 
http://www.portugal.gov.pt/media/1279646/05_b%20Relat%C3%B3rio_Avalia%C3%A7%C3%A3o_Actuarial_CGA_Final.pdf, pág. 2. 
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Quanto às reformas de 2000 e 2002 efetuadas na Segurança Social, esta reforma 
contudo não abrangeu a CGA.  
Por fim, em 2005 concretizou-se uma 3ª reforma do RGSS, introduzindo-se algumas 
medidas paramétricas no sentido de atenuar a rápida deterioração do saldo da conta da 
Segurança Social. 
Não obstante a responsabilidade do Estado na atribuição de pensões é necessário ter em 
conta o equilÍbrio financeiro do Sistema, pelo que, esta medida tem como objectivo esse mesmo 
equilíbrio do sistema financeiro da CGA, designadamente através da poupança de recursos 
financeiros reduzindo o montante pago a título de pensão. 
Como veremos no próximo ponto, os recursos financeiros diminuíram ao longo dos 
últimos anos, quer na Segurança Social quer na CGA, razão pela qual foram adotadas várias 
medidas no seio dos sistemas previdenciais de forma a arrecadar receita, tetando assim atenuar 
o desequilibrio existente. 
 
2.3. O Financiamento dos Sistemas Previdenciais 
 
O financiamento dos sistemas previdenciais tem sido a principal razão subjacente à 
elaboração de reformas, tendo em vista a arrecadação de receita, sendo que esta tem sido 
primordialmente obtida através dos rendimentos dos pensionistas.  
Como já referimos anteriormente, as contribuições e quotizações bem como as 
transferências provenientes do Orçamento de Estado são as fontes de receita dos sistemas 
previdenciais55. 
No caso do RGSS temos vindo a assistir a um desequilíbrio entre o número de 
contribuintes e pensionistas, motivo pelo qual hà a necessidade de atenuar os desequilíbrios 
existentes constitui-se um fundo de reserva que serve para atenuar esses mesmos 
desequilibrios. 
No caso da CGA a questão do financiamento é mais grave, com o encerramento do 
sistema a novos subscritores e o aumento exponencial dos pensionistas, assistiu-se a um 
desequilibrio financeiro pela diminuição do rácio entre subscritores e pensionistas. 
O ponto em questão revela-se pertinente para se entender a necessidade de adquirir 
receita através de novas fontes de financiamento, neste caso através da redução de pensões. 




2.3.1. O financiamento do Sistema Previdencial da Segurança Social 
 
O sistema da segurança social assegura diversas funções sociais, as quais estão inscritas 
na LBSS, à custa do financiamento56 dos contribuintes. Ora esse mesmo financiamento obedece 
a dois principios fundamentais: o da diversificação das fontes de financiamento (várias fontes de 
financiamento) e o da adequadação seletiva das contribuições às funções sociais. 
O regime de financiamento adotado em Portugal, previsto nos regimes da LBSS e do DL 
nº 367/2007 de 2 de Novembro, referem que o regime financeiro deve conjugar as técnicas de 
repartição (pay-as-you-go). 
O regime de financiamento aplicável ao sistema previdencial assenta no seguinte: as 
receitas com as contribuições financiam as despesas atuais com pensionistas, funcionando aqui 
o princípio da solidariedade intergeracional.  
Em conjunto com o sistema de repartição existem as técnicas de capitalização, em que as 
receitas cobradas tem como destino o pagamento de benefícios futuros dos trabalhadores que 
as suportam.  
Desta forma, o estado paga as prestações imediatas a que haja lugar e rentabiliza o 
remanescente de forma a assegurar no futuro as correspondentes pensões, ajustando-se assim 
as duas técnicas às condições económicas, sociais e financeiras57.  
Na reforma de 2007, a receita contributiva passou a estar canalizada para o 
financiamento de despesas de natureza contributiva, não patrocinando desta forma despesas de 
natureza não contributiva.  
A partir de 2008 o financiamento das várias prestações pagas pelo sistema previdencial 
passaram a ser asseguradas por receitas do Orçamento de Estado e por receitas fiscais 
consignadas. 
Ora, no sistema previdencial a receita das contribuições e quotizações (contribuições 
sociais) constitui a sua principal fonte de financiamento, atingindo em 2011 cerca de 86%.  
Esta receita é obtida por aplicação de uma taxa contributiva aos rendimentos profissionais 
considerados relevantes (base de incidência contributiva) que, segundo APELLES CONCEIÇÃO58, 
resumem-se “ao conjunto de valores passíveis de contribuições para a segurança social”. 
                                                        
56 Cfr. artigos 87º e seguintes da LBSS.  
57 Cfr. artigo 92º LBSS. 
58 Cfr. Apelles J.B. CONCEIÇÃO, Segurança Social, 8ª edição, Almedina, 2008, pág.105. 
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A taxa que assegura a cobertura de todas as eventualidades 59  corresponde à taxa 
contributiva global, embora existam outras taxas contributivas no sistema previdencial com um 
âmbito material mais reduzido. 
Ora a receita de contribuições sociais é em parte partilhada entre o sistema previdencial- 
repartição e o sistema previdencial- capitalização. A regra é privilegiar o financiamento das 
despesas com prestações sociais de natureza contributiva e das políticas ativas de emprego e 
formação profissional.  
Para este financiamento, está consignado legalmente uma parcela entre dois a quatro 
pontos percentuais da receita de quotizações dos trabalhadores à capitalização pública de 
estabilização, que é transferida anualmente, bem como os saldos do sistema previdência- 
repartição. 
Por forma a fazer face aos desiquilibrios estruturais foi criado o Fundo de Estabilização 
Financeira da Segurança Social que tem como missão principal o reequilibrio, oferecendo uma 
maior solidez face a desequilibrios estruturais60.  
 A necessidade de assegurar o reequilibrio obriga a que se recorra a outras formas de 
financiamento previstas na LBSS de forma a assegurar o pagamento das prestações em causa. 
Exemplo desta necessidade foi a consignação, entre 2005 e 2009, da receita equivalente a 1% 
do IVA que se destinou ao financiamento de despesas de natureza contributiva e não 
contributiva61.  
 
2.3.2. O Financiamento do Sistema Providencial da Caixa Geral de Aposentações 
 
O financiamento deste sistema previdencial segue os mesmos moldes do regime geral da 
segurança social. Todavia o modo como tem sido financiado é a grande questão e o motivo que 
justifica a adopção desta medida que prentendemos análisar.  
Ao longo dos últimos anos verificou-se um grande desequilíbrio das contas da CGA, motivo 
pelo qual o Estado teve que intervir no sistema, financiando-o através de dotações orçamentais 
provenientes do Orçamento de Estado.   
No atual contexto sócio-económico, a viabilidade deste subsistema é colocada em causa, 
                                                        
59 Quando falamos em eventualidades referimo-nos a situações que determinam a atribuição da prestação tais como o desemprego, a 
invalidez, a velhice ou morte de um cônjuge. 
60 Para mais desenvolvimentos ver Noémia GOULART, O financiamento da Segurança Social, in Por Onde Vai o Estado Social em Portugal ? , 
organização de Fernando Ribeiro Mendes e Nazaré da Costa Cabral, Vida Económica, 2014, págs 310 e seguintes. 
61 Medida semelhante foi tomada em França com o IVA Social. 
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por um lado com a diminuição das receitas e por outro o aumento da despesa pelo facto de 
haver um grande aumento de beneficiários e dos respetivos períodos de benefício da pensão.   
Neste contexto, a doutrina62 dá-nos um contributo importante ao fazer um enquadramento 
da situação financeira da CGA: o peso da despesa com pensões da CGA representa quase 40% 
do total (5,6% em 14,8%), o número de pensionistas da CGA não chega a 17% do total de 
beneficiários dos dois sistemas públicos de pensões.  
Para termos uma ideia do valor das despesas, passamos a analisar o período de 2010 a 
2013.  
Neste espaço de tempo, o peso das despesas com pensões da CGA sobre PIB subiu cerca 
de 8% ao ano (em contraste com um crescimento negativo de -1,5% do PIB), num aumento total 
de mais de 25% em três anos (em contraponto com uma evolução global negativa de -4,4% do 
PIB). Em termos comparativos entre o RGSS e o regime da CGA, face aos quase 15% do PIB que 
representam as despesas com pensões, as despesas com salários da função pública 
representam cerca de 10% do PIB, as despesas em investimento e em encargos com o 
funcionamento em 2013 representam 2% e 5%, respetivamente63. 
Mas mais preocupante ainda é o défice estrutural existente entre o financiamento das 
despesas com pensões da CGA através das receitas ordinárias (quotas dos trabalhadores 
subcritores e as contribuições das entidades empregadoras públicas) e as receitas 
extraordinárias. Em 2012 (e estima-se valor ainda superior para 2013), o estado teve que 
contribuir de forma extraordinária, através de transferências do Orçamento de Estado, com mais 
de 4 mil milhões de euros apenas para assegurar o financiamento das pensões CGA.  
Ainda assim, não foram consideradas despesas que resultam de outras pensões que 
constituem encargo do Estado, encargo de terceiros 64  ou encargo de Fundos de Pensões 
transferidos para a CGA.  
Num cenário em que nada fosse feito, estima-se que o valor do défice do sistema 
atingisse os 12 mil milhões de Euros em 2037 (para se ter uma noção, este é um valor 
correspondente a mais de 7% do PIB de 2012). 
 Apenas em 2060 o valor do défice (que corresponde exatamente ao montante que tem 
que ser suportado pelo orçamento de Estado) regressaria aos níveis atuais. 
                                                        
62 Cfr. Hélder ROSALINO, Fundamentos à proposta de lei que estabelece mecanismos de convergência do regime de proteção social da 
função pública com o regime da segurança social,op.cit, pág.17 e seguintes. 
63 Cfr. Hélder ROSALINO, Fundamentos à proposta de lei que estabelece mecanismos de convergência do regime de proteção social da 
função pública com o regime da segurança social,op.cit, pág.17 e seguintes. 
64 Cfr. Decreto-Lei nº141/79. 
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A crescente contribuição do Estado para o sistema torna-o, ao contrário da sua 
formulação inicial, num instrumento iminentemente de política redistributiva em que todos os 
contribuintes contribuem para as pensões de, atualmente, cerca de 600 mil pessoas.  
Deparamo-nos assim com uma situação caótica da CGA 65 no que respeita ao 
financiamento. Contudo, a atual medida não vem resolver a situação da CGA mas sim atenuá-la 
pela via da obtenção de receita que permita reduzir as transferências por via do Orçamento de 
Estado.  
 
3. O regime de pensões na Segurança Social e na CGA  
 
No presente ponto abordaremos o regime de pensões existente no sistema 
previdencial português.  
Iniciamos este ponto com a referência ao procedimento administrativo que envolve a 
atribuição da pensão, bem como os princípios que estão subjacentes à atribuição de pensões 
por parte do sistema previdencial.  
De seguida, é dada uma explicação sobre a forrma de calcúlo das pensões em ambos 
os regimes, apresentando os vários passos a percorrer para se chegar ao quantum de 
pensão a receber. 
 
3.1. Principios estruturantes atinentes á atribuição da pensão 
 
A atribuição da pensão obedece a um determinado procedimento administrativo que se 
inícia com o requerimento para pedido da respetiva pensão. Embora seja calculada com base na 
carreira contributiva, é necessária a entrega do pedido de pensão no serviço de segurança social 
competente. 
Este processo tem como culminar o deferimento ou indeferimento do requerimento 
apresentado. A partir do momento em que é atribuida a pensão, esta torna-se um direito 
adquirido na esfera do beneficiário66.   
Para CASALTA NABAIS “visa garantir aos respetivos beneficiários, de acordo com a 
legislação aplicável, o direito a determinados rendimentos traduzidos em prestações sociais 
                                                        
65 Só entre 2010 e 2013 o número de pensionistas aumentou em cerca de 30 mil. 
66 Cfr. Artigo 5º LBSS. 
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exígiveis administrativa e judicialmente”67. 
O sistema da segurança social é assim um sistema universal assente no acesso sem 
discriminações a todas as pessoas a uma proteção social digna68. 
Dentro dos principios estruturantes atinentes à atribuição de pensão destacamos o 
princípio da sustentabilidade69 que tem adjacente uma ideia de justiça intergeracional, ou seja, 
não estão apenas em causa as gerações existentes mas também as gerações futuras ou 
vindouras. Neste seguimento afirma João Carlos LOUREIRO70 que estamos perante um princípio 
multidimensional. 
Para o autor, além da densidade juridico constitucional o princípio tem também outras 
exigências associadas tais como o desenvolvimento social e a repartição justa dos rendimentos, 
o que pressupõe uma justiça intergeracional associada a uma sustentabilidade do sistema. Está 
também relacionado com a temporalidade do sistema previdencial em matéria de pensões, que 
se cruza com o ciclo da vida, devendo desta forma assegurar este mesmo sistema os direitos 
das gerações presentes à reforma e ainda das gerações vindouras, não olvidando claro está o 
impacto do sistema de segurança social no todo sistema económico-social comunitário71.  
O sistema da segurança social é construído com base num princípio de justiça 
intergeracional, o qual, encontra-se umbilicalmente ligado ao princípio da igualdade. O princípio 
da justiça intergeracional assenta numa distribuição equitativa dos sacrifícios entre gerações, 
designadamente no que respeita à dictomia entre contribuições e pensões72. 
Não menos importante, temos também aqui presente o princípio da igualdade e o 
princípio da proporcionalidade no que toca a tratamentos desiguais ou a restrições em matéria 
de pensões que sejam desproporcionais. 
Para assegurar o financiamento dos sistemas previdenciais é necessário que haja por 
parte dos contribuintes um ato designado por contribuição, determinada pelo princípio da 
contribuitividade segundo o qual, resulta uma exigência de contribuir para a sustentabilidade da 
segurança social e sobretudo que haja a efetivação dessas contribuições. 
                                                        
67 Cfr. José Casalta NABAIS, O Financiamento da Segurança Social em Portugal in Estudos de Direito Fiscal, Volume 2, Almedina, 2007, pág. 
194. 
68 Cfr.Artigo 6º LBSS. 
69 Cfr. artigos 8º, 13º e 64º da LBSS. 
70 Cfr. João Carlos LOUREIRO , Adeus ao Estado Social? A segurança  social entre o crocodilo da economia e a medusa da ideologia dos 
“direitos adquiridos”, Coimbra: Coimbra Editora; Wolters Kluwer, 2010, pág.262. 
71 Veja-se a este propósito um relatório da Comissão Rurup na Alemanha, ressalvando-se a necessidade de adequaçãoo do sistema de 
segurança social aos fatores económicos e sociais in Nachhaltigkeit in der Finanzierung der sozialen Sicherungssysteme. Documento disponível 
em : http://www.bmas.de/SharedDocs/Downloads/DE/PDF-Publikationen/c318-nachhaltigkeit-in-der-finanzierung-der-sozialen-
sicherungssysteme.pdf;jsessionid=B388C6E49B575ED6A9F8C2E0AB424630?__blob=publicationFile. 
72 Cfr.Artigo 13º LBSS. 
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Podemos ainda referir alguns princípios relacionados com o tempo, nomeadamente com a 
formação do direito e o momento em que adquire, sem prejuízo de estes mesmos princípios 
serem abordados com mais detalhe no próximo capítulo.  
Dentro destes principios destacamos então o princípio da proteção da confiança o qual 
embora não esteja previsto na LBSS, é um dos subprincipios conformadores de um Estado de 
Direito, no caso em concreto, releva como forma de protecção face a uma mudança do quadro 
jurídico das prestações diferidas.  
A este princípio encontramos subjacente o princípio da tutela dos direitos adquiridos e dos 
direitos em formação 73 , este com presença na LBSS, concretamente no que concerne às 
pensões e que será também explorado no próximo capítulo.  
Por fim, o Estado tem a primazia na responsabilidade pela garantia de atribuição da 
prestação, ou seja, o princípio da responsabilidade pública74, embora no contexto económico-
financeiro não será bem assim. 
A referência aos principios estruturantes da LBSS serve para perceber objetivamente o 
impacto da medida na relação juridica contributiva, mais concretamente se a mesma colide com 
os princípios que a norteiam, os quais foram supra referidos. Mas numa fase posterior, o elenco 
principiológico serve também para percepcionar se a medida faz ceder algum princípio em 
deterimento de um outro, rectius será mais importante os direitos adquiridos pelos pensionaistas 
ou solvabilidade do próprio Estado, designadamente no que toca à consolidação orçamental. 
 
3.2. O cálculo das pensões 
 
O sistema de segurança social, como já foi referido, foi criado para fazer face a inúmeras 
situações de carência ou ausência de rendimentos que permitam a pessoa ter direito a uma vida 
condigna.  
Relativamente à pensão o modelo usado nos sistemas previdenciais (quer no da CGA quer 
no do RGSS) é o modelo de benefício definido, ou seja, a pensão é calculada com base numa 
taxa fixa em função dos rendimentos do trabalho recebidos. Neste modelo de benefício definido 
não está subjacente um princípio de estrita equivalência entre o que se contribui e o que se 
                                                        
73 Cfr. artigo 20º da LBSS. 




O sistema de pensões público português agrega dois regimes: um que abrange os 
trabalhadores do setor privado e funcionários públicos registados desde Janeiro de 2006 (o 
RGSS) e outro que abrange os trabalhadores do setor público inscritos até 31 de Dezembro de 
2005 (subsistema da CGA)76. 
As recentes mutações que o mercado de trabalho tem sofrido ao longo dos últimos anos, 
aliadas à fraca taxa de natalidade por contraponto ao aumento da população envelhecida, 
reflectiu-se nos sistemas previdenciais com consequências para o Orçamento de Estado. 
No nosso ordenamento estão assim previstas e tipificadas três espécies de pensões: a de 
invalidez, a de sobrevivência e a de velhice.  
Todas as espécies de pensões têm alguns pormenores quanto ao seu cálculo, quer no 
RGSS quer no regime da CGA77. Estes pormenores serão abordados nos pontos seguintes, uma 
vez que serão importantes para ajudar na busca de medidas alternativas áquela que estamos a 
estudar. 
 
1. A pensão de invalidez 
 
A pensão de invalidez trata--se de uma prestação relativa a uma situação de incapacidade 
permanente 78  (devidamente comprovada 79 ) para o exercício de uma profissão aplicável aos 
trabalhadores por conta de outrém, trabalhadores independentes, membros de órgãos 
estatutários de pessoas coletivas e beneficiarios do seguro social voluntário.  
Esta prestação subdivide-se em duas espécies: a pensão absoluta e a pensão relativa80 
(conforme a incapacidade do beneficiário81).  
As premissas que constituem a fórmula de cálculo desta espécie de pensão é diferente 
                                                        
75 • As pensões da CGA foram sempre calculadas com base na última remuneração mensal (durante cerca de 25 anos a pensão foi de 
100% da última remuneração, isto é, o funcionário recebia mais aposentado do que se estivesse a trabalhar); 
• As pensões do RGSS foram sempre calculadas com base em médias remuneratórias, o que conduzia inevitavelmente a pensões de valor 
inferior em mais de 10% às da CGA. 
76 Veja-se o documento O Sistema Público de Pensões em Portugal, Ministério das Finanças,GPEARI, Dezembro de 2012, disponível em 
http://www.ste.pt/actualidade/2013/08/Nota_Sistema%20pens%C3%B5es_101212_f.pdf 
77 Para uma leitura mais pormenorizada ver Helder ROSALINO, Caixa Geral de Aposentações : Passado, Presente e Futuro in Revista 
Economia e Segurança Social, Diario de Bordo Editores, 2014, págs 20 e seguintes. 
78 Cfr. artigo 2º do DL 187/2007 de 10 de Maio. 
79 A incapacidade permanente para o trabalho dita que o trabalhador é incapaz de voltar a ganhar a sua normal capacidade laboral, ao 
contrário da incapacidade temporária. 
80 Cfr. artigos 14º e 15º do DL 187/2007. 
81  A incapacidade permanente absoluta é reconhecida ao trabalhador quando este apresenta incapacidade total e permanente para o 
trabalho. Assim, será atribuída uma pensão anual e vitalícia ao trabalhador sinistrado enquanto que na incapacidade permanente e relativa o 
trabalhador sinistrado fica parcial e permanentemente desvalorizado para o trabalho. Assim, ser-lhe-á atribuída uma percentagem de 
desvalorização que incidirá sobre os valores que seriam de considerar na incapacidade permanente total. 
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nos dois regimes em questão. 
Assim, no RGSS, o cálculo82 é efetuado com base na seguinte operação: Renumeração de 
Referência x Taxa Global de Formação. 
A prestação aqui em causa tem um prazo de garantia83, sendo que este varia conforme o 
tipo de invalidez. Se for invalidez relativa é condição imperativa a existência de descontos 
durante 5 anos seguidos ou interpolados para o regime geral ou outro subsistema que assegure 
pensão de invalidez (no caso de trabalhadores por conta de outrém e trabalhadores 
independentes).  
No caso da invalidade absoluta para os trabalhadores por conta de outrém e 
trabalhadores independentes a condição imperativa é semelhante à da invalidez relativa, 
mudando apenas o tempo necessário de descontos, ou seja, 3 anos seguidos ou interpolados. 
Ainda quanto á contagem do prazo de garantia, distinguem-se dois períodos temporais: 
No caso dos descontos efetuados até 31 de Dezembro de 1993, a cada período de 12 
meses de contribuições, conta como 1 ano de garantia enquanto que no caso dos descontos 
efetuados a partir de 1 de Janeiro de 1994 a cada periodo de 120 dias (seguidos ou 
interpolados) que o beneficiário tenha efectuado descontos para a Segurança Social conta como 
1 ano de garantia. Os anos com menos de 120 dias podem ser agrupados com os anos 
seguintes de forma a atingir os 120 dias para contabilizar 1 ano de garantia84. 
O cálculo da pensão de invalidez tem algumas especificidades, designadamente: 
No caso de a pessoa se ter inscrito na Segurança Social até 31 de Dezembro de 2001 o 
valor da pensão é constituido por duas partes, uma calculada com base nos 10 melhores anos 
dos últimos 15 anos de descontos e outra parte com base em todos os anos de descontos da 
sua carreira contributiva, até ao limite de 40 anos.  
O valor da pensão é calculado da seguinte forma: P1 x C1 + P2 x C2 a dividir por C, com 
P1 como valor da pensão calculada com base nos 10 melhores anos dos últimos 15 anos de 
descontos enquanto que P2 é a pensão calculada com base em todos os anos de descontos da 
sua carreira contributiva, até ao limite de 40 anos.  
Já o C1 é o número de anos de descontos completos até 31 de Dezembro de 2006, o C2 
                                                        
82 Cfr. artigos 28º e seguintes do DL 187/2007. 
83 Este prazo de garantia tem algumas exceções , no entanto não será possível enuncia-las na nossa exposição. Veja-se com mais detalhe o 
Guia Prático da Segurança Social sobre a Pensão de Invalidez disponível em http://www4.seg-
social.pt/documents/10152/14998/pensao_invalidez. Outra questão importante e que não será tratada na nossa exposição será a da 
cumulação de pensões. 
84 Se o beneficiário se efetuar descontos para outros sistemas de proteção social, é apenas necessário 1 ano de descontos para o RGSS. 
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o número de anos de descontos completos a partir de 1 de Janeiro de 2007 e o C o número de 
anos de descontos. 
Nos casos de C, para as parcelas C1 e C2 contam todos os anos da carreira contributiva, 
mesmo que ultrapassem os 40 anos. No caso de P185, este só pode ser superior a 12 x IAS86 (em 
2014 5.030,64 € ) se P287 for maior que P1 ou se P1 for maior que P2 e ambos maiores que 12 
x IAS nesse caso a pensão é igual a P2. 
No caso do subscritor se ter inscrito na segurança social a partir de 1 de Janeiro de 2002, 
a sua pensão é calculada com base em todos os anos de descontos da sua carreira contributiva, 
até ao limite de 40 anos (se tiver mais que 40 anos de descontos, contam os 40 melhores 
anos). Aqui a Renumeração de Referência (doravante RR) equivale ao total das renumerações de 
toda a carreira, até ao limite de 40 anos por (número de anos de descontos (minimo 15 e 
máximo 40) x 14). 
Aqui é necessário no entanto atender ao periodo contributivo em causa, nomeadamente: 
No caso de ter 20 anos ou menos de descontos, a pensão é calculada com base 
Renumeração de referência x 2 x número de anos de descontos. No caso de ter 21 ou mais 
anos de descontos temos 5 hipóteses:   
a) Se a RR for igual ou inferior a 1,1 do IAS: RR x 2,3% x n;  
b) Se a RR for superior a 1,1 IAS e igual ou inferior a 2 IAS: (1,1 IAS x 2,3% x n) + (RR-1,1 
IAS x 2,25% x n);  
c) Se a RR for superior a 2 IAS e igual ou inferior a 4 IAS: (1,1 IAS x 2,3% x n) + (0,9 IAS x 
2,25% x n) + (RR – 2 IAS) x 2,2% x n;  
d) Se a RR for superior a 4 IAS e igual ou inferior a 8 IAS: (1,1 IAS x 2,3% x n) + (0,9 IAS x 
2,25% x n) + (2 IAS x 2,2% x n) + (RR - 4IAS x 2,1% x n);  
e) Se a RR for superior a 8 IAS: (1,1 IAS x 2,3 x n) + (0,9 IAS x 2,25 % x n) + (2 IAS x 2,2 
% x n) + (4 IAS x 2,1 % x n) + (RR – 8 IAS) x 2% x n). 
No caso de P2 ser superior a P1 a pensão a atribuir corresponde ao valor de P2. Este tipo 
de pensão tem o prazo de garantia de 15 anos sendo que será convertível em pensão de velhice 
aos 65 anos de idade88. 
                                                        
85 P1= RR x 2% x n. RR = total de renumerações dos 10 anos em que ganhou mais, dos últimos 15 anos de descontos ; N= números de 
anos de descontos  (no minimo 15 e no máximo 40). Se tiver menos de 10 anos de descontos, a renumeração de referência é igual ao total das 
renumerações registadas dividir por 14 x número de anos de descontos a que correspondem. 
86 Cfr. Artigo 68º da LBSS. 
87 P2 = É calculada como a pensão dos beneficiarios inscritos a partir de 1 de Janeiro de 2002. 
88  Cfr. artigos 19º e 20º do referido Decreto Lei. 
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No regime da CGA, a condição de aposentação é de 60 anos e 36 anos de serviço 89.  
Neste caso, para efeitos de contagem releva o tempo do subscritor com as quotas pagas como 
condição de tempo90. 
Neste regime temos que ter dois períodos em conta no cálculo da pensão, 
designadamente no caso dos beneficiários inscritos na CGA após 1 de Setembro de 1993, em 
que o cálculo91 efetua-se segundo as regras do RGSS, mas incide sobre as remunerações base 
de incidência contributiva tal como definida no âmbito do regime geral de segurança social dos 
trabalhadores por conta de outrem.  
Se os beneficiários estiverem inscritos na CGA com data até 31 de Agosto de 1993, o 
cálculo é constituído pela soma de duas parcelas (P192 mais P293), multiplicada pelo fator de 
sustentabilidade (FS).  
O fator de sustentabilidade 94 só não é aplicável no caso da pensão por invalidez absoluta 
geral, se aos 65 anos o pensionista tiver recebido a pensão por um período superior a 20 anos, 
caso contrário a pensão é alterada a partir da data em que perfizer aquela idade. 
O RR resulta da média do total das remunerações anuais, depois de revalorizadas 95 , 
correspondentes aos anos civis, contáveis a partir de 2006, a dividir pelo número de anos 
contados com base na densidade contributiva (1 ano igual a 120 dias ou mais com registo de 
remunerações ou situação equivalente).  
Se o número total de anos posteriores a 2006 for superior ao limite máximo, contam-se os 
que corresponderem às remunerações mais elevadas, depois de feita a revalorização. 
Como podemos constatar o cálculo desta pensão nos dois regimes aproximam-se nos 
diversos indicadores tidos em conta. No caso do cálculo da pensão no regime da CGA foi então 
introduzido com a reforma de 2007 o fator de sustentabilidade com vista á redução do 
desiquilíbrio financeiro da CGA.  
                                                        
89  Cfr. Artigo 37º do Estatuto de Aposentação. 
90 Cfr. artigos 24º e 29º do Estatuto de Aposentação. 
91 Cfr. artigos 5º e seguintes  DL 361/98 de 18 de Novembro. 
92 P1 = Esta parcela corresponde ao tempo de serviço contado até 31 de Dezembro de 2005 e aplica a fórmula de cálculo constante do 
Estatuto de Aosentação. A remuneração relevante é 80% da que corresponde ao último cargo exercido em 2005, atualizado por aplicação àquela 
remuneração de coeficiente correspondente à percentagem de atualização acumulada do índice 100 da escala salarial das carreiras de regime 
geral da função pública entre o ano a que respeitam as remunerações e ano da aposentação. Cada ano de serviço corresponde a 1/40 dessa 
remuneração a partir de 1 de Janeiro de 2013, no total do tempo contado nas duas parcelas. No caso de cargos ou situações funcionais 
especiais, tais como os dirigentes, dedicação exclusiva dos médicos, notários, suplementos e outras situações, a remuneração relevante resulta 
da média dos últimos 3 ou 2 anos, conforme os casos. 
93 P2 = Esta parcela corresponde ao tempo contributivo posterior a 1 de Janeiro de 2006, sendo calculada segundo a fórmula do RGSS, ou 
seja, é igual ao produto da remuneração de referência (RR) pela taxa global de formação da pensão (variável entre 2% e 2,3% em função do nº de 
anos, no total das duas parcelas, e do valor da RR) e pelo número de anos posteriores a 2006. Este número de anos, somado ao tempo de P1, 
não pode ultrapassar o limite máximo de 40 anos, a partir de 2013. 
94 Introduzido pelo Decreto-Lei n.º 167-E/2013, de 31 de dezembro. 
95  Veja-se a tabela do anexo II da Portaria n.º 241/2012, de 10 de agosto. 
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O fator de sustentabilidade assim configurado não passa, em nosso entendimento, um 
mero ajuste tendo em conta a evolução da despesa, o que nos leva a concluir que não realizada 
uma reforma de fundo na CGA, mas sim ajustamentos face à necessideade de conferir equilibrio 
às contas da CGA 
 
2. A pensão de sobrevivência 
 
A pensão de sobrevivência96 é uma contra-prestação paga pelo sistema previdencial ao 
cônjuge97, pessoa com quem vivia em união de facto, ascendentes, descendentes98 ou enteados 
(nestes últimos três grupos o requisito formal para obter esta prestação é encontrarem-se 
dependentes economicamente do falecido à data do óbito)99, com o objetivo de compensá-los 
pela perda de rendimentos, em virtude da morte do beneficiário.  
No RGSS é condição essencial para os familiares poderem receber esta pensão que o de 
cuius tenha descontado pelo menos 36 meses para a Regime Geral da Segurança Social. 
O direito à pensão de sobrevivência adquire-se a partir do mês seguinte à morte do 
pensionista caso o pedido seja feito dentro dos 6 meses posteriores após o óbito. Caso o pedido 
seja efetuado fora dos 6 meses, o direito á pensão adquire-se após a entrega do pedido. 
Relativamente ao cálculo da pensão 100de sobrevivência aplicar-se-à sobre o montante da 
pensão de velhice ou invalidez que o falecido recebia ou deveria receber à data da sua morte.   
Portanto no caso de o falecido estar casado ou em união de facto ou separado de pessoas 
e bens, a outra pessoa poderia receber de 60% a 70% do valor da pensão caso fosse um único 
cônjuge ou mais do que um (um cônjuge e um ex cônjuge) respetivamente.  
No caso dos descendentes poderá receber 20%, 30% ou 40% do valor da pensão caso seja 
apenas um, se forem dois, se forem três ou mais respetivamente. Já se forem ascendentes 
poderão receber 30%, 50% ou 80% do valor da pensão se for um, dois, três ou mais 
respetivamente101. 
No regime da CGA mantêm-se o mesmo âmbito pessoal acima identificado para o regime 
                                                        
96 Cfr. DL 322/90 de 18 de Outubro. 
97 A prestação suspende-se caso o cônjuge sobrevivo morra ou então volte a contrair matrimónio. 
98  É necessário que se faça prova de que os descendentes dependentes economicamente continuam a estudar de forma a cumprir esse 
requisito. 
99  Ver com mais detalhe Guia Prático da Pensão de Sobrevivência da Segurança Social disponível em http://www4.seg-
social.pt/documents/10152/15022/pensao_sobrevivencia 
100 Cfr. artigos 24º e seguintes do referido DL 187/2007. 
101 Caso seja mais do que um nos três grupos assinalados, o valor é sempre dividido em partes iguais. 
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da Segurança Social. 
Quanto ao cálculo da pensão 102 a atribuir por morte de aposentados com base no regime 
em vigor até 31 de dezembro de 2005 e de falecidos no ativo, inscritos até ao dia 31 de agosto 
de 1993, que se aposentariam com base nesse regime, o cálculo efetua-se nos seguintes 
moldes: 
a) Se o tempo de contribuinte e de subscritor são coincidentes, a pensão de sobrevivência 
é igual a metade da pensão de aposentação ou de reforma que o contribuinte se encontre a 
receber na data da sua morte ou a que teria direito, se na mesma data fosse aposentado ou 
reformado; 
b) Se os tempos referidos não forem coincidentes, a pensão de sobrevivência é igual a 
metade da pensão de aposentação ou de reforma que corresponder ao tempo de contribuinte 
até ao limite de 36 anos. 
A pensão de sobrevivência, devida por morte do contribuinte beneficiário de pensão 
extraordinária de aposentação ou reforma, é igual a metade desta, qualquer que seja o tempo de 
inscrição na CGA para efeito de sobrevivência. 
A pensão de sobrevivência a atribuir por morte de aposentados com base no regime em 
vigor a partir de 1 de janeiro de 2006 e de falecidos no ativo que se aposentariam com base 
nele corresponde à soma de 50% de P1 com o valor que resultar de P2 segundo o regime da 
segurança social face aos titulares que existirem na data do óbito.  
A percentagem do valor da pensão a atribuir a cada um dos destintários conforme a 
situação será com base nos mesmos valores que em sede do regime geral da segurança social. 
 
3. A pensão de velhice 
 
A pensão de velhice consiste numa prestação pecuniária destinada a pessoas que 
deixaram de trabalhar por terem atingido a idade de aposentação.  
Este montante pecuniário tem como âmbito pessoal os trabalhadores por conta de 
outrém, trabalhadores independentes, membros de órgãos estatutários de pessoas coletivas e 
beneficiários do seguro social. 
Para requerer esta pensão é necessário no entanto um prazo mínimo de descontos, 
embora no RGSS a aposentação não seja obrigatória ao contrário do que acontece na Caixa 
                                                        
102 Cfr. artigos 28 e seguintes do DL 142/73 de 31 de Março (Estatuto das Pensões de Sobrevivência). 
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Geral de Aposentações em que é obrigatória, salvo devidas exceções em que seja invocado o 
interesse público.103 
No caso do RGSS 104 a idade de aposentação é de 65 anos105, sendo requisito para receber 
esta prestação pelo menos 15 anos de descontos para este regime106.  
No entanto, é importante salientar que existem exceções à idade da reforma, entre as 
quais se destacam as profissões de desgaste rápido, designadamente mineiros, trabalhadores 
marítimos, profissionais de pesca, controladores de tráfego aéreo, bailarinos, trabalhadores 
portuários e bordadeiras da Madeira (mantendo-se o requisito dos 15 anos obrigatórios de 
contribuições). 
A idade normal de acesso à pensão de velhice mantém-se em 65 anos relativamente aos 
beneficiários que estejam impedidos por via legal de continuar a prestar atividade laboral e os 
que tenham efetivamente prestado pelo menos nos cinco anos civis imediatamente anteriores ao 
ano de início da pensão. 
 No dia em que o beneficiário faça 65 anos, a idade normal de acesso à pensão é 
reduzida em 4 meses por cada ano civil acima dos 40 anos de carreira contributiva com registo 
de renumerações, não podendo a redução resultar no acesso à pensão de velhice antes daquela 
idade (65 anos). 
Para efeitos da determinação da idade normal não são contados apenas os períodos de 
contribuição no regime geral como também os períodos de bonificação e os períodos de seguro 
contados por totalização comunitária 107ou por totalização com a Caixa de Abono de Família dos 
Empregados Bancários (doravante CAFEB).  
O prazo de garantia obedece a uma contagem diferente em dois períodos distintos, 
designadamente: os descontos efetuados até 31 de Dezembro de 1993, por cada periodo de 12 
meses com registo de descontos para a Segurança Social conta como 1 ano para o prazo de 
garantia; os descontos efetuados a partir de 1 de Janeiro de 1994, por cada ano de trabalhado e 
descontado para a Segurança Social, pelo menos, 120 dias (seguidos ou não), conta como 1 
ano para o prazo de garantia.  
                                                        
103 Cfr. Portaria nº 15972011 de 15 de Abril. 
104 Acerca da pensão de velhice atribuída pelo RGSS vide a este respeito Pensão de Velhice- Guia Prático,  Segurança Social disponível em 
http://www4.seg-social.pt/documents/10152/15012/pensao_velhice. 
105 Veja-se o Decreto-Lei 187-E/2013 e da Portaria 378-G/2013. 
106 Cfr. Artigo 19º do DL 187/2007. 
107 Os períodos de seguro totalização comunitária referem-se aos períodos de seguro, de emprego ou de residência cumpridos num país da 
UE são tidos em conta em todos os outros países da UE. Isto significa que a aquisição do direito às prestações num determinado Estado deve ter 
em conta os períodos de seguro, de emprego, de atividade por conta própria ou de residência cumpridos noutro Estado-Membro da UE. Ver a 
este respeito o Regulamento (CE) nº833/2004 disponivel em http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=URISERV:c10521. 
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Os anos com menos de 120 dias de descontos podem ser agrupados aos anos seguintes 
(que também tenham menos de 120 dias) até completar os 120 dias necessários para contar 
como 1 ano. 
Porém, o contribuinte (caso não esteja impedido) pode manifestar a sua vontade em 
continuar a trabalhar e aí haverá uma bonificação108. Esta bonificação tem um fator fixo que é a 
carreira contributiva, sendo que a taxa aumenta conforme o período de densidade contributiva 
for maior (se for de 15 a 24 anos beneficia de uma taxa de 0,33%, de 25 a 34 anos de uma taxa 
de 0,5%, de 35 a 39 anos uma taxa de 0,65% e 40 anos ou mais uma taxa de 1%). 
Pode no entanto ocorrer o inverso, ou seja, o beneficiário requerer a pensão 
antecipadamente por, nomeadamente se encontrar desempregado há muito tempo 109  (longa 
duração. Neste caso a pensão ao ser diferida é calculada com uma penalização, mais um 
concretamente uma redução da pensão de acordo com três fatores: data em que pediu o 
subsídio de desemprego, a idade e os anos de desconto. 
Dentro desta redução, distinguem-se dois períodos temporais e por sua vez dentro de 
cada periodo temporal existem duas situações diferentes, a saber: 
Até 31 de Dezembro de 2006, se ficou desempregado quando tinha 50 anos ou mais e 
descontou pelo menos 20 anos para a Segurança Social, começando a receber a pensão aos 55 
anos ou mais, tendo esgotado o subsídio desemprego ou o subsídio social de desemprego e 
encontrar-se em situação de desemprego involuntário, a redução da pensão será de 0,5% por 
cada mês de antecipação em relação aos 60 anos; 
Se ficou desempregado quando tinha 55 anos ou mais e começou a receber a pensão aos 
60 anos, mesmo esgotado o subsídio de desemprego e encontrando-se em situação de 
desemprego involuntário, não haverá qualquer penalização. 
A partir de 1 de Janeiro de 2007, se ficou desempregado aos 52 anos ou mais e 
descontou pelo menos 22 anos, começando a receber a pensão aos 57 anos ou mais, esgotado 
o subsídio de desemprego ou o subsídio inicial de desemprego, continuando em situação de 
desemprego involuntário, sofrerá uma penalização de 0,5% por cada mês de antecipação em 
relação aos 62 anos. 
Se ficou desempregado aos 57 anos ou mais, começando a receber a pensão aos 62 
anos, mesmo esgotado o subsdio de desemprego e mantendo-se a situação de desemprego 
                                                        
108  No ano de 2014, a bonificação conta-se a partir do mês em que o beneficiário tinha direito à pensão e o mês em que efetivamente a 
requereu com o limite de 70 anos.  
109 Cfr. artigos 23º e seguintes do DL 187/2007. 
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involuntário, não sofrerá qualquer penalização. 
Porém assinala-se o facto de à redução do valor da pensão, no caso da situação de 
desemprego resultar de uma situação de acordo com a entidade empregadora, passa a ser 
acrescida à pensão uma redução adicional e temporária resultante da fórmula  1 – (n x 0,25%) 
em que n corresponde ao número de meses de antecipação entre os 62 anos e a idade normal 
de acesso à pensão de velhice em vigor, anulando-se esta redução a partir do momento em que 
o beneficiário atinja a idade normal de acesso à pensão. 
No cálculo das pensões 110 de velhice também foi introduzido o fator de sustentabilidade111. 
Este fator aplica-se em três situações: às pensões de velhice iniciadas até 31 de Dezembro de 
2013, às pensões de velhice iniciadas em 2014 e atribuídas antes da idade normal de acesso à 
pensão e às pensões de velhice à data em que ocorra a convolação de pensões de invalidez 
relativa e absoluta com menos de 20 anos.  
No entanto, este fator não será aplicado nos casos das pensões atribuídas na idade 
normal de aposentação e nos casos em que à data em que ocorra as convolações de pensões 
de invalidez absoluta.  
Para tal, é necessário que o beneficiário receba a pensão de invalidez absoluta há mais de 
20 anos na data em que complete a idade normal para aposentação bem como, estiver inscrito 
na Segurança Social em 1 de Junho de 2007 e tiver recebido a pensão de invalidez absoluta por 
mais de metade do tempo desde essa data até aquela em que complete a idade normal de 
acesso à pensão de velhice. 
Quanto ao regime da CGA112, remetemo-nos para as mesmas fórmulas 113 descritas em 
sede de pensão de invalidez mas com as devidas adaptações, nomeadamente em vez de se ler 
expressão “pensão de invalidez” deverá ler-se “pensão por velhice”114). 
Destaca-se apenas o caso de aposentação antecipada em que, a partir de 2009, o 
beneficiário apenas a poderá requerer caso tenha completado 55 anos de idade e possua, pelo 
                                                        
110 As formas de cálculo a aplicar são as mesmas que foram explicadas em sede da pensão por invalidez.(artigos 32º e seguintes do referido 
Decreto-Lei).  O efeito redutor do fator de sustentabilidade no cálculo das pensões é de 5,43%. 
111 Artigo 35º do referido DL 187/200). 
112 Neste âmbito são abrangidos: 
• todos os tipos de atividade e de serviços, independentemente da sua duração, regularidade e, quando onerosos, forma de remuneração e 
todas as modalidades de contratos, independentemente da respetiva natureza, pública ou privada, laboral ou de aquisição de serviços; e 
• todos os serviços da administração central, regional e autárquica, empresas públicas, entidades públicas empresariais, entidades que 
integram o setor empresarial regional e municipal e demais pessoas coletivas públicas. 
113 As novas fórmulas já contém as alterações introduzidas pela Lei 11/2014 de 6 de Março, procedendo à quarta alteração à Lei n.º 
60/2005, de 29 de dezembro, à terceira alteração ao Decreto-Lei n.º 503/99, de 20 de novembro, e à alteração do Estatuto da Aposentação, 
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 498/72, de 9 de dezembro, e revogando normas que estabelecem acréscimos de tempo de serviço para efeitos de 
aposentação no âmbito da Caixa Geral de Aposentações. 
114 Cfr. artigos 35º e seguintes e 46º do Estatuto de Aposentação. 
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menos, 30 anos de serviço, embora seja aplicada uma penalização, de 0,5% por cada mês que 
faltar ao subscritor para atingir a idade legalmente fixada, que em 2014 e 2015 é de 65 anos e 
em 2016 será de 66 anos.  
Em jeito de conclusão, ficam assim descritas as diferenças no cálculo das várias pensões. 
Constatam-se assim as disparidades existentes no cálculo das pensões entre os regimes, com 
tendência favorável para o futuro beneficiário no regime da CGA. 
 
4. Conclusões Parciais 
 
A crise economico-financeira em que o país mergulhou veio relançar o debate acerca da 
sustentabilidade do Estado Social. 
A pressão constante por parte dos credores externos e de entidades externas para o 
cumprimento do PAEF e do Tratado Orçamental obrigaram o XIX Governo Constitucional à 
adoção de medidas que permitam reduzir o défice público e controlar a dívida pública no sentido 
de a reduzir ano após ano.  
Neste contexto optaram pela adoção de uma medida que visava atenuar o desequilíbrio 
existente no orçamento da CGA de forma a não recorrer sistematicamente a transferências do 
Orçamento de Estado. 
Esta medida consiste essencialmente na introdução de uma taxa corretora sobre as 
pensões acima dos 600 euros que visava sobretudo aproximar o valor médio das pensões da 
CGA do RGSS, esquecendo-se porém de algumas especificidades, apesar da necessidade 
urgente em obter receita. 
Foram vários os fatores determinantes para que fosse pensado a redução nas pensões 
atribuidas na CGA.  
Já com um historial longo, a CGA foi alvo de várias tentativas de convergência mas sem 
sucesso, ficando por alterações pontuais na atribuição das pensões, destacando-se o fator de 
atualização. 
Da análise aos sistemas previdenciais bem como o seu financiamento verificamos que 
existem muitas assimetrias, designadamente na diferença entre a receita e a despesa. Não 
obstante a tudo isso, a existência de vários regimes especiais aumenta ainda mais o fosso 
existentee entre ambos os regimes. 
No que respeita às pensões, destacamos os vários fatores de cálculo que, no geral, são 
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mais favoráveis na CGA do que no RGSS, acentuando assim estas desigualdades. 
Claro que estas discrepâncias existentes têm consequências no financiamento dos 
próprios sistemas previdenciais, registando-se quebras acentuadas nas contribuições, o que 
aumenta ainda mais o fosso existente. 
Para diminuir este desiquilibrio financeiro e ao mesmo tempo introduzir um critério de 
igualdade nos sistemas previdenciais no que se refere à atribuição de pensões, o caminho da 
convergência é inevitável. 
Independentemente da medida adotada para seguir esse mesmo caminho, previsto na 
LBSS, o caminho a seguir é portanto o da convergência dado as iniquidades existentes em 
ambos os regimes, assegurando-se desta forma um sistema sustentável e equitativo na 






















A decisão do pedido de fiscalização da redução das pensões 
 
1. A decisão (in)esperada. Introdução 
 
O Presidente da República após receber o diploma que estabelecia os mecanismos de 
convergência entre os regime da CGA e o RGSS, submeteu à fiscalização preventiva da 
constitucionalidade 115  por entender que o diploma não estava conforme os princípios 
constitucionais estruturantes e porquanto violava o direito à pensão consagrado na CRP. 
O tribunal foi assim questionado sobre a constitucionalidade das alíneas a), b), c) e d) do 
n.º 1 do artigo 7.º do Decreto n.º 187/XII, que “estabelece mecanismos de convergência de 
proteção social, procedendo à quarta alteração à Lei n.º60/2005, de 29 de dezembro, à terceira 
alteração ao Decreto-Lei n.º 503/99, de 20 de novembro, à alteração do Decreto-Lei n.º 
478/72, de 9 de dezembro, que aprova o Estatuto da Aposentação, e revogando normas que 
estabelecem acréscimos de tempo de serviço para efeitos de aposentação no âmbito da Caixa 
Geral de Aposentações”. 
Em suma, o pedido do presidente assentou nestes dois pontos: 
a) A conformidade das normas das alíneas a) e c) do n.º 1 do artigo 7.º do 
Decreto n.º 187/XII com os princípios da unidade do imposto sobre o rendimento, da 
capacidade contributiva, da progressividade e da universalidade constantes da norma 
do n.º 1 do artigo 104.º, da CRP bem como com o princípio da igualdade, tal como 
se encontra enunciado no n.º 2 do artigo 13.º da Lei Fundamental. 
b) A conformidade das normas das alíneas a), b), c) e d) do n.º 1 do artigo 
7.º do mesmo Decreto com o princípio da protecção da confiança em associação 
com o princípio da proporcionalidade, tal como decorre do artigo 2.º da CRP116. 
Recebido o pedido, o Tribunal Constitucional decidiu pronunciar-se, no aresto numero 
862/2013, pela inconstitucionalidade das alíneas a), b), c) e d) do n.º 1 do artigo 7.º do Decreto 
da Assembleia da República n.º 187/XII, com base na violação do princípio da confiança, ínsito 
                                                        
115 Cfr. n.º 1 do artigo 278.º da CRP, bem como o n.º 1 do artigo 51.º e n.º 1 do artigo 57.º da Lei n.º 28/82, de 15 de novembro. 
116 Cfr.Parte final do I- Relatório do aresto nº 862/2013. 
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no princípio do Estado de direito democrático consagrado no artigo 2.º da CRP117. 
Nos pontos que se seguem procedeu-se à análise do acórdão, começando por enquadrar 
o direito à pensão na ordem juridica portuguesa, fazendo menção aos contributos doutrinais e 
jurisprudênciais, ressalvando as possibilidades em que o direito pode ser restringido, 
prosseguindo com os fundamentos que levaram o tribunal a tomar esta decisão. 
 
2. O direito à pensão na ordem jurídica portuguesa 
 
O direito à pensão, não está expressamente consagrado na CRP, antes decorre do direito 
à segurança social, o qual está elencado na nossa constituição na categoria dos direitos 
fundamentais sociais, encontrando consagração expressa, direta e específica no direito á 
segurança social como exigência da proteção previdencial e também como direito fundamental à 
segurança económica das pessoas idosas118.  
Para GOMES CANOTILHO E VITAL MOREIRA o direito à pensão é um direito subjetivo 
público, em que “se assegura a todos as condições e pressupostos materiais necessários a uma 
existência compatível com a dignidade da pessoa humana”, quando, por qualquer motivo, não 
consigam alcançar essas condições ou pressupostos de forma autónoma119.  
Neste seguimento também refere ILIDIO DAS NEVES que o direito à segurança social é 
um “poder reconhecido pela ordem juridica de exigir do Estado prestações como resposta a 
situações ou eventualidades traduzidas na interrupção, redução ou cessação dos rendimentos 
do trabalho, ocorrência de determinados encargos”120, eventos esses que, estão consagrados na 
legislação própria. 
Este direito está assim inserido no catálogo dos direitos sociais. A concretização deste 
direito pressupõe deveres do Estado. 
Desta forma estamos perantes deveres negativos que consistem em não colocar em 
causa a consagração e o conteúdo constitucional dos direitos, nomeadamente o quid e o 
quantum constitucional (questão que abordaremos mais à frente com mais detalhe). 
Para além dos deveres negativos também há deveres positivos, com a respetiva 
concretização jurídico-política através da elaboração da correspondente norma e o seu 
                                                        
117 Cfr.Parte III- Decisão do aresto em causa. 
118 Cfr. artigos 63º nº1 e 3 e 72º nº1, ambos da CRP. 
119 Cfr. J.J. Gomes CANOTILHO e Vital MOREIRA, Constituição da República Portuguesa Anotada, Vol I, Coimbra Editora, 2010, págs 811 e 
seguintes. 




O legislador deverá respeitar o princípio da igualdade de tratamento, salvaguardando a 
condição de atribuir este direito especifico na medida da necessidade.   
Todavia, na atribuição deste direito temos sempre um obstáculo, designadamente a 
despesa que a concretização prática do direito implica, concretamente com a atribuição de 
prestações sociais. 
 Pese embora a questão da disciplina orçamental esteja presente na questão da atribuição 
das pensões, não podemos deixar de lado outro direito ligado ao direito à pensão com proteção 
constitucional, designadamente o direito a uma existência condigna122, que limita de certa forma 
as possíveis restrições que possam vir a surgir.  
Concluindo, a prestação a que o beneficiário tem direito não está isenta de restrições, 
sendo que estas deverão assegurar um minimo de existência condigno com a dignidade 
humana. 
Tal como acontece com outros direitos fundamentais, a Constituição prevê a restrição de 
direitos fundamentais com a condicionante de que será necessária uma justificação 
suficientemente forte e discutível para exequibilidade dessa mesma restrição sem prejuízo da 
observância dos preceitos constitucionais aplicáveis123. 
 Desta forma, o legislador detém alguma liberdade para adotar medidas legislativas que 
visam a restrição do direito à pensão dada a situação económico-financeira, não obstante essas 
normas poderem ser alvo de fiscalização por parte do Tribunal Constitucional, órgão que detém 
a competência para verificar o cumprimento das normas inscritas na Constituição da República 
Portuguesa. 
Outra questão associada à conformação legislativa dos princípios inscritos na Constituição 
são as posições e situações jurídicas protegidas.  
Estando protegidas sob o mesmo direito fundamental, a consistência do direito é diversa 
no caso daquele se formar durante a vida ativa mas que, ainda não está constituído. Daquele em 
que o direito à pensão já é reconhecido na esfera jurídica do respectivo titular.  
De igual forma, será diferente a solidez do direito à pensão de alguém que, no fim de uma 
longa carreira contributiva, preenche os requisitos necessários para requerer a pensão, de 
                                                        
121 Cfr. José Casalta NABAIS, O Financiamento da Segurança Social em Portugal in Estudos de Direito Fiscal, Vol II, Almedina, 2008 , pág. 
186. 
122 Para o Tribunal Constitucional trata-se de um direito que deve ser associado ao principio da dignidade humana e ao desenvolvimento da 
personalidade. 
123 Veja-se J.C. Vieira de ANDRADE, Os Direitos Fundamentais na Constituição de 1976, 3ª edição,Almedina,  2006, págs 399 e 400. 
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outrem que agora vai iniciar uma actividade profissional e que começa a fazer os respetivos 
descontos para a segurança social com a legítima expectativa de vir a beneficiar de uma pensão 
no fim da vida. 
Da mesma forma que será diferente a solidez do direito e das expectativas de alguém que 
já tem a pensão em pagamento e que, por razões de idade ou de saúde, não tem mais 
condições de retorno ao mercado de trabalho e encontra na pensão a única garantia de 
realização da autonomia pessoal. 
Neste seguimento defende JORGE REIS NOVAIS que “a Constituição não garante, 
diferentemente de outras, apenas um "direito a um mínimo de segurança social" ou um "direito 
a um mínimo de segurança económica" das pessoas idosas ou um "direito a um mínimo para 
uma sobrevivência condigna". Garante, sim, o direito fundamental à segurança social, como um 
todo, e o direito fundamental das pessoas idosas à segurança económica que proporcione uma 
autonomia pessoal, também como um todo”124. 
Para além da sua duração prolongada, as pensões são ainda particularmente 
dependentes dessa “reserva do possível”, pelo simples facto da sua inserção no sistema 
solidário de prestação do contrato geracional.  
Ora, num sistema previdencial de repartição, tal como afirma JOÃO CARLOS LOUREIRO “ 
os beneficiários não podem ignorar os riscos envolvidos, com a possibilidade de alteração dos 
direitos em formação, não se podendo defender que se reconhece, sem exceções, um “princípio 
da intangibilidade no que toca ao quantum das pensões”125. 
Na valoração jurídico-constitucional deste mesmo direito é necessário ter em conta a 
relação jurídica subjacente entre o contribuinte e o Estado, sendo que, dessa relação jurídica 
derivam obrigações para ambas as partes, quer para o contribuinte que efetua as devidas 
contribuições e quer para o Estado (no caso da reforma por exemplo) que contribui com a 
contraprestação aquando da saída do contribuinte do mercado laboral126 127.  
Portanto, encontramos uma valoração da solidez do direito mais consistente no direito 
constituído (ou chamado adquirido e reconhecido na esfera do titular) daqueles que ainda estão 
em constituição (os direitos em formação). 
                                                        
124 Idem. 
125 Cfr. João Carlos Loureiro, “Adeus ao Estado Social?...”op, cit., págs. 166, 170 e 379. 
126 Cfr. artigo 7º nº4 e 5 do DL 187/XII. 
127 Nas reformas de 1993, 2002, 2005 e 2007 foram acauteladas as pensões em pagamento. A mesma posição não foi declarada noutras 
ordens jurídicas onde não existe um específico direito fundamental à segurança social, o direito à pensão adquirido naquelas circunstâncias é 
mesmo considerado protegido, a título principal, pelo direito fundamental da propriedade. É o que acontece na Alemanha127 ou, no plano da 
protecção internacional dos direitos humanos, no sistema da Convenção Europeia dos Direitos do Homem. 
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3. A inconstitucionalidade da redução das pensões declarada no aresto nº 
862/2013 
 
Num contexto económico-financeiro de emergência, em que fazem parte do programa de 
Governo medidas em que a vertente económica se sobrepõe à vertente juridica, exigia-se mais 
do Tribunal Constitucional. 
 Perante este quadro desfavorável aos pensionistas, a mais recente jurisprudência do 
Tribunal Constitucional tem gerado sentimentos contraditórios e sobretudo alguma perplexidade 
face à argumentação utilizada para sustentar a não restrição do direito à pensão. 
Deste modo, a mais recente jurisprudência o Tribunal Constitucional não analisou a 
questão como uma restrição de direitos fundamentais, submetendo apenas a medida a um 
exame à luz dos princípios constitucionais estruturantes. 
Portanto, neste ponto do estudo, será realizada uma análise à posição do Tribunal 
Constitucional, o qual declarou aa inconstitucionalidade do diploma que visava a convergência 
dos regimes da CGA e do RGSS. 
 
3.1. A Constituição e o quantum à pensão 
 
No caso em análise, submetido a fiscalização abstrata 128 do Tribunal Constitucional, em 
que a questão principal era a redução das pensões, o mesmo tribunal num aresto anterior 
manifestou o direito inegável à segurança social, ressalvando no entanto que esse mesmo direito 
salvaguarda o direito à pensão mas não um quantum a receber129.  
Mais recentemente, este mesmo tribunal veio reafirmar o que foi dito anteriormente, ou 
seja, o "que está constitucionalmente garantido é o direito à pensão, não o direito a um certo 
montante, a título de pensão. Este resulta da aplicação de critérios legalmente estabelecidos, 
mas de valor infraconstitucional”.  
Acrescentou ainda que “A única norma constitucional que tem incidência no montante da 
prestação é a do n.º 4 do artigo 63º, que manda contabilizar “todo o tempo de trabalho” para o 
cálculo das pensões de velhice e de invalidez, independentemente do setor de atividade em que 
tiver sido prestado.  
                                                        
128 Cfr. Artigo 281º da CRP. 
129 Veja-se as exceções no nº2 do artigo 7º do DL 187/XII. 
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O que se pretende, no entanto, aí salientar é o princípio do aproveitamento total do tempo 
de trabalho, permitindo a acumulação dos tempos de trabalho prestados em várias atividades e 
os respetivos descontos para os diversos organismos de segurança social o que não justifica, em 
si, a garantia de um determinado valor da pensão devida a um trabalhador em situação de 
aposentação”130. 
Este raciocinio aplicado pelo Tribunal Constitucional vem na esteira do que tem sido 
defendido pela doutrina, principalmente GOMES CANOTILHO E VITAL MOREIRA, afirmando estes 
que a “Constituição é omisssa sobre o sistema de pensões e prestações do sistema de 
segurança social, bem como sobre os critérios da sua concessão e do seu valor pecuniário, 
ficando nessa material na livre disposição do legislador, observados os principios constitucionais 
pertinentes “.  
Esta omissão deixada em aberto pelo legislador constituinte permite-nos, através de uma 
interpretação teleológica, retirar algumas conclusões.  
Por um lado o legislador quis permitir uma maior flexibilidade do legislador ordinário 
relativamente ao quantum das pensões a pensar num futuro contexto económico-financeiro 
adverso. 
 Por outro lado deixou em aberto a possibilidade de efetivamente haver restrições ao 
direito fundamental por não se ter fixado o direito a um montante da pensão, embora na fixação 
do seu quantum se tenha de obedecer aos principos constitucionais estruturantes. 
Como bem diz JORGE REIS NOVAIS “apenas a partir do momento em que o legislador 
ordinário fixa, com elevado grau de precisão e de certeza, o conteúdo do direito exigível do 
Estado, o direito à pensão adquire na ordem jurídica um “grau pleno de definitividade e 
densidade”131.  
Com efeito, constata-se que o direito à pensão torna-se numa prestação variável em 
função de fatores económicos, financeiros e sociais. Verifica-se também que o legislador 
consagrou a segurança jurídica do direito à pensão numa vertente de um mínimo de existência 
que permitisse ao pensionista ter uma vida com um mínimo de dignidade humana.  
 
3.2. A espécie de tributo 
 
                                                        
130 Cfr. Acórdão nº 187/2013 disponível em www.tribunalconstitucional.pt 
131 Cfr. Jorge Reis NOVAIS, Direitos sociais : teoria jurídica dos direitos sociais enquanto direitos fundamentais , 1ª edição, Coimbra Editora, 
2010, pág. 159. 
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O requerente na submissão do pedido de fiscalização ao Tribunal Constitucional decidiu132 
qualificar juridicamente tais normas, sob o ponto de vista material, como um “imposto especial” 
ou uma “figura tributária especial” que não se deve furtar ao enquadramento constitucional em 
sede de impostos sobre o rendimento, ou seja, devem reger-se pelas normas de direito fiscal. 
Dessa qualificação extrai o vício de inconstitucionalidade das normas objeto de 
fiscalização por desconformidade com o caráter único ou unitário, pessoal, progressivo e 
universal do imposto sobre o rendimento e também do princípio da igualdade. 
Na fundamentação dada quanto ao tributo em questão, o Tribunal Constitucional 
começou por referir que a classificação deste tributo deveria ser visto numa ótica financeira e 
orçamental, ou seja se a redução das pensões atua do lado da receita ou da despesa por causa 
da aplicação dos parâmetros jurídico constitucionais 133.  
A este respeito a Constituição, apesar de se referir a «despesas» e «receitas» 134 não define 
tais conceitos, sendo razoável supor que os assumiu com o sentido que têm no direito 
financeiro.  
Deste modo, para efeitos orçamentais e contabilísticos, o pagamento das pensões 
constitui uma despesa da CGA 135. 
Ora se as pensões são uma despesa e não uma receita, em princípio, as reduções de 
pensões constituem redução de despesa e não receita, pois um encargo reduzido não deixa de 
ser um encargo. No entanto a questão que se coloca aqui é se a redução das pensões é ou não 
uma técnica alternativa de tributação dos pensionistas.  
Para o autor Ilidio das NEVES este tributo apresenta três características idênticas aquelas 
que são apontadas aos impostos: tributos devidos a entidade de direito público, o caráter 
forçado dos tributos e a finalidade financeira coletiva136.  
De acordo com o modelo de repartição “pay as you go” que sustenta a Segurança Social, 
as contribuições destinam-se a financiar aquelas prestações sociais que são atualmente pagas. 
Para o Tribunal Constitucional, é necessário um esforço adicional, sustentando a sua 
posição com os princípios da solidariedade e justiça intergeracional como justificação para o 
esforço.  
A medida em causa, na opinião do tribunal, é “uma medida legislativa que, pelos efeitos 
                                                        
132 Cfr. o n.º 1 do artigo 104.º e o artigo 13.º da CRP. 
133 Cfr. artigos 103º, 104º e 165 nº1 alínea i) da CRP. 
134 Cfr. Artigos 105.º e 106.º da CRP. 
135 Cfr. artigo 14.º do Decreto-Lei n.º 131/2012, de 25 de junho: 
136 Cfr. Ilidio das NEVES, in Direito da segurança social: princípios fundamentais numa análise prospetiva, op.cit., pág.359.  
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que produz, assemelham-se ou equivale aos “cortes” nas remunerações e subsídios137”.  
Contudo, este tribunal entendeu que a norma do artigo 104º da CRP não podia ser 
convocada, nomeadamente por considerar que a redução do montante das pensões imposta 
pelo Decreto n.º 187/XII é uma medida conformadora da relação jurídica de aposentação, em 
que se integra o direito à pensão. 
De acordo com a exposição de motivos, a medida concreta que o Decreto n.º 187/XII 
quer introduzir na fórmula de cálculo das pensões, aproximando-a do RGSS, é a «taxa de 
substituição» prevista no n.º 3 do artigo 63.º da Lei n.º 4/2007, de 16 de janeiro.  
Esta medida visa, segundo a já mencionada exposição de motivos, prosseguir a 
convergência tipificada legalmente no texto da LBSS.  
O diploma vem assim alterar a fórmula de cálculo da pensão, aproximando a taxa de 
substituição do regime da CGA, que era de 100% (90% ou 89% a quem foi deduzida a 
percentagem da quota para efeitos de aposentação), da taxa do regime geral da segurança 
social, que é de 80%, num tempo completo de 40 anos. 
Ora, ao introduzir a taxa de formação da pensão para os futuros beneficiários com 
períodos contributivos anteriores a 31 de dezembro de 2005 – artigo 2.º do Decreto n.º 187/XII 
– por razões de sustentabilidade financeira e de justiça intergeracional, pretende estender a 
mesma restrição, em igual medida, aos atuais beneficiários.  
Num e noutro caso a lógica da medida é a mesma: igualar ou aproximar a taxa de 
substituição das pensões atribuídas pela CGA à taxa de substituição das pensões que são 
atribuídas pela Segurança Social.  
Desta maneira, e à semelhança do que também entendeu no acórdão sobre a 
constitucionalidade da Contribuição Extraordinária de Solidariedade 138 (designada por CES), o 
tribunal entendeu que este tipo de medidas introduzidas no seio da relação juridica de 
aposentação se inscreve nos princípios materiais conformadores da segurança social e não no 
                                                        
137 No pedido que deu origem ao último acórdão foi invocada a inconstitucionalidade da norma que impôs a suspensão dos subsídios de 
férias (artigo 29.º da Lei n.º 66- B/2012) com fundamento em que, por envolver a ablação do rendimento anual, constituía uma norma 
específica da chamada “constituição fiscal”, um imposto que viola o princípio da capacidade contributiva. 
Mas o Tribunal julgou que a norma do artigo 104.º da CRP não podia ser convocada como parâmetro autónomo de constitucionalidade, 
porque a intervenção do Estado ocorreu no âmbito de uma relação jurídica de emprego, agindo enquanto empregador (Estado empregador) e 
não enquanto titular do poder político soberano (Estado soberano), pelo que esta opção, apesar de não se situar em “terreno 
constitucionalmente neutro”, não pressupunha nem autorizava «a transmudação normativa da natureza da medida convertendo uma intervenção 
realizada no domínio da relação de emprego público numa intervenção fiscal ou parafiscal».Cfr. ponto 17 do Acórdão 862/2013. 
138 O Tribunal considerou a CES como um “instrumento financeiro de redução de despesa pública”, com a natureza jurídica de contribuição 
para a segurança social, que «não está sujeita aos princípios tributários gerais, e designadamente aos princípios da unidade e da universalidade 
do imposto, não sendo para o caso mobilizáveis as regras do artigo 104.º, n.º 1, da CRP relativas ao imposto sobre rendimento pessoal». 
Independentemente da qualificação jurídico-dogmática da figura, o certo é que, ao reconduzi-la a «um encargo enquadrável no tertium genus das 
“demais contribuições financeiras a favor dos serviços públicos”» – categoria referida na alínea i) do n.º 1 do artigo 165.º da CRP – inscreveu-a 
no ordenamento da segurança social e não no ordenamento jurídico-fiscal. 
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domínio da “constituição fiscal”. 
Desta forma, o Tribunal Constitucional decidiu então não dar uma definição conceptual 
jurídica do tributo em causa, todavia deu a entender no acórdão que o mesmo se assemelhava 
ao tipo de tributo da CES e dos cortes nos subsídios. 
 
3.3. A não extensão da proteção do direito de propriedade ao direito à pensão 
 
Conformar o direito à pensão como objecto do direito de propriedade poderá trazer uma 
maior proteção constitucional do direito à pensão, embora se reconheçam que existem 
problemas que obstam a tal aplicação tal como já tem sido referido pelo Tribunal Constitucional.  
Um dos principais problemas prende-se com o facto de a relação contribuinte/beneficiário 
e segurança social estar enquadrada num regime de repartição e não num regime de 
capitalização o qual assenta num princípio de solidariedade em que os beneficiários só em raras 
circunstâncias receberão um montante equivalente ao das contribuições139. 
Contrariamente à jurisprudência portuguesa, na jurisprudência e doutrina 140  alemã é 
generalizada a aceitação da extensão do âmbito de proteção da garantia da propriedade privada 
às posições jurídicas subjetivas de direito público com conteúdo patrimonial.  
Poderia daí retirar-se uma elaboração dogmática em torno da admissibilidade da 
fundamentação da tutela dos direitos dos pensionistas no direito de propriedade, bem como 
acerca da extensão e consequências, no plano jurídico-constitucional, dessa mesma tutela. 
No nosso ordenamento, este entendimento não é acolhido. A este propósito destaca-se 
NOGUEIRA DE BRITO, defendendo que o “suum do direito da propriedade é hoje constituido por 
todos os direitos incluídos na esfera patrimonial dos individuos, mas mantêm-se a analogia com 
os bens da vida e da liberdade que justifica a sua consideração como direito fundamental” 141.  
Este entendimento é partilhado pelo Tribunal Constitucional, ao tutelar o direito à pensão 
como um mínimo condigno com a dignidade humana, demonstrando assim uma tutela 
enfraquecida.  
Neste seguimento, defende também PEDRO GONÇALVES que esta tutela menos 
resistente deve-se ao facto "(… ) à sua fragilidade congénita, que lhe advém da sua condição de 
                                                        
139 Vide novamente Apelles J.B. CONCEIÇÃO, Segurança Social, op.cit págs 129 a 131. 
140 Veja-se Ann-Christine HAMISCH, Der Schutz individueller Rechte bei Rentenreformen : Deutschland und Großbritannien im Vergleich, 
Baden-Baden, 2001, pág.192 e seguintes. 




direito social e do seu «condicionamento pela reserva do financeiramente possível» (ou de 
«prestações positivas de terceiros»)”. Entende este autor que as razões económicas subjacentes 
“tem vindo a determinar que a própria jurisprudência constitucional lhe reconheça uma tutela 
substancialmente enfraquecida, atento, justamente, o seu maior grau de exposição – por 
contraposição aos direitos, liberdades e garantias – à liberdade constitutiva do legislador (a que 
se junta a circunstância da sua não predicação pelo regime aplicável aos direitos liberdades e 
garantias" 142. 
Esta posição vai assim de encontro ao invocado pelo Tribunal Constitucional, ao entender 
que a equiparação não tem qualquer fundamento já que “ A obtenção de mais forte tutela a 
partir do direito de propriedade, como direito ao montante da pensão fixado, encontraria 
fundamento se pudesse ser estabelecida a equiparação plena dos efeitos ablatórios da 
suspensão do pagamento de parte da pensão à expropriação por utilidade pública “. 
Na ótica deste tribunal, as reduções das pensões não são uma expropriação por utilidade 
por dois motivos essenciais: o primeiro relaciona-se com facto de não se tratar de uma da 
subtração através de um ato jurídico, de uma posição jurídica concreta, mas da determinação, 
em termos gerais e abstratos, do conteúdo de toda uma categoria de direitos; quanto ao 
segundo motivo respeita ao facto de estamos perante uma posição com uma forte componente 
social, tanto do ponto de vista genético como funcional, correspondente à participação num 
fundo comum de solidariedade, organizado pelo Estado, a partir de contribuições e parcialmente 
financiado por transferências de verbas do Orçamento de Estado.  
Portanto, neste acórdão decidiu o Tribunal Constitucional à semelhança de outros 
acórdãos, não fazer uma interpretação extensiva do direito à pensão como objecto do direito à 
propriedade. 
 
3.4. A influência da crise económico-financeira 
 
Os parâmeteros de controlo da despesa pública no contexto da política orçamental são 
hoje muito mais exigentes. 
A influência da crise económico-financeira e a consequente necessidade de recorrer ao 
financiamento externo, tiveram como contrapartida a necessidade de reduzir a despesa pública, 
                                                        




quer no âmbito do Memorando de Entendimento, quer no âmbito do Tratado Orçamental143. 
Ora, a necessidade de reduzir despesa nas contas do Estado (por via das transferências 
para a Segurança Social), levou o executivo a adotar uma medida que visasse o reequilíbrio 
financeiro – a diminuição do valor das pensões - colocando assim em causa direitos 
legitimamente adquiridos pelos pensionistas. 
O Tribunal Constitucional reconheceu a influência da crise económico-financeira na 
adoção deste tipo de medidas com vista à consolidação orçamental. No aresto já referido, este 
tribunal admitiu que as pensões da CGA tinham um peso elevado no Orçamento de Estado, 
aludindo à exposição de motivos quando se refere que “ o desequilíbrio financeiro estrutural da 
CGA, com um défice anual que ascende a 2,6% do PIB, e que é coberto por transferências do 
Orçamento, em cerca de 60% das prestações pagas anualmente, associado à situação de 
emergência económica e financeira em que o país se encontra”. 
A este propósito citamos BENEDITA MAC CROIRIE, que diz que os direitos também tem 
custos os quais pesam efetivamente no Orçamento de Estado144. 
Nos últimos tempos temos vindo a assistir a um ativismo judicial intenso por parte do 
Tribunal Constitucional no que diz respeito à proteção dos direitos sociais. Um dos fundamentos 
invocados (o qual não analisamos à exaustão) é a proibição do retrocesso social. 
O que se afere deste princípio base é que “o legislador não pode retroceder, em primeiro 
lugar, quando há uma imposição legislativa específica na Constituição que foi concretizada pelo 
legislador ordinário. Neste caso, a exigência de não retrocesso deriva da determinabilidade da 
norma constitucional que, por essa razão, goza de aplicabilidade directa”145. 
Embora o tribunal reforce o facto de a interferência legislativa ter de obedecer a este 
parâmetro constitucional, este tem deixado no entanto uma margem de conformação sem que, 
por sua vez, desrespeite a exigência constitucional de uma existência condigna146. 
A este propósito cita-se também a opinião de VIEIRA DE ANDRADE, o qual considera que 
“a protecção que decorre das normas de direitos económicos, sociais e culturais se pode dividir 
entre três graus”. Os três graus assentam assim num “ grau minimo quando está em causa o 
                                                        
143 Cfr. Artigo 3º nº 1 alíneas a) e b) do Tratado sobre a Estabilidade, Coordenação e Governação da União Económica e Monetária assinado 
em Março de 2012. 
144 Cfr. Benedita MAC CROIRIE, Os direitos sociais em crise ? in A Crise e o Direito Público- VI Encontro de Professores de Direito Público, 
coordenação de Pedro Gonçalves, Carla Amado Gomes, Helena Melo e Filipa Calvão, ICJP- Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, 
Outubro de 2013, págs 37 e seguintes. 
145 Idem. 
146 No que se refere à garantia de um mínimo, para a autora parece haver alguma confusão na jurisprudência do Tribunal quanto à 
necessidade de invocar autonomamente o princípio da dignidade da pessoa humana, onde se funda o direito a um mínimo para uma existência 
condigna, e as situações em que se faz apelo ao conteúdo mínimo de cada direito social propriamente dito, ainda que se considere que esse 
mínimo se reconduz ao conteúdo de dignidade ínsito em cada direito. Veja-se o Acórdão nº509/02 do Tribunal Constitucional. 
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nível de realização do direito exigido pela dignidade da pessoa humana; um grau intermédio no 
qual há a necessidade de fundamentação de actos legislativos retrocedentes num valor 
constitucional que se revele mais forte; e, finalmente um grau máximo quando as concretizações 
legais se devem considerer materialmente constitucionais147” 
A necessidade de uma reforma do Estado Social, designadamente na reformulação das 
suas funções, tem de estar conforme os preceitos constitucionais148. 
Reconhece-se assim a necessidade de adotar medidas com a finalidade da consolidação 
orçamental, sendo que este tipo de restrições deve assegurar um mínimo de existência que 
respeite a dignidade humana149.  
 
3.5. Os principios constitucionais estruturantes invocados 
 
O Tribunal Constitucional na análise das medidas no contexto económico-financeiro que 
restringem o direito à pensão submeteu a norma não à luz de uma restrição de direitos 
fundamentais mas aos princípios constitucionais estruturantes, vagos e de grande subjetividade 
na sua aplicação, a qual gerou imensas críticas de todos os quadrantes da sociedade. 
Portanto, este ponto versa sobre a análise de cada um dos princípios invocados na análise 
das medidas submetidas à fiscalização do Tribunal Constitucional e a sua influência na decisão 
final. 
 Discutem-se aqui dois tipos de princípios: os atinentes às posições jurídicas subjetivas, ou 
seja, subjacentes aos limites de aplicação da medida e os subjacentes à gestão dos recursos no 
sistema previdencial. 
 
a) O princípio da igualdade 
 
O princípio da igualdade150 é o princípio central da garantia da constitucionalidade num 
                                                        
147 Cfr. J.C.VIEIRA DE ANDRADE, Os Direitos Fundamentais na Constituição Portuguesa de 1976, op. cit., pág. 378. 
148  A este propósito cfr. Nazaré da Costa CABRAL, A reforma da Segurança Social portuguesa : análise das soluções à luz de uma esclara 
gradativa de intensidade in Por Onde Vai o Estado Social em Portugal, organização de Fernando Ribeiro Mendes e Nazaré da Costa Cabral, Vida 
Económica, 2014, págs 292 e seguintes. 
149 Ver a este propósito a juíza do Tribunal Constitucional Maria Lúcia Amaral, no seu voto de vencida no Acórdão nº 353/12, considera que: 
“Em uma República baseada na ideia de dignidade da pessoa (artigo 1.º), esta atenção para o justo limite de encargos a deixar para o futuro – 
justo limite que se ultrapassa quando se oneram as gerações seguintes de tal forma que é a sua própria esfera de decisão que é esvaziada – não 
pode deixar de ser também, ela própria, um dos princípios estruturantes da Constituição. A solidariedade (artigo 1.º) entre os que estão vivos não 
pode ser vivida de forma a excluir a solidariedade para com o futuro”; 
150 Cfr. artigo 13º da CRP. 
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Estado de Direito, sendo que a Constituição indica especificamente as suas concretizações.  
Este princípio está assim associado a proibição expressa de discriminações, funcionando 
este como um elemento de interpretação e concretização dos direitos fundamentais bem como 
um fator permanente de limitação do poder e parâmetro de controlo da intervenção estatal no 
domínio dos direitos fundamentais151 152. 
Para JORGE MIRANDA a aplicação deste princípio a uma norma legislativa pressupõe 
sempre uma colisão ou conflito de bens, interesses ou valores, que é sempre a razão justificativa 
da interferência legislativa e cuja resolução constitui sempre o fim da norma legislativa.  
A norma deverá delimitar um âmbito subjetivo ou objetivo que implique um tratamento 
diferenciado de grupos de pessoas ou situações, pressupondo assim uma comparação entre 
esses mesmos grupos ou situações. 
 A razão justificativa poderá variar de norma para norma, não sendo absoluto que exista 
sempre um nexo entre a razão justificativa que permitirá a interferência legislativa.  
Quando a norma que contém a diferenciação visa um fim externo ao princípio da 
igualdade, isto é, um fim de natureza política, económica, social, financeira, ideológica, cultural 
ou outra, a ligação entre a razão justificativa da diferenciação e o fim da norma pode ser mais ou 
menos remota.   
Nesta situação, em que o legislador estabelece normas que "cortam" o valor das pensões 
pagas pela CGA sem tocar nas pensões pagas pelo regime geral, temos como o fim externo a 
consolidação ou redução do défice orçamental, sendo a razão justificativa a redução das 
transferências financeiras do Orçamento de Estado para a CGA.  
A razão justificativa da diferenciação entre as pensões (e os pensionistas) pagas pelos dois 
sistemas públicos de proteção social não é certamente a consolidação orçamental que, 
porventura, se atingiria mais facilmente se não houvesse diferenciação, isto é, se a redução 
atingisse todos os pensionistas.  
Existem várias razões alternativas para a medida em causa. Entre as razões apontam-se a 
ideia de que os pensionistas da CGA têm pensões mais generosas, os trabalhadores públicos 
são mais responsáveis pelo desequilíbrio das contas públicas do que os trabalhadores privados, 
os pensionistas da CGA são menos reivindicativos, ou de que o sistema da CGA está em piores 
                                                        
151 Cfr. Jorge MIRANDA, Manual de Direito Constitucional, Volume IV, 4ª edição, Coimbra Editora, 2008, págs 198 e seguintes. 
152 Relativamente aos pressupostos de aplicação VITALINO CANAS dá um contributo importante acerca da subsunção deste principio ao caso 
em questão, dizendo que " o pressuposto relevante para efeitos de distinção é a existência ou não de uma colisão ou conflito de bens, 
interessesou valores como pressuposto de aplicabilidade”Cfr. Vitalino CANAS, Constituição Prima Facie: Igualdade, Proporcionalidade, Confiança, 
(Aplicados ao “Corte” de Pensões) in E- Pública- Revista de Direito Público, ICJP e CIDP, nº1, Janeiro de 2014. 
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condições de sustentabilidade do que o sistema geral. 
A propósito do princípio da igualdade no âmbito da aplicação de medidas de consolidação 
orçamental, o Tribunal Constitucional disse o seguinte153: Invocar, a propósito de medidas de 
consolidação orçamental, o princípio da igualdade perante os encargos públicos, princípio 
estruturante da nossa constituição fiscal, é o mesmo que sustentar que, por exigência do 
princípio da igualdade, a correcção dos desequilíbrios orçamentais tem necessariamente que ser 
levada a cabo por via tributária, pelo aumento da carga fiscal, em detrimento de medidas de 
redução remuneratória”. 
Acrescentou ainda que “a repartição dos sacrifícios impostos pela situação excepcional de 
crise financeira não se faz de igual forma entre todos os cidadãos com igual capacidade 
contributiva, uma vez que elas não têm um alcance universal, recaindo apenas sobre as pessoas 
que têm uma relação de emprego público. Há um esforço adicional em benefício de todos, em 
prol da comunidade, que é pedido exclusivamente aos servidores públicos”. 
No seguimento deste raciocínio o Tribunal Constitucional admite a aplicação destas 
medidas sob dois requisitos: que sejam aplicadas tendo em conta o limite do sacrifício e sejam 
medidas transitórias.  
Ora no caso das pensões o Tribunal afirmou que as medidas têm uma duração indefinida 
e não transitória, não ficando convencido com a inclusão da cláusula de reversibilidade. E 
quanto ao limite do sacrifício, conceito subjetivo era de dificil aferição, isto é, quais as 
circunstâncias em que se poderá usar este conceito, uma vez que era vago e indeterminado154. 
Do acima exposto, entendeu este tribunal que o princípio de igualdade seria um limite à 
interferência legislativa, apesar de a razão justificativa exigir que haja uma mudança no quadro 
normativo, não podendo no entanto ser introduzidas preceitos que conduzam a discriminações, 
nomeadamente impor uns mais uma carga triburária excessiva sem uma razão justificativa 
preponderante (a não ser o reequilíbrio das finanças públicas) do que outros. 
 
b) O principio da proporcionalidade  
 
                                                        
153 Cfr. Ponto 9 do Acórdão nº 396/2011. 
154 Todavia, posição diferente tem PEDRO GONÇALVES ao afirmar que “esta medida não viola o principio da proibição do arbitrio, nao 
consubstanciando num tratamento diferente, já que se evidencia um tratamento diferente entre ambos os regimes pelo que é necessária uma 
aproximação de modo a reduzir a despesa pública”Cfr. Pedro GONÇALVES relativamente ao parecer jurídico já citado, páginas 25 e seguintes. 
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O princípio da proporcionalidade155, presente na nossa Constituição, não dá margem a 
qualquer equívoco: a lei só poderá restringir direitos na medida do necessário para salvaguardar 
outros direitos constitucionalmente protegidos. 
Assim, quando se aprecia a proporcionalidade de uma medida restritiva de um direito 
fundamental, avalia-se a relação entre o bem que se pretende proteger ou prosseguir com a 
restrição e o bem protegido pelo direito fundamental.  
A não observância, ou seja, a violação do princípio da proporcionalidade dependerá 
sempre do juízo que é feito em relação à medida face ao caso em concreto, isto é, se a medida 
em causa é avaliada como sendo justa, adequada, razoável, proporcionada ou, por contraponto, 
dependendo da intensidade e sentido atribuidos ao controlo, se a medida não é excessiva, 
desproporcionada, desrazoável156. 
O Tribunal Constitucional nos acórdãos em que analisou o direito à pensão tem optado 
por examinar a constitucionalidade da medida à luz do princípio da igualdade e da protecção da 
confiança, preterindo assim fazer uso do princípio da proporcionalidade na sua análise 
dogmática.  
Como se sabe, este tribunal tem sido amplamente pressionado para dar um visto à 
aplicação destas medidas, nomeadamente com a invocação de argumentos principiológicos tais 
como os principios da justiça intergeracional e da sustentabilidade os quais merecem a mesma 
densidade constitucional, sendo aqui invocada a teoria da constituição aberta. 
Nesta questão é relevante a ponderação dos bens em causa, nomeadamente o direito à 
pensão, comparando por um lado a restrição (redução) da pensão e por outro o benefício que se 
vai obter (fim), neste caso o reequilíbrio das finanças públicas. 
A ponderação começa através da análise do primeiro fator, ou seja, a verificação da 
existência de uma relação adequada material entre a restrição e o benefício que se pretende 
obter e aqui surge o princípio da sustentabilidade e da justiça intergeracional mais uma vez 
como vetores principais para a chamada convergência dos sistemas de pensões. 
Porém, não nos podemos esquecer que podemos estar ou não perante um conflito de 
direitos, daí que seja necessário um princípio harmonizador que concilie ambos os direitos.  
Quanto ao segundo fator, a razoabilidade ou necessidade, trata-se de apreciar o desvalor 
do sacrificio imposto quando comparado com o valor do bem que se pretende atingir. No caso 
                                                        
155 Cfr. artigo 18º nº2 da CRP. 
156  Cfr. Jorge Reis NOVAIS, As restrições aos direitos fundamentais não expressamente autorizadas pela constituição,  Coimbra 
Editora, 2003, págs 752 e 753. 
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em questão, mais do que uma medida restritiva, é pedido um esforço adicional novamente aos 
pensionistas.  
O fim que o legislador visa com esta interferência legislativa é, como já referimos 
anteriormente, a consolidação das contas públicas e essa mesma consolidação passa (na 
maioria das vezes) por sobrecarregar os pensionistas com mais tributos.  
Por fim, o terceiro fator, o princípio da proporcionalidade (em sentido estrito), esta 
subdimensão do princípio da proporcionalidade exige que o meio restritivo escolhido seja o mais 
proporcional ao fim em causa. Transpondo esta doutrina para o a medida a aplicar, o fim que se 
pretende atingir com a medida, é desproporcional, uma vez que vai “para além do necessário”.  
Como já foi referido, o Tribunal Constitucional nos seus arestos sobre o direito à pensão 
tem-se recusado sucessivamente a pronunciar-se sobre o princípio da proporcionalidade, 
focando a sua decisão no princípio da igualdade e no princípio da proteção da confiança. 
Da decisão proferida por este tribunal resulta desde logo uma imensa divergência quanto 
à aplicação da medida, a qual encontra também encosto em todo o debate existente, 
designadamente se a medida em causa é adequada, necessária e proporcional stricto sensu á 
prossecução da convergência entre os regimes. 
 
c) O princípio da proteção da confiança 
 
O princípio da proteção da confiança é a base da existência de relações contratuais entre 
as pessoas, seja na vida profissional ou na vida pessoal157.  
A confiança é assim o núcleo dos vários negócios jurídicos existentes, quer comerciais ou 
não comerciais. A confiança é, na verdade, o postulado fundamental do contrato, seja ele um 
contrato escrito ou não escrito.  
No caso dos sistemas previdenciais há uma relação juridica sinalagmática, que gera 
obrigações para ambas partes, designadamente para o subscritor que contribui e para o Estado 
que, preenchidos os requisitos, contribuirá com uma prestação substitutiva do rendimento.  
A questão que se coloca em causa é exatamente a confiança que os pensionistas 
depositaram no sistema da CGA, querendo o Estado alterar o cálculo da pensão para corrigir o 
desiquilíbrio financeiro da CGA, sustentando que os pensionistas deste regime são favorecidos 
em relação aos do RGSS. 
                                                        
157 Cfr.Artigo 2º da CRP. 
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Uma das questões que se coloca é que, embora o Decreto n.º 187/XII pretenda vigorar 
para o futuro158, uma vez que os efeitos jurídicos da redução de pensões só se aplicam a partir 
de 1 de janeiro de 2014, a verdade é que as normas impugnadas incidem sobre as relações 
jurídicas de aposentação constituídas ao abrigo de um regime anterior, e produzem os seus 
efeitos sobre essas relações.  
Estamos pois, perante um dos casos em que a lei se aplica para o futuro a situações de 
facto e relações jurídicas presentes não terminadas, modalidade de retroatividade que a doutrina 
chama de «retroatividade inautêntica» ou «retrospetiva». 
Acerca desta questão, GOMES CANOTILHO tem dado como exemplo as normas 
reguladoras dos regimes de pensões na segurança social, dizendo que «nestes casos, a nova 
regulação jurídica não pretende substituir ex tunc a disciplina normativa existente, mas acaba 
por atingir situações, posições jurídicas e garantias geradas no passado e relativamente às quais 
os cidadãos têm legítimas expectativas de não serem perturbados pelos novos preceitos 
jurídicos»159160. 
Na análise constitucional desta medida o Tribunal Constitucional começa por falar em 
ponderação dos bens em causa, nomeadamente de um lado os legítimos interesses e 
expectativas dos pensionistas e por outro a consolidação orçamental tendo como princípios 
orientadores a sustentabilidade e a justiça intergeracional. 
Este tribunal apesar de não reconhecer a validade da medida em causa, reconheceu no 
entanto o interesse público implicito na concretização das medidas.  
Começou desde logo por dizer que “ a consolidação orçamental plasmada no artigo 7.º, 
n.º 1, do Decreto n.º 187/XII vem reportada exclusivamente a uma parte do sistema público de 
pensões – ao regime previdencial da CGA -, e não ao sistema público de pensões ou ao Estado 
social globalmente considerado.”  
Neste seguimento, o Tribunal Constitucional alertou para o facto de que” é a proteção da 
confiança de certos pensionistas – aqueles que são afetados - que tem de ser considerada e 
confrontada com a posição dos demais pensionistas. 
                                                        
158 Veja-se o nº9 do artigo 7º do referido DL 187/XII. 
159 Cfr. J.J Gomes CANOTILHO,  Direito Constitucional e Teoria da Constituição, op.cit, pág. 262. 
160 De igual modo, para JORGE REIS NOVAIS verifica-se uma situação dessas “quando a lei nova só reclama uma vigência ex nunc, ainda que 
com a virtualidade de afetar direitos que, embora constituídos no passado por força da lei anterior, prolongam os seus efeitos no 
presente160“.Entende este autor que o princípio da proteção da confiança pode pois ser mobilizado nas situações da chamada retrospetividade, 
ainda que o valor jurídico da confiança possa ter aí um menor peso do que nas situações de verdadeira retroatividade. Nestes casos, “a 
resistência à retroatividade apresenta uma menor intensidade normativa: o juízo de inconstitucionalidade dependerá essencialmente de uma 




Na sua linha de argumentação relativamente a este princípio fez referência ao elemento 
temporal da medida em causa como requisito subjacente à relação de confiança estabelecida 
entre o Estado e os pensionistas. 
Entendeu este tribunal, sobre o elemento temporal que, ” a medida ora em análise não é 
temporária, mas antes de duração indefinida, uma vez que a respetiva reversibilidade, embora 
admitida, se encontra dependente da evolução favorável de variáveis macroeconómicas 
diretamente relacionadas com o aumento da capacidade de financiamento do défice estrutural 
do sistema de pensões da CGA por via de transferências do Orçamento do Estado”161. 
A insustentabilidade financeira e a consequente necessidade de reduzir as pensões no 
confronto com o princípio da proteção da confiança não convenceram o tribunal. Para este órgão 
de soberania, a insustentabilidade financeira surgiu com a opção legislativa de fechar a CGA a 
novos subscritores a partir de 2006162.   
Deste modo, para o tribunal “ o «ónus da insustentabilidade financeira» de tal sistema a 
que se refere a exposição de motivos deixou de poder ser imputado apenas aos seus 
beneficiários, atuais ou futuros; tal ónus foi assumido, desde a referida data, coletivamente, 
como um dos custos associados à convergência dos regimes previdenciais no âmbito do sistema 
público de segurança social”. 
Por conseguinte, considerou que “ em derrogação do princípio estabelecido no artigo 
90.º, n.º 2, da Lei n.º 4/2007, 16 de janeiro (a Lei de Bases da Segurança Social) - concretizado 
no Decreto-Lei n.º 367/2007, de 2 de novembro -, se prevê, relativamente ao regime da Caixa, o 
cofinanciamento de prestações como as pensões de aposentação e de sobrevivência mediante 
“transferências do Orçamento do Estado” (cfr. o artigo 22.º, n.º 3, da Lei n.º 4/2009, de 29 de 
janeiro)163”. 
Para além da insustentabilidade financeira, julgou este tribunal que, “não podem 
sacrificar-se exclusivamente os direitos dos pensionistas da CGA em função das invocadas 
razões de consolidação orçamental, já que é legítimo que os pensionistas de qualquer um 
desses dois regimes se considerem titulares de um direito à pensão com igual consistência 
jurídica: do ponto de vista constitucional, os pensionistas de um ou outro dos dois sistemas são 
tão somente pensionistas do Estado, competindo a este garantir o sistema para cujo 
financiamento aqueles contribuíram nos termos legalmente exigidos; tanto mais que o sistema 
                                                        
161 Cfr. ponto 38 do Acórdão nº 862/2013. 
162 Cfr. Artigo 2.º da Lei n.º 60/2005, de 29 de dezembro. 
163 Cfr. ponto 39 do Acórdão nº 862/2013. 
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de segurança social garantido pelo Estado deve ser um sistema unificado (cfr. o artigo 63.º, n.º 
2, da CRP)”. 
Daqui se retém que estariamos perante uma quebra de confiança arbitrária dado que só 
os pensionistas da CGA é que estariam a ser sacrificados. 
Este tribunal entende portanto que, as soluções motivadas por razões de 
insustentabilidade financeira dirigidas apenas aos beneficiários de uma das componentes do 
sistema, designadamente aquelas que são preconizadas no artigo 7º, n.º 1, do Decreto n.º 
187/XII, são, por isso, “necessariamente assistémicas ou avulsas e enfermam de um desvio 
funcional: visam fins – evitar, com o sacrifício exclusivo dos pensionistas da CGA, o aumento das 
transferências do Orçamento do Estado – que não se enquadram no desenho constitucional de 
um sistema público de pensões unificado.  
Na esteira do que foi dito anteriormente, este tribunal considerou que “mesmo medidas 
susceptíveis de satisfazer adequadamente os interesses públicos apontados exigiriam sempre, 
para uma justa conciliação com as expectativas dos afectados, soluções gradualistas que 
atenuam o impacto das medidas sacrificiais, pois a sua aplicação abrupta, repentina e de forma 
inesperada, ultrapassa a medida de sacrifício que o valor jurídico da confiança jurídica pode 
tolerar164”.  
Nesta ponderação, segundo o tribunal “ o critério enformador de tais soluções – a 
«convergência», entendida como reposição de alguma igualdade, nomeadamente ao nível da 
«taxa de substituição» – é objetivamente contraditório com a legitimidade e as boas razões da 
confiança anteriormente criada a tais beneficiários no tocante à continuidade do valor das 
pensões que lhes foram atribuídas”. 
O Tribunal Constitucional reconheceu que o fator determinante a ter em conta em 
reformas tais como esta, é a violação das expectativas. Para este órgão de soberania “a violação 
das expectativas em causa – especialmente relevantes, atento o facto de assentarem em 
pensões já em pagamento, e atento ainda o universo de pessoas abrangidas –, só se justificaria 
eventualmente no contexto de uma reforma estrutural que integrasse de forma abrangente a 
ponderação de vários fatores”, declarando a inconstitucionalidade da medida submetida a 
fiscalização, embora a fundamentação não tenha sido unânime no coletivo de juízes165. 
                                                        
164 Cfr. ponto 44 do Acórdão nº 862/2013. 
165 Veja-se a declaração de voto das meritíssimas juízas Maria de Fátima Mata-Mouros e Maria José Rangel de Mesquita. 
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Apesar das vozes discordantes no seio da doutrina 166 quanto à declaração de 
inconstitucionalidade, este tribunal não negou uma eventual reforma estrutural com base nos 
vários fatores de cálculo desde que não afetasse as legítimas expectativas depositadas pelos 
contribuintes (agora beneficiários) no sistema previdencial ao longo da carreira contributiva. 
 Como dissemos, alguns juízes que fazem parte do coletivo do Tribunal Constitucional 
tiveram entendimento contrário à decisão final. De facto, entenderam alguns juízes que “no juízo 
de ponderação que deve ser feito entre as expectativas legítimas dos particulares e o interesse 
público global invocado, assume particular importância a premência da adoção de medidas 
estruturais para viabilizar, a prazo, a sustentabilidade do sistema público de pensões no seu todo 
(onde ainda se integra a CGA)” 167. Entende-se que neste balanceamento, a importância relativa 
do “bem comum” (traduzido na garantia da sustentabilidade financeira do sistema público de 
pensões) prosseguido pelas medidas legislativas em análise faz prevalecer o interesse público 
mesmo sobre um investimento de confiança acrescido na manutenção do regime, como aquele 
que é ditado pela circunstância de se ser titular de direitos adquiridos (direitos já constituídos 
mas não vencidos).  
 
d) O princípio da sustentabilidade  
 
A gestão dos recursos existentes, contribuições efetuadas e pensões atribuídas, têm 
seguido vários princípios, designadamente o de sustentabilidade e o da justiça intergeracional. 
A conjuntura económico-financeira resultante da crise que afetou o nosso país, obrigou-
nos a tomar um conjunto de medidas de natureza restritiva com vista a uma mais rigorosa 
disciplina económico-financeira.  
Neste contexto, a temática da sustentabilidade das finanças públicas é tema dominante 
em todas as intervenções relacionadas com este assunto, principalmente na adoção deste tipo 
de medidas. 
A sustentabilidade envolve assim a comparação entre condições, mas tendo por 
referência momentos temporais distintos 168. 
                                                        
166 A favor, embora com algumas reservas na argumentação veja-se Vitalino CANAS, Constituição Prima Facie: Igualdade, Proporcionalidade, 
Confiança, (Aplicados ao “Corte” de Pensões), op.cit, págs 25 e seguintes. 
Em desfavor veja-se João Carlos LOUREIRO, Sobre a (in)constitucionalidade do regime proposto para a redução dos montantes de pensões 
de velhice da Caixa Geral de Aposentações, op.cit, págs 26 e seguintes. 
167  Ponto 5.4 da Declaração de Voto. 
       168 O princípio da sustentabilidade insere-se no âmbito do direito tributário como uma ideia de moderação no presente 168. Este tipo de 
princípio, na óptica de ANTÓNIO LEITÃO AMARO, tem como fim “assegurar a possibilidade de continuação para a posteridade de um certo 
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O princípio da sustentabilidade tem uma dimensão jurídico-constitucional, e assume 
particular relevância num sistema previdencial baseado no princípio contributivo ou do 
autofinanciamento. A dimensão constitucional traduz-se na sua dedução da regra constitucional 
da autonomia orçamental da segurança social, já que o sistema tem por base uma relação 
sinalagmática direta entre a obrigação legal de contribuir e o direito às prestações.169 
Este princípio traduz-se numa cláusula de regulação do aproveitamento dos recursos 
existentes à data, implicando naturalmente limitações no que toca ao aproveitamento em cada 
momento histórico, tendo em vista a garantia de assegurabilidade no futuro170. Estão aqui em 
causa bens escassos (como o caso das receitas públicas) que constituam condições materiais 
de realização do bem-estar e dignidade da pessoa humana.  
Já quanto ao período de tempo, trata-se de um período denominado de médio - longo 
prazo, não obstante as variáveis de evolução futura como o caso do crescimento populacional, a 
evolução tecnológica e o nível de crescimento económico. 
O programa de concretização deste princípio envolve uma multiplicidade de vertentes que 
se espalham por fontes constitucionais e infraconstitucionais através de soluções substantivas171 
ou adjetivas172. 
Na exposição de motivos, os autores da proposta invocaram o fundamento da 
sustentabilidade como fator preponderante da aplicação da medida, reconhecendo que “no atual 
contexto de emergência económica e financeira do Estado, não há condições materiais para, por 
mais tempo, continuar a circunscrever o ónus da insustentabilidade financeira do sistema aos 
futuros beneficiários173”.  
Os beneficiários atuais e futuros deste sistema – que são os principais interessados na 
sua sustentabilidade financeira – devem, todos, sem exceção, na medida das suas 
possibilidades, participar nesse esforço, na certeza de que o que lhe vier a acontecer no futuro 
não deixará de a todos por igual afetar, inevitavelmente em maior medida do que os sacrifícios 
que agora são pedidos. 
A gestão dos recursos existentes associados à necessidade da consolidação das contas 
                                                                                                                                                                  
sistema de valores/ideia de constituição material e, para isso, do conjunto de recursos e sistemas que permitem a realização desse 
sistema/ideia” Cfr. António Leitão AMARO, O principio constitucional da sustentabilidade in Estudos de Homenagem ao Professor Jorge Miranda, 
Volume I, Coimbra Editora, 2012, página 416. 
169 Cfr. artigo 105º nº1 b) CRP e artigo 54º LBSS. 
170 Neste sentido João Carlos LOUREIRO, Adeus ao Estado Social ? op, cit., pág. 128. 
171 Pode apontar-se as permissões ou proibições de comportamento em função do respetivo contributo para a realização da sustentabilidade 
como a idade da reforma ou a utilização de fatores de sustentabilidade no cálculo do valor das pensões. 
172 Por exemplo a criação do Tribunal do Tribunal de Contas. 
173 Cfr. Exposição de Motivos. 
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públicas é a principal razão subjacente à necessidade da concretização desta medida.  
Esta cláusula de sustentabilidade é um verdadeiro princípio jurídico que, nas palavras de 
GOMES CANOTILHO, trata-se de “uma norma juridica impositiva de uma otimização, compativel 
com vários graus de concretização, consoante os condicionalismos fácticos e jurídicos”174.  
Contudo, este é um princípio aberto, que carece de concretização conformadora e que 
não transporta soluções imediatas, vivendo de ponderações e de decisões problemáticas como é 
o caso da redução das pensões. 
No caso em apreço, o Tribunal Constitucional invocou o princípio da sustentabilidade 
como um princípio ponderante no caso da redução das pensões face à dita escassez de 
recursos existente e a necesssidade do ajuste financeiro. 
Reconheceu o tribunal que “ é certo que o equilíbrio e a consolidação orçamental, que são 
perspetivados a curto e médio prazo, mas sobretudo na avaliação da sustentabilidade financeira 
do sistema público de pensões, são interesses públicos orientadores de qualquer reforma 
estrutural do sistema público de pensões”.  
Num cenário futuro, segundo o tribunal “perspetiva-se a continuação desse desequilíbrio, 
pela projeção negativa da evolução de certos fatores de longo prazo (v.g. envelhecimento da 
população, aumento da esperança média de vida), a sustentabilidade é apontada como um 
elemento estrutural do sistema de pensões da Caixa.”175 
Do acima exposto conclui-se que, este princípio adquiriu nesta conjuntura, uma dimensão 
garantística relevante na gestão dos recursos públicos, sendo um princípio ponderante na 
respetiva atribuição das pensões tendo em conta os recursos existentes. 
 
e) O princípio da justiça intergeracional 
 
A promoção da justiça intergeracional é um princípio basilar do sistema previdencial, 
principalmente no que se refere à gestão dos recursos existentes.  
Ao Estado cabe assim a tarefa difícil, em cada momento histórico e económico, de 
garantir que a proporção entre as contribuições e as pensões é equitativa e adequada. 
Este princípio recebe acolhimento no texto constitucional atrav+es da formulação 
                                                        
174 Cfr. J.J. Gomes CANOTILHO, Direito Constitucional e Teoria da Constituição, op.cit, pág. 1161. 
175 Cfr. ponto 30 do Acórdão 862/2013. 
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“solidariedade entre gerações”176. 
 O Tribunal Constitucional reconheceu neste acórdão o valor da “solidariedade 
intergeracional”177, revestindo especial relevo no âmbito do regime de repartição de segurança 
social, como o nosso, em que as quotizações/contribuições que dão entrada no sistema servem 
de fonte de financiamento das prestações entregues àqueles que dele estão a usufruir. 
O princípio aqui descrito significa desde logo que, o Estado deve certificar-se que uma 
geração não consome ilegitimamente recursos de outra, ou seja, aqui tem de haver um critério 
de equidade entre as contribuições feitas e as pensões a atribuir.  
Os autores da proposta salientam e reconheceram a importância deste princípio na 
exposição de motivos que sustentou esta medida ao dizer que “a solidariedade entre gerações 
não pode deixar de ser bidirecional, dos trabalhadores ativos para com os pensionistas, mas 
igualmente destes para com aqueles, não podendo razoavelmente exigir-se aos primeiros um 
esforço desproporcionado para aquilo que são as suas capacidades e para aquilo que serão 
previsivelmente os benefícios que colherão no futuro do sistema, isto mesmo admitindo que as 
novas regras não serão também elas alvo de alteração em sentido desfavorável no futuro”. 
Para alguma doutrina britânica 178 , a justiça intergeracional assenta numa fórmula de 
justiça distributiva, na qual não se atenta apenas na diferença do bem-estar e dos recursos 
existentes entre diferentes grupos de cidadãos.  
Todavia, este princípio não tem como corolário a equidade para combater diferenças 
dentro do próprio sistema mas sim, para comparar grupos com condições económicas 
diferentes dentro do próprio sistema e aqueles que estiverem em condições económicas 
bastante melhores, serem os sacrificados. 
O princípio da justiça intergeracional está também sujeito à obediência ao princípio da 
dignidade da pessoa humana na vertente da existência de um mínimo de existência condigno 
com as necessidades do dia-a-dia.  
Conclui-se desta forma que existe efetivamente a necessidade de haver uma solidariedade 
entre gerações na medida em que a conjuntura económica-financeira teve como consequência 
direta e imediata a redução das contribuições. 
 
                                                        
176 Cfr. artigo 66º nº2 CRP. 
177 Cfr. Acórdão n.º 437/06, de 12 de julho. 
178 Veja-se a este propósito Janna THOMPSON, Intergenerational Justice, Rights and Responsabilities in na intergenerational Polity, Routledge 
, New York , 2009, e Dennis MCKERLIE, Justice Between the Young and the Old, Oxford University Press, 2003. 
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3.6. A questão dos direitos adquiridos e dos direitos em formação 
 
A dogmática em relação ao processo de formação dos direitos é uma das questões 
fraturantes na atual conjuntura económico-financeira.  
 Acerca da questão dos direitos adquiridos o Tribunal Constitucional já disse 
anteriormente que a situação de aposentação “consubstancia uma situação consolidada que 
culminou num processo de aplicação de normas”, entendo que se trata de um “caso 
decidido”179.  
A jurisprudência deste tribunal já reconheceu que no caso dos direitos adquiridos ”o 
reconhecimento do direito à pensão e a tutela específica de que ele goza não afastam, à partida, 
a possibilidade de redução do montante concreto da pensão”180. Todavia, o tribunal neste caso 
não reconheceu que os direitos legitimamente adquiridos estivessem totalmente salvaguardados. 
Para o tribunal “a redução das pensões operada através do artigo 7.º do Decreto n.º 
187/XII é uma medida regressiva que mina a confiança legítima que os pensionistas têm na 
manutenção do montante de pensão que foi fixado com base na legislação vigente à data em 
que se aposentaram”.   
Mas disse mais, “a garantia da manutenção do montante de pensão foi logo afirmada no 
momento em que a pensão foi fixada pela resolução final da CGA, a qual regulou 
«definitivamente» o direito à pensão e o seu montante e, como referimos, continuou assegurada 
nas sucessivas modificações e limitações do regime de cálculo das pensões, nas quais foram 
dados sinais claros e expressos em letra de lei de que o montante da pensão se manteria 
intangível”. 
Referiu-se ainda às “reformas destinadas à convergência do regime geral da segurança 
social com o regime de proteção social da função pública, o direito à pensão em pagamento foi 
sempre salvaguardado, criando o Estado expectativas de que os chamados “direitos adquiridos” 
não seriam afetados”.  
Daqui concluiu que “os pensionistas, embora possam contar com nova atividade 
legislativa na matéria, não possam legitimamente esperar medidas avulsas que abruptamente 
interfiram nas posições jurídicas já consolidadas e que, na terminologia dos Acórdãos n.ºs 
187/2013 e 396/2011, contrariam a normalidade anteriormente estabelecida”. 
                                                        
179 Cfr. Acórdão do Tribunal Constitucional nº 867/96. 
180 Cfr. Acórdão nº 187/2013. 
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Este entendimento gerou posições a favor e contra181”. 
A garantia dada pelos autores na exposição de motivos que, “esta alteração procura 
garantir as expectativas formadas, através da manutenção do sistema transitório baseado em 
duas parcelas, sendo apenas afetada a fórmula de cálculo de uma primeira parcela, usando-se 
um novo valor de referência que assegura a convergência, em termos gerais, com o valor de 
referência aplicável no cálculo das pensões do regime geral de segurança social”, não 
convenceu o tribunal, julgando este que, não estavam salvaguardados os direitos adquiridos. 
Nas críticas às recentes decisões do Tribunal Constitucional, destacamos a posição de 
VITAL MOREIRA182, que discordou sobre a posição do tribunal por entender que este não deve ter 
o papel de legislador, entendendo o citado autor que este estaria a fazer política, apelidanto que 
a decisão do Tribunal Constitucional tratava o direito à pensão como uma cláusula perpétua. 
Em sentido contrário às críticas dirigidas ao Tribunal Constitucional destacamos JORGE 
REIS NOVAIS 183 , o qual vem ressalvar o papel do mesmo na defesa dos direitos face às 
interferências do legislador, considerando o Tribunal Constitucional como o guardião da 
Constituição e zelador no que toca à proteção dos direitos adquiridos. 
As posições aqui invocadas a favor e contra demonstram a controvérsia existente acerca 
das possíveis alterações ao direito à pensão.  
Não podemos esquecer contudo que, todas as leis emanadas pelo poder legislativo ou 
executivo184 (nos casos da reserva absoluta ou relativa) têm de estar de acordo com a lei magna.  
O controlo jurisdicional do cumprimento da Constituição assume assim nestas alturas 
uma particular relevância já que a opinião pública concentra-se nos arestos deste órgão 
jurisdicional, com a expectativa de que este proferirá uma decisão que lhe seja favorável. 
Neste seguimento salientamos o que é dito pela autora NAZARÉ DA COSTA CABRAL, 
realçando que a expressão dos direitos adquiridos é uma expressão mal compreendida no seio 
da sociedade, conferindo uma forte carga negativa que leva a uma distroção da opinião pública.  
Para a autora, os direitos adquiridos nada mais é do que a transposição para as relações 
no seio da segurança social, de princípios como a segurança juridica na vertente da tutela do 
princípio da confiança. O mesmo se passa quanto à questão dos direitos em formação já que 
trata de factos jurídicos em formação contínua.  
                                                        
181 Cfr. Ponto 37 do Acórdão. 
182 Retirado diretamente do texto de José de Melo ALEXANDRINO, O impacto da jurisprudência na crise, texto disponível em www.icjp.pt. 
183 Cfr. Jorge Reis NOVAIS, Em defesa do Tribunal Constitucional, Almedina, 2014, págs 46,47,50, 74 e 141. 
184 Cfr. artigos 164º e 165º da CRP. 
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O cerne da questão aqui em causa é se não deve haver uma justa conciliação entre a 
realidade económico-financeira do sistema previdencial e os direitos legitimos dos pensionistas 
já que, temos assistido a profundas mudanças no seio do sistema previdencial, tendo como 
causa principal a escassez de receita face ao aumento de pensionistas185.  
Os juízos que devem ser feitos no caso concreto não são de todo uma tarefa fácil de se 
fazer, já que estamos, aparentemente, entre duas situações completamente opostas que exigem 
princípios harmonizadores186.  
Quanto à questão dos direitos em formação, a compreensão já é mais flexível, sendo mais 
líquida a possibilidade de haver alterações, tendo o Tribunal Constitucional deixado a “porta 
aberta”, designadamente no que se refere a alterações legislativas para o futuro. 
Segundo este tribunal “num sistema previdencial de repartição, os beneficiários não 
podem ignorar os riscos envolvidos, com a possibilidade de alteração dos direitos em formação, 
não se podendo defender que se reconhece, sem exceções, um “princípio da intangibilidade no 
que toca ao quantum das pensões187”. 
Constata-se que o Tribunal concebeu ao legislador a possibilidade de interferir no direito à 
pensão mas com a condição de que essa redução da pensão seja feita aos futuros pensionistas.  
 
4. Conclusões Parciais 
 
Num momento em que a conjuntura económica-financeira é desfavorável e estando 
Portugal obrigado a cumprir metas orçamentais no âmbito do PAEF e do Tratado Orçamental, 
uma grande parte das pessoas que aufere rendimentos foi chamada a pagar a crise. 
Um dos grupos afetados, à semelhança do que ocorreu anteriormente em situações 
idênticas foi o dos pensionistas, em particular da CGA.   
A medida proposta foi então uma redução na pensões, através da aplicação de uma taxa 
corretora de 10%, como meio para estabelecer uma maior equidade entre pensionistas da CGA e 
da Segurança Social. 
                                                        
185 Cfr. Suzana Tavares da SILVA, O problema da justiça intergeracional em jeito de comentário ao Acórdão nº 187/2013 in Cadernos de 
Justiça Tributária, nº00, Abril/Junho 2013,CEJUR, Braga, pág. 16. 
186 Para a autora referida ao longo deste ponto O juízo de constitucionalidade que incide sobre normas jurídicas, o único tipo admitido pela 
nossa Constituição, assenta as mais das vezes em ponderações e harmonizações, o que é particularmente verdade quando estão em causa 
restrições a direitos fundamentais e estão envolvidos princípios constitucionais, como o princípio da igualdade e o princípio da proporcionalidade. 
Essas ponderações e harmonizações não são, contudo, estáticas, e não podem alhear-se da realidade dos casos ou situações concretas e do 
contexto em que estes ocorrem, o que significa que nem sempre podemos esperar da constituição soluções únicas e imutáveis. 
187 Este tribunal seguiu a doutrina, nomeadamente João Carlos LOUREIRO, “Adeus ao Estado Social?”,op.cit., págs. 166, 170 e 379. 
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Não obstante, trata-se de uma restrição ao direito à pensão por via do direito à segurança 
social que, em épocas de crise, é posto em causa, nomeadamente por causa do financiamento 
dos sistemas previdenciais da Segurança Social e da CGA. 
As circunstâncias atuais e futuras tal como o fator demográfico e financeiro tem um peso 
relevante ao passo que, com as constantes mudanças existentes na atividade económica e no 
mundo laboral, têm reflexos bastante negativos no financiamento dos sistemas previdenciais os 
quais não estão devidamente preparados para fazer face ao panorama atual. 
Contudo não podemos esquecer que estamos no âmbito de uma relação jurídica 
sinalagmática estabelecida entre o subscritor e o Estado em que durante a vida laboral do 
trabalhador este faz contribuições para a Segurança Social de acordo com as respetivas regras 
de cálculo existentes. 
Os contribuintes ao longo da sua vida ativa financiam um sistema de repartição em que as 
suas contribuições serviram para pagar as pensões aos pensionistas mas que, ao mesmo 
tempo, está a formar-se e a consolidar-se um direito, ao longo dos anos, para fazer face à 
ocorrência do facto (invalidez, sobrevivência ou velhice). 
No caso em particular da CGA, com o encerramento de novos subscritores perderam-se 
sujeitos potencialmente contribuidores. Para piorar a situação, tem havido ano após ano o 
aumento do número de pensionistas. 
Neste âmbito, têm que ser observados os princípios basilares da LBSS, os quais são 
aplicáveis ao sistema providencial da CGA, cabendo ao Estado assegurar a sustentabilidade dos 
sistemas previdenciais. 
Contudo, estamos no âmbito de uma relação juridica sinalagmática, colocando-se a 
questão do incumprimento da contra prestação por parte do Estado a qual está adstrito, sob 
pena de criar um grave precedente no ordenamento jurídico. 
    Efetivamente a nossa Constituição apenas protege o direito à pensão e não o quantum 
da pensão. A não previsão de um quantum mínimo e máximo incentivou a uma troca de 
argumentos, a favor e contra sobre a conformidade da medida em causa com o ordenamento 
jurídico-constitucional.  
Analisados os vários princípios estruturantes da relação juridica subjacente à atribuição da 
pensão, o tribunal concluiu que as legitimas expectativas dos pensionistas saem afectadas. O 
tribunal confrontou a sustentabilidade do sistema com a posição juridica subjetiva dos 
pensionistas por via dos princípios da igualdade, proporcionalidade e proteção da confiança e 
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entendeu que a medida em causa violava os princípios subjacentes à posição juridica subjetiva 
dos afetados com esta medida. 
Todavia, e apesar de entender que a medida em causa afeta as legítimas expectativas, o 
tribunal deixou em aberto a possibilidade de haver redução nas pensões, caso a mesma 
acontecesse através de num contexto de medidas estruturais que visassem a reestruturação de 

























Parte III  
A posição do autor  
 
1. A questão a montante: redução das pensões. Análise crítica à proposta 
apresentada 
 
O diploma que visava a redução das pensões assentava como já referimos anteriormente 
na aplicação de uma taxa corretora de 10% às pensões atribuidas pela CGA acima dos 600 
euros com vista à aproximação do RGSS.  
Esta medida teve como base o cenário macro- económico do país, veio a alterar-se 
substancialmente, dado os fatores apontados no ponto 1.2. da parte I, designadamente o 
demográfico e o financeiro.  
Numa conjuntura desfavorável à obtenção de receita com vista a reequilibrar as contas 
públicas, o poder legislativo e executivo tem encontrado na restrição de direitos a sua principal 
fonte de receita (veja-se o exemplo do corte nos salários).  
Para João Carlos LOUREIRO, a argumentação jurídica dos autores da proposta centrou-se 
na questão dos direitos adquiridos, os quais na sua opinião são “enquadrados em termos 
intangibilidade de prestações, converteram-se na armadura de imunidade de privilégios que 
violam vários principios tais como a igualdade, a justiça intergeracional e a sustentabilidade”188189. 
Neste âmbito, a LBSS efetivamente estabelece que deve continuar a convergência entre 
os regimes da CGA e da SS190.   
Na exposição de motivos que serve de preâmbulo, o argumento central dos autores da 
proposta, prende-se com um maior valor médio das pensões pagas pela CGA face ao regime 
geral da SS, o qual origina no seu entendimento, desiquilibrio financeiro191. 
Na génese do diploma, que corporiza a proposta dos autores, podemos encontrar os 
seguintes fundamentos:  
 Igualdade proporcional entre o regime geral da Segurança Social e o da 
Caixa Geral de Aposentações assente num princípio de igualdade relativamente às 
                                                        
188 Cfr. João Carlos LOUREIRO, Adeus ao Estado Social ? O Insustentável Peso do Não Ter, op.cit, pág.164. 
189 Cfr. artigos 66º e 100º da LBSS. 
190 Cfr. artigo 104º da LBSS. 
191 O mesmo se passa em Itália, onde á semelhança de Portugal, existem distorções entre o regime público e privado. 
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formas de cálculo; 
 Equidade entre gerações; 
 Manutenção do regime da CGA a prazo; 
Argumentam os autores da proposta de que as diferenças abismais entre as receitas e as 
despesas no regime da CGA criaram desde a sua origem um desiquilíbrio financeiro, afetando o 
défice das contas públicas, o que levou a que fossem efetuados reforços orçamentais através de 
verbas extraordinárias para assegurar o equilibrio orçamental neste mesmo regime192.  
A este propósito diz o autor ILIDIO DAS NEVES, ao comentar a Lei n.º 32/2002 (então a 
Lei de Bases da Segurança Social), que o termo convergência era caracterizado pela 
ambiguidade e pela elasticidade, podendo entender-se como um espetro que vai desde 
aproximações entre regimes jurídicos até à pura e simples uniformização.  
Uma leitura, por exemplo, do Decreto-Lei n. º 191-A/79, de 25 de Junho, depois de referir 
a obrigação constitucional de um sistema unificado, fala de uma “harmonização sistemática dos 
vários regimes de proteção social” e considera que o seu horizonte de reforma é de médio e 
longo prazo.  
Neste contexto importaria, desde logo, introduzir um conjunto de reformas “que permitam 
elidir desde já algumas das distorções desfavoráveis aos funcionários e aos agentes do Estado e 
demais entidades públicas abrangidas, aproximando o seu regime de aposentação de regras já 
vigentes na previdência social do setor privado” 
Os visados pelo já citado artigo 7º do Decreto n.º 187/XII são os pensionistas que foram 
inscritos na CGA (o que sucedeu até 1993), e entretanto aposentados. Estamos perante um 
grupo de destinatários muito específico – os atuais pensionistas beneficiários de pensões da 
CGA já em pagamento.  
As pessoas que compõem o universo dos afetados com a aplicação da medida estão em 
situação de especial vulnerabilidade, já que, devido à sua saída da vida ativa, não possuem a 
mesma facilidade de readaptação a condições económicas mais exigentes193.  
Esta proposta de convergência vai no sentido de sacrificar esses mesmos rendimentos 
                                                        
192 No aresto 862/2013 o Tribunal Constitucional entendeu que “os imperativos de sustentabilidade financeira invocados especialmente para 
justificar a diminuição do valor das pensões em pagamento dos beneficiários da CGA fundamentam-se numa ideia de autossustentabilidade do 
mesmo sistema de pensões. A explicação em ambos os casos é a de que «Os beneficiários atuais e futuros deste sistema – que são os 
principais interessados na sua sustentabilidade financeira – devem, todos, sem exceção, na medida das suas possibilidades, participar nesse 
esforço, na certeza de que o que lhe vier a acontecer no futuro não deixará de a todos por igual afetar, inevitavelmente em maior medida do que 
os sacrifícios que agora são pedidos» ”. 
193 No Acórdão n.º 369/97 e reafirmado no Acórdão n.º 187/2013: “ a passagem à situação de reforma e a dependência dos sistemas de 
pensões constituem frequentemente um importante fator de vulnerabilização e de precarização da vida das pessoas idosas”.  
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com base na premissa de disparidades entre ambos os regimes.  
No cerne desta medida, várias questões foram consideradas, tais como: 
 
a) O valor médio das pensões pagas pela CGA 
 
Na exposição de motivos partia-se do argumento que, existia um maior valor médio das 
pensões pagas no sistema da CGA em relação às da Segurança Social. Este argumento por si 
só não legítima qualquer redução das pensões.  
Ora esta premissa esquece-se das especificidades em que é feita a correspondente 
técnica de cálculo da pensão, nomeadamente quanto ao percurso contributivo.  
Desde logo aponta-se a diferença de percursos e regimes contributivos de ambos os 
regimes. Desta observação conclui-se, tal como já foi referido que, no que respeita ao fator da 
carreira contributiva, esta é maior na CGA do que na SS. Assim, ao comparar uma década, 
constata-se que, em 2002, 32 anos da CGA contrastam com os 21,3 anos da SS194.  
Nos últimos anos assistiu-se no entanto a uma aproximação: em 2011195, o tempo médio 
relevante para efeitos de cálculo da pensão é de 29,8, na CGA, num ano em se assistiu ao 
maior número de pensões de aposentação antecipada, contra 25,6 da SS. 
 
b) A questão das qualificações académicas 
 
Outro fator apontado para a diferença, segundo JOÃO CARLOS LOUREIRO, é o das 
qualificações. Segundo este autor, o exercício de funções com um perfil menos exigente do 
ponto de vista das qualificações, pode ser melhor remunerado no público do que no privado.  
 Todavia, é necessário ter em atenção o peso que o Estado tem em determinadas áreas 
exigem um número de pessoas mais qualificadas como é o caso da saúde e da educação, 
refletindo-se no valor normal de salários e pensões, sendo que 55,7% da Administração Central 
tem formação ao nível do ensino superior, o que não acontece todavia no setor privado196.  
 
                                                        
194  Cfr. Conta da Segurança Social de 2004 disponível em http://www4.seg-
social.pt/documents/10152/26026/Conta_seguranca_social_2004. 
195  Cfr. Relatório de Contas da Segurança Social de 2011,disponível em http://www4.seg 
social.pt/documents/10152/703873/Conta+da+Seguran%C3%A7a+Social+2011+-+Parte+I+I. 
196 Cfr. João Carlos LOUREIRO, Sobre a (In)constitucionalidade no regime proposto para a redução dos montantes de pensões de velhice da 
Caixa Geral de Aposentações, op.cit., pág 27. 
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c) O tempo de contagem  
 
Quanto ao argumento de uma forma de cálculo mais favorável como forma de igualdade 
proporcional, contrapondo à visão proteccionista dos direitos adquiridos.  
Para HÉLDER ROSALINO, um dos autores da proposta, 197  “Diz-se vulgarmente que o 
regime de repartição está legitimado por um contrato social assente na solidariedade entre 
gerações: os atuais ativos suportam os encargos com as pensões dos seus pais no pressuposto 
que um dia os seus filhos façam o mesmo.  
O referido autor (um dos defensores da proposta) fundamenta a sua opinião em dois 
traços fundamentais: por um lado, há cada vez mais pensionistas (envelhecimento da 
população) a receber durante cada vez mais tempo (aumento da esperança média de vida) 
pensões cada vez mais altas (carreiras cada vez mais longas e bonificações); por outro, há cada 
vez menos ativos (baixa natalidade, desemprego e emigração) e menos capacidade contributiva 
(diminuição salarial com crescimento real do PIB negativo) para suportar os encargos dessas 
pensões.   
O cálculo das pensões de ambos os regimes tem uma questão subjacente: o tempo de 
contagem. É aqui que radica a tão proclamada falta de equidade em ambos os regimes.  
A este propósito salienta JOÃO CARLOS LOUREIRO a disparidade que existia entre o 
tempo mínimo de contribuição e o tempo que equivalia a essa contribuição para efeitos de 
pensão 198 sendo que no caso da CGA , antes de 1994, 1 dia de contribuições equivalia a 1 ano e 
posteriormente introduziu se o minimo de 120 dias199. 
 
d) O período de referência 
 
Outro dos fatores importantes é o período de referência do cálculo da pensão.  
Neste campo, houve também algumas alterações no sentido de tornar mais fidedigno 
possível as renumerações efetivamente recebidas e aquelas que eram inscritas na declaração, 
combatendo assim o problema da manipulação da carreira contributiva200.  
                                                        
197 Cfr. Hélder ROSALINO, Fundamentos à proposta de lei que estabelece mecanismos de convergência do regime de proteção social da 
função pública com o regime da segurança social, op, cit, pág.30. 
198 Cfr. artigos 24º e 25º do Estatuto de Aposentação. 
199 Cfr. João Carlos LOUREIRO, Sobre a (In)constitucionalidade no regime proposto para a redução dos montantes de pensões de velhice da 
Caixa Geral de Aposentações, op.cit., página 31. 
200 Esta era uma das preocupações manifestada no preâmbulo do DL nº 35/02 de 19 de Fevereiro relativamente à forma de cálculo. 
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A doutrina neste campo alertou para as possíveis práticas na Segurança Social.  
A este propósito CORREIA DE CAMPOS, criticando a limitação aos últimos anos do 
período relevante para efeitos de cálculo, facultando-se um campo de manobra para manipular o 
período de referência com vista à formação da pensão. 
Um dos fundamentos que subjaz à proposta do Governo baseia-se em simulações201 de 
situações representativas de uma grande parte dos subscritores da CGA com base nas 
sucessivas fórmulas. Contudo, para um termo de comparação justo e correto deveriam ser 
simulados situações de ambos os regimes com períodos de referência iguais e carreiras 
contributivas iguais, de acordo com os padrões exigiveis. 
Esta alteração com vista à redução de pensões tem de observar o princípio da igualdade 
na medida em que, o que está em causa é o recálculo das pensões entre blocos de beneficiários 
o que não acontece porque só é tido em conta um fator de cálculo, correndo se o risco de em 
vez de criar um sistema igualitário vir a tratar de forma arbitrária e discriminatória os 
subscritores da CGA. 
Segundo o autor João Carlos LOUREIRO, a medida exemplifica-se na prática da seguinte 
forma: tendo presente que o referente para a determinação do montante das pensões de 
sobrevivência é o valor da pensão de aposentação, correspondendo a 50%, imaginemos a 
seguinte situação: uma pensão de aposentação de 2000 €, que está na base de uma pensão de 
sobrevivência que corresponde a metade. O valor obtido é de 1.000 €, que, com o recálculo, 
passará a 900 € (por aplicação dos 10%).  
Considerando que a pensão de aposentação que lhe serviu de base seria favorável em 
10% aos beneficiários da CGA, teríamos que o valor deveria ser de 1800€, se aplicadas as 
regras de cálculo da Segurança Social (na amostragem referida pelo Governo, pode haver um 
diferencial superior, mas 10% seria, segundo se afirma, indubitável em todos os casos).  
Ora, para uma pensão de reforma de 1800€, o valor da pensão de sobrevivência é, no 
atual quadro legislativo, no mínimo (60%) de 1080 €, superior, portanto, à pensão de 
sobrevivência apurada com base numa pensão de aposentação de 2000 €.  
Ora, se os 1000 € desta pensão de sobrevivência antes do recálculo já ficam abaixo do 
valor que resultaria da aplicação das regras da Segurança Social (um mínimo de 1080 €) em 
vez de convergência temos divergência.  
                                                        
201 Cfr. Proposta de Lei 316/2013. 
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Ou seja, a proposta não deve ser unilateral e, além disso, agravar diferenças, 
contrariamente ao escopo afirmado. Mais: mesmo que se considere um diferencial de 20% entre 
o valor da aposentação (no exemplo, 2000 €) que foi determinado segundo as regras da CGA e 
o que seria obtido pelas regras do regime geral da Segurança Social, teríamos um montante de 
1600 €.  
Calculada a pensão de sobrevivência segundo as regras da Segurança Social, teríamos 
um valor de pelo menos 960 €, que contrasta com os 900€ que, depois do recálculo, passariam 
a ser pagos no quadro da CGA202. 
Com isto não queremos dizer que não se pode tocar nas pensões já atribuídas. A questão 
que se coloca é de a redução (ou recálculo) das pensões, a qual deve ter em ponderação um 
conjunto de princípios a ter em conta de forma a não haver tratamentos arbitrários, introduzindo-
se assim alguma justiça no sistema. 
Compreende-se que existe a necessidade de assegurar um sistema sustentável e 
equitativo entre gerações mas há também que ter em atenção os interesses dos pensionistas 
que são absolutamente legitimos. 
Concluindo-se a análise crítica, o que está em causa a nosso ver não é a medida em si 
adotada mas os parâmetros que a sustentam, designadamente os fatores que são considerados 
na aplicação da taxa, não atendendo a outros fatores que deveriam ser tidos em conta. 
 
2. A caracterização dogmática e o impacto do tributo 
 
Após a análise feita à medida apresentada pelo governo chegou a altura de abordarmos a 
o tributo em causa, designadamente no que toca à sua definição conceptual e o impacto que 
eventualmente poderia gerar no património do Estado e dos pensionistas (caso este viesse a 
entrar em vigor), sendo esta uma mera análise hipotética no ponto 2.2. 
 
2.1. Conceito dogmático do tributo  
 
O tributo em causa foi desenhado num quadro de escassez de recursos financeiros que 
permitiram ano após ano contribuir para o desiquilíbrio financeiro da CGA.  
                                                        
202 Cfr. João Carlos LOUREIRO, Sobre a chamada convergência de pensões: O caso das pensões de sobrevivência, op.cit, pág 20. 
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Por outro lado, os vários fatores tal como apontamos na Parte I determinam a 
necessidade de equilibrar as finanças da CGA, tendo em conta uma perspetiva de 
sustentabilidade e justiça intergeracional, precavendo ao mesmo tempo a desnecessidade de 
recorrer sistematicamente ao Orçamento de Estado. 
O tributo em causa, na nossa opinião, configura uma contribuição financeira face 
alteração das circunstâncias e a necessidade de assegurar o equilíbrio financeiro da CGA203.  
Acerca do conceito de tributo diz-nos ALBERTO XAVIER que o tributo consiste numa 
prestação patrimonial estabelecida por lei a favor de uma entidade que tem a seu cargo o 
exercício de funções públicas, com o fim imediato de obter meios destinados ao seu 
financiamento204. 
Esta espécie de tributo, segundo SÉRGIO VASQUES, consiste numa prestação pecuniária 
e coativa exigida por uma entidade pública em contrapartida de uma prestação administrativa 
presumivelmente provocada ou aproveitada pelo sujeito passivo205. 
Desde logo assinalámos o caráter pecuniário, o qual é preenchido pela contribuição 
monetária que resulta da uma taxa como já vimos anteriormente. 
O montante em causa tem natureza sinalagmática 206 dado que, esta medida, apesar de 
imposta pelo Estado207, tem em vista o equilíbrio financeiro da CGA. 
Apesar de estarmos perante uma relação juridica sinalagmática, não assistimos a um 
pagamento de uma taxa tendo em vista a obtenção de uma contraprestação por utilizar um bem 
do domínio público ou adquirir uma licença. 
Estamos sim, perante o pagamento de uma prestação (com base de incidência no salário 
já recebido) com o objetivo de financiar políticas sociais e de proteção social (o caso das 
pensões) que o contribuinte mais tarde vai poder beneficiar aquando do término da carreira 
contributiva, ou seja, a saída do mercado de trabalho208. 
Esta característica, embora semelhante com o que é a contribuição para a segurança 
                                                        
203 Cfr. Artigo 3º nº2 e 3 da LGT. 
204 Cfr. Alberto XAVIER, Conceito e Natureza do Ato Tributário, Almedina, 1972, pág. 35. 
205 Cfr. Sérgio VASQUES, O Principio da Equivalência como Critério de Igualdade Tributária, op, cit, pág.172.  
206 Esta natureza sinalagmática distingue-se no entanto da figura jurídica da taxa porque embora exista o nexo sinalagmática, não há aqui 
propriamente uma prestação da atividade publica como contrapartida pelo que se vai pagar. O que aqui é exigido é uma contribuição para fazer 
face ao desiquilibrio financeiro da CGA. Veja-se novamente Alberto XAVIER, O conceito e natureza do ato rributário, op.cit, página 43. 
207 A proposta para a revisão das pensões foi conhecida em Agosto de 2013 onde poderá ser consultada em  
http://downloads.expresso.pt/expressoonline/PDF/060813_projetoLeiPensoes.pdf. Entretanto foi também apresentada uma segunda proposta 




208 Cfr. Artigo 4º nº3 da LGT. 
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social, distingue-se pelo facto de ser uma contribuição adicional para o equilibrio financeiro da 
CGA. 
Este montante, apesar de futuramente vir a ser reposto, conforme a situação económico-
financeira das finanças públicas, nunca será restituído ou reembolsado daí o seu cariz 
definitivo209.  
A principal finalidade com a redução da pensão é a arrecadação de receitas com vista ao 
equilibrio das finanças da CGA 210 . Em boa verdade, trata-se de uma finalidade de interesse 
coletivo tal como o imposto na sua definição conceptual211.  
Neste contexto, o Tribunal Constitucional, no Acórdão nº 862/2013 vem dizer o mesmo, 
referindo que “Ora, como a redução de pensões tem por finalidade específica a sustentabilidade 
do sistema previdencial público e a justiça intergeracional, não se destina às despesas gerais do 
Estado, afastando-se a figura do imposto”.  
Por fim, temos associada à definição conceptual uma prestação administrativa 
presumivelmente provocado ou aproveitada pelo sujeito passivo, ou seja, a obtenção de receitas 
para equilibrar as contas públicas da CGA de modo a assegurar um sistema sustentável numa 
perspetiva a médio prazo que assegure as pensões212. 
Contrariamente ao defendido até agora, o Presidente da República tomou uma posição 
diferente pelo tributo em causa, ao defender que " embora no plano contabilístico as normas 
descritas possam ser entendidas como medidas de redução de despesa, já sob um ponto de 
vista substancial, a redução coativa, unilateral e definitiva de pensões, feita através da fixação de 
um percentual sobre o respetivo valor ilíquido, deve ser qualificada como um imposto, à luz dos 
atributos constitutivos desta mesma figura na doutrina e jurisprudência portuguesas, dado que 
implica um esforço acrescido exigido aos pensionistas para, mediante uma supressão parcial do 
seu rendimento mensal, realizarem fins públicos, financiando o Estado ”213. 
                                                        
209 Contrariamente ao caráter transitório constante nas a), b), c) e d) do n.º 1 do artigo 7.º do Decreto n.º 187/XII. 
210 Como se sublinha exemplarmente na obra Le fonctionnaire est-il un salarié comme les autres? Pension de retraite dans las fonction 
publiques en Europe 210  “ Os países que aplicam o sistema de carreira preveem sistematicamente um regime especial de pensões para 
funcionários (…) Nos países que aplicam o sistema de carreira, o conjunto do regime de pensões é, em geral, diretamente financiado pelo 
orçamento de Estado”. 
211 O conceito de imposto numa concepção doutrinal e jurisprudencial trata-se de uma prestação pecuniária, unilateral, coatividade e 
definitiva, exigida a detentores de capacidade contributiva com uma finalidade financeira para a prossecução de tarefas públicas de interesse 
coletivo211. 
212 No Acórdão nº 862/2013 o Tribunal Constitucional faz referência a esta característica, aludindo ao facto de ser uma figura jurídico 
tributária com o objetivo de “diminuir o encargo com as pensões, tal medida só poderia ser incluída no âmbito dos tributos parafiscais, pois nela 
verificam-se algumas características destes tributos: (i) tem natureza coativa e é exigida por via de autoridade; (ii) é cobrada por organismo que 
tem autonomia perante o Estado (artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 131/2012 de 25 de junho); (iii) está afeta ao fim específico de diminuição dos 
encargos com pensões; (iv) e situa-se no orçamento de um organismo dotado de autonomia administrativa e financeira (artigos, 1.º e 12.º do 
Decreto-Lei n.º 131/2012, e 25 de junho) “. 
213 Cfr. Fundamentação do pedido de fiscalização preventiva presente no Acórdão nº 862/2013. 
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O tributo em causa, embora seja diferente do conceito de imposto, ao qual já fizemos 
referência, tem naturalmente associado o princípio da capacidade contributiva 214 como limite 
material à tributação. 
Porém, este princípio manifesta-se de uma forma completamente diferente, daí que só 
seja aplicada a taxa corretora a partir de um determinado limite mínimo entendido como a 
quantia pecuniária como pressuposto de um estilo vida condinzente com a dignidade humana, 
bem como no tratamento igualitário face aos pensionistas do RGSS. 
Estas contribuições têm como fundamento quatro ordens de razões: de ordem técnica, de 
ordem económica, administrativa e /ou política.  
Do ponto de vista económico, o mais importante a assinalar é o facto de as contribuições 
serem prestações com uma forte índole coletiva (ainda mais acentuado do que as taxas) com 
vista ao financiamento de utilidades que servem um determinado grupo de indivíduos, mais 
concretamente os pensionistas da CGA. 
Quanto ao ponto de vista jurídico, o que se quer afirmar é o caminho destas prestações, 
ou seja, não se dirigem à compensação de prestações efetivas mas de prestações presumidas 
pelo que, os interessados numa prestação pública a irão custear, quer beneficiem ou não da sua 
realização. Destaca-se portanto a possibilidade, ou não, de aproveitamento efetivo das 
prestações públicas215 por parte do grupo em que aquele individuo se integra, aproveitamento 
esse que pode ser de um modo simplesmente indireto ou reflexo216. 
Esta espécie de tributo apresenta uma finalidade “compensatória” segundo o nosso 
Tribunal Constitucional, tornando-se num elemento distintivo de outros impostos pelo que a 
nossa jurisprudência dá primazia à prestação ou não do serviço em vez do destino financeiro 
como fator para a qualificação do tributo217. Porquanto, esta contribuição destina-se a compensar 
o desiquilíbrio decorrente entre as contribuições e o pagamento de pensões, inserindo-se num 
quadro factual de alteração das circunstâncias no contexto da relação jurídica sinalagmática. 
Embora haja uma espécie de correspetividade, este tributo difere-se também da 
contribuição para a segurança social porque já não estamos no momento temporal em que o 
                                                        
214 Cfr. José CASALTA NABAIS, Jurisprudencia do Tribunal Constitucional in BFD nº69, 1993, página 420. 
215 Quanto á jurisprudência alemã, as contribuições especiais caracterizam-se pela utilização de uma prestação pública. Ver a este propósito 
os Acórdãos do Bundersverfassgungsgericht  de Maio de 1959 ( Feuerwehrabgabe), vol 9, pág.291 e de 4 de Fevereiro de 1958 (Badische 
Weinabgabe), volume 7, pág.244. 
216 Cfr. Pessoa JORGE, Curso de Direito Fiscal (policopiado), Lisboa, 1964, págs 51 e 52 e Alberto XAVIER, Manual de Direito Fiscal, op.cit, 
págs 57 a 59. 




trabalhador está a exercer a atividade laboral mas sim, no momento em que o trabalhador já é 
pensionista. Neste caso, o Estado chamou esse mesmo pensionista a contribuir para um 
conjunto de sacrifícios, designadamente prescindir de parte da pensão através da taxa corretora, 
como forma de atenuar o desequilíbrio da CGA, aproximando-se de um critério de igualdade face 
aos pensionistas do RGSS. 
Na nossa opinião, o tributo enquadra-se no conceito dogmático de contribuição financeira 
porquanto, estando no âmbito da relação jurídica entre o Estado e o beneficiário, ou seja, no seio 
do Estado Social, não analisaremos esta medida á luz dos princípios de direito fiscal.  
Tal como diz PEDRO GONÇALVES “a intervenção legislativa do Estado projeta-se, no 
nosso caso, num âmbito ou contexto circunscrito, de específica modelação de “relações 
especiais de direito administrativo previdencial” (relações com perfil estatutário) – e não, como 
as medidas fiscais, no âmbito de um relacionamento entre o Estado e todos os cidadãos 
(modelação de relações gerais de poder”218, pelo que, não se afigura necessário mobilizar os 
princípios estruturantes de direito fiscal já que não consideremos este tributo em termos 
dogmáticos como um imposto. 
Concluímos esta análise dogmática afirmando que estamos perante uma contribuição 
financeira a favor de uma entidade pública com a finalidade de assegurar o seu financiamento 
dado o desiquilíbrio que temos vindo a assistir ao longo dos últimos anos na CGA para além de 
que visa-se sobretudo a consolidação das contas públicas e a convergência de dois sistemas. 
 
2.2. O impacto do tributo 
 
A aplicação deste tributo visa sobretudo a consolidação das contas públicas e também a 
criação de um sistema interno previdencial unificado. 
Não obstante os objetivos da medida em causa terem um alcance de equilíbrio das contas 
públicas, o que é facto é que, haverá beneficiados e prejudicados no âmbito desta relação 
jurídica, nomeadamente verificamos que o beneficiado será o Estado e o prejudicado será o 
pensionista. 
 
a) No Orçamento da CGA e no Geral do Estado 
                                                        




A adoção deste tipo de medidas que implicam a redução de um rendimento tem como 
objetivo a redução da despesa do Estado 219 , aliada a um contexto de alguma fragilidade e 
incerteza quanto ao futuro sustentável do sistema providencial da CGA, ou seja, claramente 
pesou o fator orçamental e financeiro, predominando o equilibrio orçamental 220. 
Os dados que sustentam os fatores em causa ajudarão no entanto a entender que é 
necessária uma alternativa à medida adotada com a finalidade da convergência dos regimes da 
CGA e do RGSS com vista à sua sustentabilidade221. 
Antes de passarmos a análise propriamente dita do impacto da medida, faremos uma 
breve abordagem ao impacto dos sistemas providenciais nas finanças públicas.  
O impacto do sistema da segurança social, segundo NOÉMIA GOULLART, depende 
sobretudo da dimensão do Estado Social222.  
Para a autora, as despesas com a segurança social podem ascender a mais de um terço 
da despesa pública, dependendo do nível de desenvolvimento do país, da composição etária da 
população e de outras características da estrutura social e laboral. 
 Quer isto dizer que, apesar da despesa com pensões (ano de 2011) se encontrar abaixo 
da média europeia, mesmo assim representa um impacto negativo no Orçamento de Estado 
uma vez que, as contas estão interligadas por via das fontes de financiamento, colocando em 
causa as metas do défice. 
Tal como já se referiu anteriormente, os tributos têm como principal função a arrecadação 
de receita tendo em vista a satisfação das necessidades de interesse público 223, as quais se 
traduzem num contexto de austeridade, segundo o autor JOAQUIM FREITAS DA ROCHA, por um 
“conjunto de medidas de natureza orçamental de caráter restritivo com vista à disciplina 
económico-financeira”224. 
Cada vez mais a gestão dos dinheiros públicos obedece a um critério de rigor na gestão 
                                                        
219  A poupança estimada rondava os 728 milhões de euros. Veja-se a noticia do Jornal Económico em 
http://economico.sapo.pt/noticias/cortes-agravados-nas-pensoes-nao-travam-corrida-as-reformas-na-funcao-publica_212690.html  
220 Cfr. artigos 9º, 10, 20º e 25º da Lei nº91/2001, republicada pela Lei nº37/2013 de 14 de Junho. Para mais detalhes ver Guilherme 
D’Oliveira MARTINS, Guilherme Waldemar D’Oliveira MARTINS e Maria D’Oliveira MARTINS, A Lei de Enquadramento Orçamental Anotada e 
Comentada, Almedina, 2007. 
221  Esta foi uma das propostas que constou na LOE de 2014. Documento disponível em 
http://www.parlamento.pt/OrcamentoEstado/Documents/OE2014/OE2014_LegislacaoCitada.pdf 
222 Cfr. Noémia Goullart, O financiamento da Segurança Social in Por Onde Vai o Estado Social em Portugal ? , organização de Fernando 
Ribeiro Mendes e Nazaré da Costa Cabral, Vida Económica, 2014, páginas 319 e 320. 
223 Para mais detalhes Joaquim Freitas da ROCHA, Apontamentos de Direito Tributário (A Relação Jurídica Tributária ), AEDUM, Braga, 2009, 
páginas 15 e seguintes. 
224 Cfr. Joaquim Freitas da ROCHA, A austeridade de um ponto de vista jurídico-constitucional in A Austeridade Cura ? A Austeridade Mata ?, 
2ª edição, Lisbon Law School Editions, Lisboa, 2014, pág. 651. 
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das contas públicas 225.  
A Lei de Enquadramento Orçamental obedece a dois princípios essenciais: o princípio da 
estabilidade orçamental 226 e claro está o princípio da sustentabilidade. 
A disciplina orçamental consta também do Tratado sobre estabilidade, coordenação e 
governação na União Económica e Monetária com vista á estabilização do défice público227. 
Neste seguimento, o Tribunal Constitucional entendeu que, “o interesse público cuja 
prossecução conduziu o legislador à adoção das medidas constantes das normas aqui 
impugnadas subsiste relacionado com a “consecução de fins de redução da despesa pública e 
de correção de um excessivo desequilíbrio orçamental” (acórdão n.º 396/2011), de acordo com 
um programa que, apesar de plurianual, se mantém “temporalmente delimitado”228.  
Ora tais fins, os de redução da despesas e correcção do excessivo desequilíbrio 
orçamental encontram-se assim sujeitos a uma concretização calendarizada, a qual esta definida 
no Programa de Ajustamento Económico e Financeiro, de acordo com o qual, e na sequência da 
revisão de que foram objeto, os limites quantitativos para o défice se encontram fixados em 5,5% 
e 4%, para os anos de 2013 e 2014, respetivamente229. 
Contudo, apesar de efetivamente se entender que há um aumento da receita e diminuição 
da despesa por via da não transferência de verbas do orçamento de estado, poderá ter um efeito 
inverso na arrecadação de receita por via dos impostos, designadamente pela diminuição do 
imposto aquando do cálculo da coleta no IRS.  
Ao aplicar-se a redução da pensão o montante a tributar posteriormente será menor, o 
que implicará uma menor base para tributar, e por conseguinte, advirá uma receita menor do 
imposto 230.  
Embora o Estado com esta medida consiga no imediato (no momento do pagamento da 
                                                        
225 Ver a este propósito Carlos Cunha de SOUSA, Sobre o conceito de rigor financeiro in Conferência TributariUM 2013, AEDUM, Braga, 
2013, páginas 4 e seguintes. 
226 Cfr. artigo 10º-A da Lei nº91/2001, republicada pela Lei nº37/2013 de 14 de Junho. 
227 Este tratado foi assinado com exceção do Reino Unido  a 2 de Março de 2012, entrando em vigor a 1 de Janeiro de 2013, disponível em 
https://infoeuropa.eurocid.pt/registo/000048242/documento/0001/. 
228 Tais instrumentos jurídicos – integrados por um “memorando técnico de entendimento e por um memorando de políticas económicas e 
finan ceiras que estabelecem as condições da ajuda financeira a Portugal por parte do Fundo Monetário Internacional – são completados pelo 
memorando de entendimento relativo às condicionalidades específicas de política económica, assinado entre o Governo Português e a União 
Euro peia e adotado com referência ao Regulamento do Conselho (UE) n.º 407/2010, de 11 de maio de 2010, que estabelece o Mecanismo 
Europeu de Estabilização Financeira, em especial o artigo 3.º, n.º 5, do mesmo, descrevendo este as condições gerais da política económica tal 
como contidas na Decisão de Execução do Conselho n.º 2011/344/UE, de 17 de maio de 2011, sobre a concessão de assistência financeira a 
Portugal. 
229 Neste aspeto Guilherme D’Oliveira Martins critica o facto de o OE ser uma espécie de mesada, não havendo uma visão de médio prazo, 
adotando a prática de um orçamento plurianual. Ver Guilherme d’Oliveira Martins, Austeridade, hold-up intergeracional e clausula de não 
execução das despesas, in A Austeridade Cura ? A Austeridade Mata ? organização de Eduardo Paz Ferreira, 2ª edição, Lisboa Law School 
Editions, Lisboa, 2014. 
229 Cfr. artigo 63º da CRP. 
230 Cfr. artigos 53, 54º, 68º, 68º-A, 69º, 70º,78º,79º,84º, todos do CIRS. 
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pensão) um ganho, uma vez que vai suportar menos encargos, irá à posteriori perder receita 
através da menor base de tributação, a qual se reflectirá principalmente em dois: o IRS e o IVA 
231, este último por via da redução do rendimento disponível e por conseguinte pela perda do 
poder de compra. 
A este propósito, CASALTA NABAIS afirma que este custo financeiro é visível a olho nu, 
dizendo que os custos dos direitos sociais concretizam-se em despesa pública com imediata 
expressão na esfera jurídica de todos os titulares. 
 O peso dos custos de efectivação dos direitos sociais é sem dúvida a visão que tem 
predominado na maioria dos Estados, organizados sob o modelo do Estado Social. Contudo, esta 
análise do peso dos custos, não deve ser apenas numérica, ela deve também ser feita numa 
perspetiva de equilíbrio entre custo e benefício 232. 
A redução das pensões priva o pensionista de poder adquirir bens ou serviços, uma vez 
que o seu rendimento disponível é menor, mas a redução do rendimento faz também recuar a 
receita fiscal, sobretudo a receita fiscal ligada ao consumo uma vez que, o pensionista vai deixar 
de poder consumir bens e serviços como fazia antes de lhe ser aplicado o corte na pensão.  
Não podemos também esquecer que, o acontecimento que dá lugar ao pagamento da 
pensão é muitas vezes a velhice ou o acidente que impossibilita a pessoa de exercer uma 
profissão, ficando a pessoa inválida. 
Embora os pensionistas da CGA tenham acesso ao sub sistema da ADSE233 muito mais 
vantajoso e célere, não deixa de repercurtir-se uma maior fatia do seu rendimento na aquisição 
de medicamentos e no auxílio médico.  
Pois bem, estas depesas, com bens e serviços essenciais também tem uma repercussão 
positiva nos impostos indiretos, nomeadamente no IVA. 
Da teoria à prática é sobretudo importante observar os efeitos que este tributo tem no 
orçamento de estado, mormente pela não transferência de verbas para a CGA.  
É evidente que existe uma necessidade de arrecadação de receitas por via de tributos, já 
que o problema do financiamento da CGA é crescente. Contudo nem sempre a redução do 
                                                        
231 Segundo dados da Execução Orçamental de Janeiro a Dezembro de 2012 divulgados pelo Ministério das Finanças e Direção Geral do 
Orçamento em Janeiro de 2013, o IRS e o IVA representavam 65% das receitas fiscais. Dados disponíveis no documento elaborado pela Deloitte 
& Associados, SROC, S.A. disponível em https://www.deloitte.com/assets/Dcom-
Portugal/Local%20Assets/Documents/OE14/Or%C3%A7amento%20do%20Estado%202014%20Analises%20e%20Perspectivas%20Out2013.pdf. 
232 Cfr. José Casalta NABAIS, Reflexões sobre quem paga a conta do Estado Social in Revista Ciência e Técnica Fiscal, Centro de Estudos 
Fiscais. Número 421,2008, páginas 52 e seguintes. 
233 A ADSE (Direção-Geral de Proteção Social aos Trabalhadores em Funções Pública) é um Serviço Integrado do Ministério das Finanças e da 
Administração Pública, dotado de autonomia administrativa que tem a responsabilidade de gerir o sistema de proteção social aos 
trabalhadores do sector público administrativo. Fonte : http://www.adse.pt/page.aspx?idCat=162&. 
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défice tem de ser feita através da redução dos montantes atribuídos aos pensionistas, obtendo-
se desta forma um corte na despesa, que é visto pelo lado do Estado como um aumento de 
receita234. 
 
b) No património dos pensionistas 
 
Os pensionistas, como principais destinatários desta medida, vêm o seu rendimento 
disponível diminuir, como tal são eles os mais prejudicados. 
Esta tese é defendida no Acórdão 862/2013, afirmando-se que “Afigura-se razoável supor 
que o segmento de pensionistas cujas pensões, por serem menos elevadas, é afetado pelas 
medidas em causa não dispõe de rendimento disponível ou dispõe de um rendimento disponível 
muito diminuto capaz de absorver ou fazer face à diminuição de rendimento que as medidas 
necessáriamente implicam, por todo ou o essencial do montante das pensões ser alocado à 
satisfação de necessidades “. 
Com efeito, e de acordo com os dados do Inquérito às Despesas das Famílias 2010/2011 
elaborado pelo INE (disponível em http://www.ine.pt) a despesa total anual média de um 
agregado (sem crianças dependentes) composto por 1 adulto idoso cifra-se em € 9.379 – a que 
corresponde uma despesa média mensal de € 781,58, em muito (cerca de 30%) superior ao 
limite regra de aplicação das medidas em causa e também superior ao valor mensal de 
referência para a determinação do mínimo de existência em termos de rendimento líquido de 
imposto “235 
O interesse público corporizado na redução da despesa tem assim um reflexo muito 
negativo no poder de compra dos pensionistas. Não podemos esquecer que a pensão é em 
muitos casos o único rendimento destas pessoas. E que em muitos casos, os pensionistas nao 
conseguem auferir mais nenhum outro rendimento. 
Com o desencadear da crise económica surgem novas realidades tais como a reforma 
forçada ou o desemprego jovem (assiste-se cada vez mais aos avós e pais a sustentarem netos e 
filhos respetivamente). Pelo que, somos da opinião que perante alterações legislativas com forte 
cariz económico associado, devem também ser pensadas tendo em conta esta realidade que lhe 
está subjacente, e não só equacionadas como potencialmente lesivas dos direitos já 
                                                        
234 Ver a este propósito Fernando Rocha ANDRADE, A Limitação Constitucional do Défice Orçamental e a sua Circunstância in AAVV, 
Homenagem ao Prof. Doutor Anibal de Almeida, Coimbra, Faculdade de Direito de Coimbra, 2011, pág 5 e seguintes. 




Contudo, é necessário também ponderar diversos fatores que fundamentam esta mesma 
medida, os quais estão associados à questão da sustentabilidade237.  
Deste modo, constata-se que o tributo tem um impacto positivo, olhado da óptica do 
Estado, uma vez que a medida fixa uma contribuição adicional que vai directamente financiar a 
CGA, o que permite aliviar as finanças do próprio sistema. Como tal, atenuam-se os 
desequilíbrios existentes no Sistema da CGA, evitando-se o reforço através das transferências via 
Orçamento de Estado. Assiste-se assim no Orçamento Geral do Estado a um aumento das 
receitas, designadamente através do IVA por via de um aumento do consumo, não muito 
substancial, por causa da aquisição de medicamentos238. 
Não obstante, também se vislumbra um impacto negativo na medida, sobretudo quando 
olhada do ponto de vista do pensionista, uma vez que, ela conduz a uma redução do rendimento 
disponível e porquanto um menor poder de compra.  
 
3.Entre a sustentabilidade e os direitos adquiridos. Comentário ao Acórdão 
nº 862/2013 
 
O tema da redução das pensões não é uma questão que receba um acolhimento 
maioritariamente favorável no seio da doutrina e da jurisprudência (entre nós o Tribunal 
Constitucional). 
Os recentes compromissos assinados pelo Governo Português, designadamente o PAEF e 
o Tratado Orçamental, o qual tem natureza vinculativa, obrigam o Estado Português a reduzir o 
défice por via da diminuição da dívida pública239.  
Num momento em que a conjuntura económico-financeira não é favorável, cabe ao 
                                                        
236 A este propósito sustenta José de Melo ALEXANDRINO, à luz do princípio democrático “o primado dedecisão do legislador” na “realização 
de um interesse público primário” a que se reconheça prevalência “num quadro de escolha trágica, sobre a previsibilidade e estabilidade dos 
direitos e expetativas dos reformados e pensionista” Economia Social de Mercado e Confiança – O Caso das Pensões e Reformas em Portugal in 
Revista de Direito e Política, nº6, Fevereiro de 2014, Diário de Bordo Editores. 
237 A este propósito afirma VIEIRA DE ANDRADE que“ as mesmas são adoptadas e ao carácter extraordinário que revestem – trata-se de 
preceitos que contêm medidas destinadas a vigorar num período de tempo limitado, em situação de necessidade, não constituindo normas 
típicas que pretendam regular em termos duradouros as relações jurídicas sociais que constituem o seu objecto, nem definir aspectos estruturais 
ou permanentes das políticas económicas e sociais. 
Parecer elaborado por José Carlos Vieira de ANDRADE a pedido do XIX Governo Constitucional para sustentar a constitucionalidade desta e 
demais medidas propostas pelo Governo. Documento oficial disponível em 
http://www.portugal.gov.pt/media/1175315/Parecer%20Jose%20Carlos%20Vieira%20de%20Andrade%20OE%202013.pdf. 
238  É necessário ter em atenção que alguns medicamentos são comparticipados. Sobre este tema ver http://www.min-
saude.pt/portal/conteudos/informacoes+uteis/medicamentos/comparticipacaomedicamentos.htm 
239 Cfr. artigo 3º nº1 alíneas a) e b) do Tratado Orçamental.  
 94 
 
Estado português, de forma a obter financiamento, cumprir com as metas orçamentais às quais 
está obrigado. 
Neste contexto, o Tribunal Constitucional foi confrontado com aplicação de uma norma 
que visava, em termos gerais, a aplicação de uma taxa, que cortava 10% do valor da pensão, 
aos pensionistas que auferiam pensões a partir dos 600€. O objectivo era essencialmentente 
fazer convergir o regime da CGA com o da SS.  
Diz a este propósito PEDRO GONÇALVES que o que está em causa é não aferir da 
bondade das medidas adotadas, mas, antes e em contrapartida, determinar ou apurar se as 
mesmas se podem considerar “arbitrárias, por sobrecarregarem gratuita e injustificadamente 
uma certa categoria de cidadãos240”. 
Perante esta medida invocam-se dois direitos plasmados na Constituição da República 
Portuguesa: o direito à segurança social e o direito à proteção dos idosos (ou na velhice)241. 
Voltando à medida em causa, os autores da proposta fundamentaram que a norma em 
causa visava aproximar ambos os regimes de pensões, considerando que o Sistema da CGA é 
um sistema a prazo insustentável.  
Passando agora a análise crítica do acórdão, este tribunal decidiu confrontar a medida em 
causa com os princípios constitucionais estruturantes. 
Assim, no que toca ao princípio da igualdade este emerge essencialmente da proibição do 
arbítrio como limite ao tratamento desigual. Caberia aqui ao tribunal não substituir-se ao 
legislador na valoração das opções mas sim na análise da norma e se os fins prosseguidos 
implicariam uma desigualdade de tratamento. O critério ponderativo subjacente, quanto a nós, 
centra-se em saber se a solução encontrada pelo legislador visa ou não sobrecarregar gratuita e 
injustificadamente uma certa categoria de cidadãos e, numa segunda fase, se a medida 
proposta é justa, seja do ponto de vista dos fins seja do ponto de vista da comparação entre os 
sujeitos. 
Verificamos assim que a medida em causa não ofende o princípio da igualdade desde 
logo porque vislumbra-se as diferenças existentes entre o regime da CGA e o RGSS no que toca 
ao acesso à pensão e ao seu cálculo, mais concretamente aos anos de descontos e a idade de 
aposentação. 
O princípio de igualdade em matéria de sistema de pensões traduzir-se-á num sistema 
                                                        
240 Cfr. novamente Pedro GONÇALVES no seu parecer, pág. 25. 
241 Cfr. Artigos 64º e 72º da CRP. 
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unificado, convergente com vista a um tratamento igualitário, elimando-se as disparidades 
existentes.  
Por outro lado, esta convergência visa a poupança de recursos, consistindo em chamar os 
pensionistas a contribuir para o esforço de financiamento da CGA.  
Outro dos principios invocados, e o mais focado, foi o princípio da proteção da confiança, 
implícito nas relações jurídicas estabelecidas entre o poder público e os particulares. Para 
FERNANDO ARAÚJO “a confiança recíproca vai-se formando ao longo das relações contratuais 
duradouras, ao mesmo tempo que a própria duração vai incrementando e acumulando as 
oportunidades e abuso” 242. 
Tal como já foi referido anteriormente, as circunstâncias alteraram-se ao longo dos anos 
pelo que, a realidade é muito diferente daquela que existia quando os pensionistas iniciaram as 
suas contribuições para o sistema.  
Neste aspeto é interessante a perspetiva que a autora NAZARÉ DA COSTA CABRAL 
demonstra acerca deste tema. Em jeito de comentário ao Acórdão 862/2013, a autora 
perspetiva estas alterações face ao contexto de uma economia de mercado, questionando se há 
ou não má-fé por parte do Estado em recusar-se a cumprirem com as suas obrigações 
emergentes da relação jurídica243. 
Com isto queremos dizer que, as condições que estavam subjacentes à atribuição da 
pensão mudaram, designadamente os fatores demográfico e financeiro. E estas mudanças 
agravararam ainda mais o desequilíbrio existente no orçamento da CGA, recorrendo-se 
sistematicamente a transferências do Orçamento de Estado para assegurar o pagamento de 
pensões.   
A justificação dada pelos autores para uma medida com a configuração como a que 
apresentão assentou na necessidade de existir uma maior equidade e justiça material. Os 
autores defenderam na exposição de motivos que não é possivel continuar a adiar o ónus da 
sustentabilidade financeira do sistema para os futuros beneficiários. Ademais que, a necessidade 
da medida resulta desde logo por existir uma desproporcionalidade entre o esforço de quem 
agora contribui e os benefícios que colherá, pelo que a atual situação contraria o princípio da 
justiça intergeracional. 
Entendeu o Tribunal Constitucional que a “medida em causa traduz-se numa medida 
                                                        
242 Cfr. Fernando ARAÚJO, Teoria Económica do Contrato, Almedina, Coimbra, 2007, pág. 385. 
243 Cfr.Nazaré da Costa CABRAL, Redução de pensões em curso de atribuição e o princípio da proteção da confiança: Algumas reflexões 
sobre o modo de superação deste impasse, a propósito do Acórdão nº862/2013 in Revista Direito & Política, pág.94. 
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avulsa, isolada, ad hoc, que se concretiza numa simples ablação abrupta do montante das 
pensões. Ela não se insere num contexto de reforma sistemática, não sendo enquadrada em 
medidas estruturais que se preocupem em assegurar, de forma transversal, o interesse da 
convergência a outros níveis.  
É uma medida que não visa apreender o sistema de proteção social na sua globalidade, 
perspetivando-o apenas de forma unilateral através da preocupação de corte imediato nas 
pensões atribuídas pela CGA”. 
Esta medida insere-se numa lógica de sustentabilidade do sistema e de assegurar uma 
justiça entre gerações, ou seja, perante o contexto económico-financeiro em que o país se 
encontra, há efetivamente a necessidade de repensar a atribuição de pensões, principalmente 
num sistema como é o da CGA.  
A redução nas pensões não pode resumir-se a uma simples frustração de expectativas dos 
pensionistas no Sistema previdencial, mas sim numa justa conciliação entre o que são os 
direitos dos pensionistas e as necessidades do Sistema.  
A questão dos direitos adquiridos encontra-se salvaguardada nesta proposta, protecção 
que já decorre de imposição da LBSS 244 . Contudo o Tribunal Constitucional teve um 
entendimento diferente como já dissemos anteriormente.  
Questiona-mos se, neste caso, o Tribunal Constitucional inverteu o seu papel, isto é, 
estará o Tribunal Constitucional a impor ao legislador formas de agir perante esta situação? 
Pensamos que o Tribunal Constitucional se excedeu ao fazer referência a um conjunto de 
medidas estruturais que deviam ser incluídas numa reforma estrutural. Concordámos que deve 
haver uma reforma mais ampla mas, não está nos poderes do tribunal dizer como deve ou não 
agir o legislador245. 
A medida visava uma redução das pensões como forma de reduzir recursos e aproximar-
se do RGSS. Entenderam alguns dos juízes do coletivo que os fins desta norma246 “não pode ser 
visto como um objetivo isolado, independente dos demais, obedecendo a sua prossecução a um 
                                                        
244 Cfr. artigo 66º LBSS. 
245 Neste sentido Vital Moreira citado por Jorge Reis NOVAIS, Em defesa do tribunal constitucional, op. cit, pág. 126. 
246 Recordando:  
1- Contribuir para a sustentabilidade financeira do sistema previdencial público de pensões, aproximando o valor das prestações que 
assegura ao valor das contribuições que recebe. 
2- Promover a justiça social, a equidade contributiva e a solidariedade intergeracional, através do aprofundamento da convergência do 
regime da CGA com o sistema previdencial do regime geral, aproximando as respetivas regras de formação das pensões e 
operando um reequilíbrio relativo entre o esforço contributivo exigido aos trabalhadores passados e atuais e os benefícios 
atribuídos aos pensionistas atuais e futuros.  
3-    Correlativamente, constituir também um contributo para o equilíbrio das contas públicas através da redução da despesa com pensões 
num quadro de consolidação orçamental sustentada e de compromissos assumidos no âmbito do Programa de Assistência Económica e 
Financeira, ainda em curso. 
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sentido global e de conjunto: garantir a capacidade de financiamento sustentado por parte do 
Estado do sistema público de pensões (abrangendo, ainda, a CGA), através da implementação 
de critérios de equidade na afetação e distribuição de recursos escassos. Esta meta global, além 
de revelar uma tendencial vocação estrutural, não pode deixar de ser considerada um interesse 
público relevante”. 
O sistema de pensões, como já foi dito, assenta num sistema de repartição com base nos 
princípios da sustentabilidade e da justiça intergeracional, pelo que não poderemos adiar para o 
futuro o problema da CGA, uma vez que adiar pode significar colocar em perigo as expectativas 
dos que agora se encontram a contribuir.  
Apesar de estarem em causa as legítimas expectativas dos pensionistas, há a necessidade 
de olha e contrapesar a capacidade do Estado em assegurar as pensões daqui a uns 10 anos, 
por exemplo. 
Como bem referiram os juízes que votaram contra “No juízo de ponderação que deve ser 
feito entre as expectativas legítimas dos particulares e o interesse público global invocado, 
assume particular importância a premência da adoção de medidas estruturais para viabilizar, a 
prazo, a sustentabilidade do sistema público de pensões no seu todo (onde ainda se integra a 
CGA)”. 
Neste balanceamento entre o interesse público adjacente à norma em causa e a proteção 
da confiança relativamente aos direitos adquiridos, deveria ter prevalecido o interesse público, 
designadamente a necessidade de um sistema sustentável e equitativo na distribuição de 
sacrifcios entre gerações. 
Conclui-se assim que, salvo melhor entendimento, a decisão poderia e deveria ter sido 
outra. Porquanto entendemos que a reforma de convergência não choca com os princípios 
constitucionais ao contrário do que foi dito pelo Tribunal Constitucional.  
No próximo ponto, deixámos algumas reflexões que podem servir como ponto de partida 
para possíveis reformas, reflexões essas que realçam a necessidade de um sistema sustentável 
e equitativo na distribuição de sacrifícios. 
 
4. A necessidade de superação do impasse da CGA 
 
A medida apresentada e que foi declarada inconstitucional vem relançar o debate sobre o 
futuro dos sistemas previdenciais, principalmente o da CGA. 
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O desequilíbrio financeiro a que assistimos neste sistema, afeta o equilíbrio das contas 
públicas, designadamente por, em muitos casos ser através das transferências do Orçamento de 
Estado que se tem conseguido manter o sistema a funcionar. 
A vexata quaestio é: qual será a melhor solução para resolver o problema da convergência 
e assegurar a sustentabilidade da CGA, sem que o Estado desonre os compromissos assumidos 
com os pensionistas?  
A convergência dos regimes da CGA e do RGSS surge a propósito da necessidade de se 
reduzir despesa, objectivo este inscrito no âmbito do PAEF e do Tratado Orçamental.  
Numa altura em que tanto se fala nos princípios da sustentabilidade e da justiça 
intergeracional também se devia questionar o porquê de deixar chegar CGA a este ponto, 
colocando-se em causa a própria possibilidade de pagamento das pensões.  
Os argumentos dos autores da proposta da convergência fundam-se exatamente na justiça 
intergeracional, motivando o seu plano de convergência dos regimes tendo em vista a maior 
igualdade e proporcionalidade no esforço contributivo. Contudo, o verdadeiro motivo é a redução 
das transferências para a CGA via do orçamento de Estado.  
No seguimento do célebre princípio da justiça intergeracional, SUZANA TAVARES DA SIVA 
diz-nos que o princípio da justiça intergeracional é mais fácil de promover num sistema de 
segurança social, cabendo ao Estado em cada momento histórico e económico que a proporção 
entre as contribuições e as pensões é adequada247.  
Voltemos novamente ao conceito da relação juridica contributiva. 
O subscritor, aquando do início da sua atividade, começou a cumprir com as suas 
obrigações, fazendo as respetivas contribuições para a Segurança Social ou para a CGA, 
conforme o caso.  
Partindo do conceito de contribuição para a Segurança Social, o subscritor tem a 
expectatitva de, no futuro vir a receber a prestação substitutiva do rendimento, de acordo com os 
critérios e requisitos implicitos e bem explicitos desde início pela Segurança Social. 
Num momento de conjuntura económico-financeira, como aquela em que o país viveu, o 
Estado, mais uma vez, lembra-se de mudar as regras a meio do jogo, esquecendo-se porém dos 
critérios que estabeleceu aquando do início da contagem da carreira contributiva.  
Ao longo do tempo em que perdurou esta mesma relação jurídica foram-se formando e 
                                                        
247 Cfr. Suzana Tavares da SILVA, O problema da justiça intergeracional em jeito de comentário ao Acórdão do Tribunal Constitucional nº 
187/2013, op.cit,página 11. 
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estabelecendo na esfera jurídica do subscritor direitos que mais tarde poderiam ser exigidos, 
como é o caso do direito à pensão.  
Há doutrina que entende que as regras podem mudar pelo facto temporal, ou seja, pela 
durabilidade da relação juridica. A este propósito destacamos FERNANDO ARAÚJO, o qual 
entende que, “quanto mais longa a relação contratual maior a probabilidade de ocorrer uma 
não-simultaneidade das prestações estipuladas no contrato, e essa não-simultaneidade é que 
abre espaço à eclosão de dois dos principais problemas com que se defronta a disciplina 
contratual: o do oportunismo e o da alteração das circunstâncias (a ocorrência de contingências 
imprevistas), dois problemas de desequilíbrio ex post na onerosidade e na distribuição dos 
riscos248”.  
 A questão que se coloca é quem deve financiar o remanescente da despesa com 
pensões, já que o total de contribuições e quotizações, em 2012, cobria apenas 42% das 
pensões da responsabilidade da CGA249.  
Segundo HELDER ROSALINO o estado em 2012 contribuiu com 51% da taxa efectiva, e 
em 2013, fez uma transferência extraordinária do Orçamento de Estado de 4,4 mil milhões250.  
A este propósito a doutrina dá-nos algumas propostas. 
1) JOÃO CARLOS LOUREIRO refere que, a utilização de apenas um dos fatores de 
cálculo poderá ser discriminatório para alguns subscritores, violando de alguma maneira 
o tão apregoado princípio da igualdade251. O autor propõe assim uma revisão da proposta, 
na medida em que, o recálculo da pensão deverá ter em conta vários fatores, não 
olvidando no entanto as diferenças existentes nos regimes, trabalhando-se assim numa 
alternativa baseada numa amostra representativa do universo dos aposentados e 
reformados, não excluíndo os pensionistas da Segurança Social252.  
Neste seguimento, o autor apresenta três modelos, designadamente: a) a reavaliação 
individualizada temperada partindo do esforço contributivo; b) a reavaliação tipificada temperada 
partindo do esforço contributivo; c) finalmente, um modelo diferenciado que aposte numa 
fórmula de sustentabilidade temperada. 
                                                        
248 Cfr. Fernando ARAÚJO, Teoria Económica do Contrato, op.cit, pág. 385. 
249 Cfr. Helder ROSALINO, A Caixa Geral de Aposentações : Passado, Presente e Futuro, in Revista Economia e Segurança Social, nº6, 2014, 
página 27. 
250 Idem. 
251 Cfr. João Carlos LOUREIRO, Sobre a (In)constitucionalidade no regime proposto para a redução dos montantes de pensões de velhice da 
Caixa Geral de Aposentações, op.cit., página 35. 
252 Cfr. João Carlos LOUREIRO, Estado Social em Portugal : Reforma(s) ou Revolução ? in Por Onde vai o Estado Social em Portugal, op.cit, 
págs. 124 e seguintes. 
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No caso da reforma vier a ser implementada deve optar-se, como primeiro passo, por 
uma reavaliação individualizada dado que existem diferentes percursos contributivos e de 
benefício dado que o aumento da esperança média de vida veio aumentar o período de benefício 
da pensão. 
Face às exigências principais e sob pena de inconstitucionalidade, esta reavaliação tem 
depois de ser temperada através de um ponderado e multifatorial quadro, a exigir, repetimos, os 
necessários estudos, incluíndo amostras representativas do universo dos beneficiários destas 
prestações.  
Esta solução teria também a vantagem de introduzir transparência no sistema, desde logo 
para os beneficiários pensionistas. 
2) Outra das possibilidades é dada por NAZARÉ DA COSTA CABRAL. Para a citada 
autora deve haver uma substituição do atual modelo de benefício definido, por um 
modelo de contribuição definida, ou seja, aqui não haveria alterações das regras do jogo 
que já foi jogado.  
A medida em causa implicaria um consenso entre o Estado e as associações 
representativas dos pensionistas já que esta medida implicaria naturalmente a redução das 
pensões, mas obedecendo ao respeito pelo princípio da proteção da confiança253 254. 
Esta medida proposta pela autora 255  implicaria essencialmente rever as regras de 
atualização (modelo aplicado na Suécia), as quais dispõe apenas para o futuro. O modelo 
proposto concebe para as pensões de montante mais elevado taxas de atualização negativa face 
a determinados acontecimentos tais como a recessão económica, saldo negativo no sistema 
previdencial. 
No entanto esta medida teria que ter em conta algumas cláusulas de salvaguarda, 
designadamente: 
a) Uma diferenciação positiva, ou seja, as atualizações de pensões negativas 
deveriam salvaguardar as de valor mais baixo, fazendo sentir os seus efeitos de forma 
progressiva em razão do valor da pensão; 
                                                        
253 O Tribunal Constitucional afirmou mesmo que a redução nas pensões não salva a CGA. De acordo com este tribunal “o autofinanciamento 
da CGA já está comprometido com a insuficiência das quotizações para pagar as pensões existentes no momento do seu pagamento e não é a 
redução de pensões que o vai salvar. A redução de pensões não é uma medida com virtualidade para garantir a sustentabilidade de um sistema 
que, por ser fechado, é em si mesmo insustentável a médio e longo prazo”253, sendo necessária a tal reforma estrutural com base em múltiplos 
fatores de cálculo, salvaguardando no entanto os direitos adquiridos. 
254 Neste mesmo sentido diz a autora Suzana Tavares da Silva dá os exemplos da Itália, Noruega, Suécia e Polónia em que foram aplicadas 
novas formas de cálculo e também a atualização dos cálculos como é o caso da Alemanha. Cfr. Suzana Tavares da SILVA, O problema da justiça 
intergeracional em jeito de comentário ao Acórdão do Tribunal Constitucional nº 187/2013,op.cit, página 15.  Cfr. artigo 100º LBSS. 
255 Cfr. Nazaré da Costa CABRAL, Redução de pensões em curso de atribuição e o principio da proteção da confiança : algumas reflexões 
sobre o modo de superação deste impasse a propósito do Acórdão nº 862/2013. 
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b) A existência de uma limitação temporal para as atualizações negativas, ou seja, 
não poderia haver uma perda no valor da pensão por um período superior a três anos 
consecutivos, estando assim proibídas as perdas ad eternum. 
A escassez de contribuições do lado da receita, o aumento dos pensionistas 256  e o 
aumento do período de benefício das pensões, associada ao aumento da esperança media de 
vida são as principais causas do inevitável desiquilíbrio financeiro da CGA.  
Acresce ainda o facto de o Estado contribuir anualmente, há quase duas décadas, para a 
CGA com verbas sempre crescentes, superiores às que resultariam da taxa do empregador 
comum sucessivamente em vigor no âmbito do RGSS257. 
Da nossa parte realçamos que, é necessário um amplo consenso entre o Estado e os 
pensionistas para a sustentabilidade deste sistema previdencial, sendo necessário cedências de 
ambas as partes. 
O Tribunal Constitucional deixou em aberto a possibilidade de reformas estruturais tendo 
em vista o futuro da CGA, deixando ao legislador a possibilidade de legislar no sentido de 
preservar a sustentabilidade e justiça intergeracional desde que, a norma jurídica seja 
desenhada em obediência ao princípio da proteção da confiança. 
 Todavia, a par das medidas sugeridas, serão também necessárias medidas que 
promovam o crescimento económico de forma a exisitr um aumento das contribuições, tornando 
assim o Estado Social, neste domínio, sustentável258. 
 
5. Conclusões Finais 
 
Finalizado o trabalho, cumpre-nos apresentar as seguintes conclusões: 
1. A crise económico-financeira fez acelerar o processo de convergência. 
2. Face à escassez de recursos desenharam-se várias possibilidades de reduzir 
custos associados com a proteção social. 
3. Perante a existência de um desiquilíbrio financeiro catastrófico no sistema da 
CGA foi necessário uma alternativa para a redução de custos, mormente pela redução 
das pensões. 
                                                        
256 Consequência do aumento de regimes especiais e o fecho a novos subscritores. 
257 Novamente HELDER ROSALINO, O passado, presente e futuro da CGA, op.cit,página 
258 Neste sentido EMANUEL AUGUSTO DOS SANTOS, O Subsistema de pensões dos trabalhadores da Admnistração Pública: Convergência 
ou Choque? in Revista de Economia e Segurança Social, nº6, 2014, pág. 55. 
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4. Vários fatores sustentaram esta medida, designadamente a questão 
demográfica e financeira. 
5. Por outro lado, a convergência visa a aproximação ao regime geral através da 
aplicação de uma taxa de 10%, privilegiando-se os fatores de cálculo. 
6. Para além do desequilíbrio financeiro, estão bem patentes as desigualdades 
existentes no cálculo das pensões em ambos os regimes, que, apesar das suas 
diferenças intrínsecas, privilegiam os pensionistas da CGA. 
7. O sistema previdencial público, na sua condição de sistema contributivo, 
assenta no princípio da contributividade, a significar que os trabalhadores no ativo 
encontram-se vinculados a um dever de contribuição para assegurar o seu auto-
financiamento. 
8. Acresce que, este dever de contribuição tem como seu contraponto legal 
necessário o direito a uma pensão, enquanto rendimento substitutivo do trabalho. 
9. Contudo, não se pode aqui estabelecer um nexo de sinalagmaticidade entre o 
dever de contribuir e o direito à pensão, uma vez que, em boa verdade, são os 
trabalhadores no ativo (as entidades empregadoras e, no limite, o Estado) que suportam 
as contribuições dos atuais pensionistas. 
10. O cálculo das pensões dos regimes do RGSS e da CGA tem várias 
disparidasdes entre si quanto aos fatores da idade da reforma, tempo de contagem e 
prazo de garantia. 
11. O direito à pensão consagrado no artigo 64º da CRP é um direito que 
tem uma tutela juridico constitucional especial, o que não significa que seja imutável, 
havendo a possibilidade de conformação legislativa. 
12. Assim sendo, a liberdade do legislador na conformação legislativa deve 
obedecer aos princípios constitucionais estruturantes. 
13. De acordo com o imperativo de sustentabilidade e justiça 
intergeracional, os pensionistas poderão ser chamados a contribuir para o financiamento 
do sistema previdencial. 
14. Esta medida assenta sobretudo numa contribuição financeira como 
forma de financiar o sistema previdencial, sem que a solução passe sistematicamente 
pela afetação de receitas do Orçamento de Estado. 




16. Ambos os regimes detem especificidades, as quais não são possíveis 
ignorar, principamente o regime da CGA. 
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